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1 INTRODUÇÃO 

O presente documento apresenta a análise socioambiental preliminar de um conjunto de 

Linhas de Transmissão (LTs) e Subestações de Energia (SE) para reforço das interligações 

elétricas regionais. Os estudos elétricos realizados pela Superintendência de Transmissão 

de Energia (STE) da Empresa de Pesquisa Energética (EPE) indicaram a necessidade de 

aumento da capacidade de intercâmbio entre as regiões Norte/Nordeste e 

Sudeste/Centro-Oeste, abrindo a possibilidade de transferência de grandes blocos de 

potência entre essas regiões e garantindo uma maior capacidade de escoamento de 

projetos renováveis.  

Nesse sentido, são recomendadas instalações de reforço para o Sistema Interligado 

Nacional (SIN), cujo detalhamento das análises de desempenho elétrico e econômico, 

bem com a motivação e justificativa para tais instalações, encontram-se no item de 

análises econômicas e elétricas integrantes deste Relatório R1 (EPE-DEE-RE-018/2022-r0). 

Cabe ressaltar que os relatórios R1 fazem parte da etapa inicial do planejamento, 

contemplando estudos que recomendam novas LTs e SEs. Na sequência, normalmente 

são elaborados os relatórios R2, R3, R4 e R5 para esses empreendimentos, que 

apresentam: o detalhamento técnico da alternativa de referência (R2); as análises 

socioambientais mais detalhadas e traçados referenciais para as linhas de transmissão e 

localização das subestações (R3); caracterização do sistema de transmissão existente 

(R4); e os custos fundiários (R5). Assim, com relação aos estudos socioambientais, os 

Relatórios R3 apresentam uma avaliação mais aprofundada desses empreendimentos, de 

forma a subsidiar a licitação dos empreendimentos pela Agência Nacional de Energia 

Elétrica (Aneel). Merece destaque o fato do licenciamento ambiental ocorrer em uma 

etapa posterior à licitação, sendo de responsabilidade da empresa concessionária.  

São apresentadas, na presente Nota Técnica (NT), a LT em Corrente Contínua (CC) 800 kV 

Graça Aranha – Silvânia (bipolo) e um conjunto de instalações elétricas associadas a essa 

LT, constituído por nove LTs em Corrente Alternada (CA), uma subestação conversora 

(500 kV/800 kV), uma subestação convencional (500 kV) e dois seccionamentos de linha 

(Tabelas 1, 2 e 3), sendo um em Circuito Simples (CS) e um em Circuito Duplo (CD), 

resultando em três novos trechos de LT.  

A Figura 1 apresenta o traçado esquemático (em linha reta) do bipolo Graça Aranha – 

Silvânia. O conjunto restante de empreendimentos foi dividido entre as áreas 1, 2 e 3 

(Figuras 2, 3 e 4).  
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Tabela 1 – Subestações planejadas 

Subestação planejada Tensão (kV) Município UF 

Graça Aranha 500/800 Graça Aranha MA 

Porangatu 2 500 Porangatu / Santa Tereza de Goiás GO 

 

Tabela 2 – Linhas de transmissão planejadas 

Linha de Transmissão 
Tensão 

(kV) 
N° de 

circuitos 
Extensão 

aproximada (km) 
Área de 
estudo 

Graça Aranha – Silvânia (bipolo) 800 1 1.440 Bipolo 

Presidente Dutra – Graça Aranha C3 500  1 18,5 1 

Miracema – Gurupi C4 500 1 254 

2 
Gurupi – Porangatu 2 C1 500 1 190 

Porangatu 2 – Barro Alto C1 500 1 200 

Barro Alto – Trindade C1 500 1 190 

Silvânia – Nova Ponte 3 C1 e C2 (CD) 500 2 320 

3 Nova Ponte 3 – Ribeirão Preto C1 e C2 (CD) 500 2 206 

Marimbondo II – Campinas C1 500 1 380 
Nota: a extensão aproximada refere-se ao comprimento do eixo do corredor. 

 

Tabela 3 – Seccionamentos planejados 

Linha de Transmissão 
seccionada 

Tensão 
(kV) 

Subestação 
de conexão 

N° de 
circuitos 

Extensão 
aproximada 

(km) 

Área de 
estudo 

Presidente Dutra – Teresina II C1 500 Graça Aranha 2 6 
1 

Presidente Dutra – Teresina II C2 500 Graça Aranha 2 7,5 
Nota: a extensão aproximada refere-se ao comprimento de uma rota referencial estudada. 

As instalações da Área 1 se localizam em dois municípios do estado do Maranhão, 

enquanto os empreendimentos que compõem a Área 2 abrangem os estados de 

Tocantins e Goiás. A Área 3 está localizada no Sudeste do Brasil e as LTs se sobrepõem 

aos estados de São Paulo, Minas Gerais e Goiás. Já a região de estudo do bipolo, de acordo 

com o corredor definido para este empreendimento, engloba os estados de Goiás, 

Tocantins e Maranhão. 



Figura 1 – Traçado esquemático e região de estudo da LT 800 kV Graça Aranha – Silvânia (Fonte: EPE, 2021)



 
Figura 2 – Região de estudo e localização esquemática dos empreendimentos da Área 1 



 
Figura 3 – Região de estudo e localização esquemática dos empreendimentos da Área 2 



 
Figura 4 – Região de estudo e localização esquemática dos empreendimentos da Área 3 
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Por conta da atual necessidade sistêmica da LT CC (bipolo) 800 kV Graça Aranha – 

Silvânia e de sua importância para a interligação regional de energia elétrica, o 

Ministério de Minas e Energia (MME) solicitou à EPE a antecipação da definição do 

corredor dessas linhas de transmissão, para subsidiar a solicitação dos respectivos 

Relatórios R3 e R5, de modo que sua elaboração se iniciasse antes da emissão do 

Relatório R1.  

Assim, num primeiro momento, a EPE/SMA emitiu o documento NT EPE-DEA-SMA-

17/2021, contemplando estudo de seleção de corredor para o bipolo. Posteriormente, 

foi feita a caracterização socioambiental dos empreendimentos da Área 1 no âmbito 

do relatório R1, que se encontra documentada na Nota Técnica 

EPE/DEA/SMA 005/2022 – “Estudo das Interligações Regionais: LT CC 800 kV Graça 

Aranha – Silvânia e Instalações Associadas – Análise Socioambiental Preliminar no 

Âmbito do Relatório R1. Esta atividade também foi realizada antes da finalização do 

Relatório R1 das respectivas instalações, de modo a se incluírem no escopo dos 

Relatórios R3 e R5 do bipolo os empreendimentos de curta extensão associados a uma 

das subestações terminais (SE Graça Aranha). Dessa forma, a seleção de local para SE 

Graça Aranha e a definição de diretrizes de traçados para os seccionamentos e LTs da 

Área 1, bem como a estimativa dos custos fundiários dessas instalações, pode ser feita 

em conjunto com o estudo do bipolo, pela mesma empresa transmissora, de forma a 

integrar e otimizar as análises socioambientais, trabalhos de campo e tomadas de 

decisões.    

Além de incorporar a caracterização socioambiental dos empreendimentos das áreas 1 

e 2, esta Nota Técnica substitui a referida Nota Técnica EPE-DEA-SMA-005/2022 no 

que diz respeito às instalações da Área 1 e ao bipolo, apresentando informações mais 

atualizadas, com maior aderência à finalização das análises elétricas. 

Esse conjunto de empreendimentos objetiva ampliar a capacidade de transmissão 

elétrica entre as regiões Norte/Nordeste e Sudeste/Centro-Oeste, e possui previsão de 

entrada em operação no ano de 2028. 
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2 PROCEDIMENTOS 

Nos relatórios R1, as análises socioambientais têm caráter preliminar e focam na região 

de ocorrência dos empreendimentos para a definição de corredores de estudo para LTs 

e de áreas referenciais circulares para SEs, utilizando dados secundários como base.  

Por meio de ferramentas de Sistema de Informações Geográficas (SIG) e com o 

auxílio de imagens de satélite e bases cartográficas dos temas mais relevantes do 

ponto de vista socioambiental, foram realizadas avaliações que levantaram as 

regiões promissoras para implantação das SEs planejadas e que nortearam o 

delineamento dos corredores de estudo para as LTs, considerando premissas 

indicadas nos estudos elétricos.  

Ainda, foi realizada uma reunião com o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 

Recursos Renováveis (Ibama), juntamente com o MME, visando à obtenção de 

informações mais detalhadas sobre as regiões de estudo e à discussão sobre a 

viabilidade da proposta de corredor do bipolo Graça Aranha – Silvânia e a seleção de 

alternativas menos impactantes. O resumo dos principais pontos tratados com o Ibama 

pode ser visualizado na ata de reunião disponibilizada no Anexo 1.   

2.1 Áreas referenciais para subestações 

As áreas referenciais para SEs delimitam regiões circulares que, de acordo com as 

premissas adotadas e informações disponíveis, são consideradas mais adequadas para 

a seleção de alternativas de terrenos durante a elaboração dos relatórios R31.  

Sua localização está vinculada aos estudos elétricos, que indicam locais preliminares 

que conferem o melhor desempenho elétrico da alternativa de interligação de acordo 

com a configuração da rede. Essas áreas são o ponto de partida para os estudos 

socioambientais, buscando-se, nos arredores, locais preferencialmente sem restrições 

socioambientais e com topografia favorável para a construção da subestação.  

A área referencial para a SE Graça Aranha foi selecionada segundos os critérios 

constantes do documento “Aumento da capacidade de transmissão da Interligação 

entre as Regiões Norte/Nordeste e Sudeste/Centro-Oeste para Escoamento de 

Excedentes de Energia das Regiões Norte e Nordeste: Bipolos A e B” – EPE/DEE/RE-

020/2016-rev0, apoiada em avaliações realizadas com a base de dados disponível à 

                                                 
1 Ressalta-se que os terrenos poderão se situar em locais externos à área indicada, nos casos em que esta 

opção se apresentar mais favorável, devendo ser apresentadas justificativas para tal, no(s) respectivo(s) 

Relatório(s) R3. 
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época. Dessa forma, para essa SE foram feitas atualizações das análises, no intuito de 

verificar a pertinência de se manter a indicação da mesma região.  

Já a área referencial para a SE Porangatu 2 teve sua localização definida neste estudo, 

segundo metodologia de análise de convergência2, apoiada na inspeção visual de 

imagens de satélite e na análise socioambiental e fundiária de dados secundários dos 

principais temas para este tipo de empreendimento. 

A caracterização das áreas referenciais de subestação contempla aspectos 

determinantes para a sua delimitação, representação dos temas principais por mapas e 

figuras e a localização das áreas de sensibilidade socioambiental e/ou restritivas para a 

implantação do empreendimento. Ao final, são listadas as recomendações para a 

escolha dos locais das subestações a serem apontadas nos respectivos relatórios R3. 

2.2 Corredores para linhas de transmissão 

Os corredores delimitam as regiões a serem atravessadas pelas LTs que, de acordo com 

as premissas adotadas e informações disponíveis, são consideradas as mais adequadas 

para a indicação de traçados durante a elaboração dos relatórios R33.  

Os corredores foram delineados por meio da metodologia de análise de convergência, 

no sentido de possibilitar alternativas a serem indicadas durante a elaboração dos 

relatórios R3. Essa atividade foi apoiada na análise de dados secundários dos principais 

temas socioambientais para este tipo de empreendimento, bem como na inspeção 

visual de imagens de satélite em trechos de maior complexidade.  

Considerando a complexidade construtiva associada à implantação de um bipolo, bem 

como a presença de áreas significativas de restrição socioambiental, foram elaboradas 

alternativas de corredores com 30 km de largura para a LT 800 kV CC Graça Aranha – 

Silvânia, desviando-se, sempre que possível, das áreas que apresentam restrições ou 

sensibilidades socioambientais. Tais alternativas de corredores podem ser visualizadas 

na Nota Técnica EPE/DEA/SMA 017/2021 – “Estudo das Interligações Regionais: LT CC 

                                                 
2 Baseia-se na análise individual de dois ou mais analistas que, de forma independente, elaboram suas 

proposições de traçado ou localização de SE. Posteriormente, as propostas locacionais e respectivos 

critérios de definição são confrontados e discutidos com vistas à redução de subjetividades, de modo a se 

convergir para resultados com maior ganho de efetividade na definição de traçados preliminares para 

comparação de alternativas elétricas, bem como para definição de corredores e áreas referenciais de 

subestações no âmbito do Relatório R1. 
3 Ressalta-se que os traçados poderão se situar na área externa ao corredor indicado, nos casos em que 

esta opção se apresentar mais favorável, devendo ser apresentadas justificativas. 



 

NT EPE-DEA-SMA 006/2022. Estudo de Expansão das Interligações Regionais - Parte II: Expansão da 

capacidade de exportação da região Norte/Nordeste 

17 

Ministério de Minas e Energia 

800 kV Graça Aranha - Silvânia - Análise Socioambiental Preliminar no Âmbito do 

Relatório R1”. 

As LTs associadas à Área 1 foram caracterizadas por meio de um corredor de 10 km de 

largura, no caso da LT 500 kV Presidente Dutra – Graça Aranha C3, e a partir da área 

referencial da SE Graça Aranha, com 5 km de raio, para a subestação e os dois 

seccionamentos. Não foi considerada necessária a elaboração de alternativas de 

corredor nesse caso, uma vez que as diferenças entre os traçados apresentados pelos 

analistas na análise de convergência configuraram apenas variantes de caminhamento 

em um mesmo corredor, principalmente devido à curta distância entre as SEs e a 

largura de corredor considerada.  

As LTs da Área 2 atravessam áreas com diferentes contextos socioambientais e, 

consequentemente, variados graus de complexidade quanto a esse tema. Assim, os 

corredores foram delineados com larguras distintas, de modo a contemplar maiores 

possibilidades de traçados nos casos de maiores dificuldades 

socioambientais/fundiárias, para os quais também foram elaboradas alternativas 

(variantes) de corredores.  

Na Área 3, o corredor da LT 500 kV Nova Ponte 3 – Ribeirão C1 e C2 (CD) possui 15 km 

de largura por conta de maior complexidade socioambiental, principalmente nas 

proximidades da SE Nova Ponte 3. Os demais corredores possuem 10 km, sendo que 

esta largura foi definida para a LT 500 kV Marimbondo II – Campinas C1 não em função 

de baixa complexidade, mas por conta desta LT já ter sido objeto de licenciamento 

ambiental, conforme explicitado no item de sua caracterização neste relatório. 

Tanto no caso do bipolo quanto das demais instalações, foram consideras premissas 

elétricas apontas pelos estudos realizados pela STE/EPE, como critérios de 

afastamento com relação à outras LTs, estimativa de área a ser ocupada pela SE e largura 

da faixa de servidão para as linhas. 

De modo geral, além do afastamento de áreas de maior sensibilidade socioambiental, 

quando viável, buscou-se proximidade com LTs existentes e rodovias, visando à 

redução da abertura de novos acessos, e a minimização do cruzamento com 

infraestruturas lineares e corpos d’água.  

A caracterização do corredor contempla mapas de temas relevantes, aspectos 

determinantes para a sua delimitação e a localização das áreas de sensibilidade 

socioambiental e/ou restritivas para a implantação do empreendimento. Ao final, são 
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apresentadas as recomendações para o traçado das diretrizes das LTs quando da 

elaboração de seus respectivos relatórios R3. 

2.3 Base de dados utilizada 

Para realização das análises socioambientais, além da elaboração das figuras e tabelas, 

foram consultadas e/ou utilizadas informações das seguintes bases de dados: 

 Aeródromos Públicos e Privados (Anac, 2020; IBGE, 2009 e ICA, 2018);  

 Área de Aplicação da Lei da Mata Atlântica (IBGE, 2008); 

 Base Cartográfica Integrada do Brasil ao Milionésimo Digital, incluindo 
hidrografia, divisão territorial, áreas militares e sistema viário (IBGE, 2009); 

 Cadastro Ambiental Rural (CAR, 2021); 

 Cadastro Nacional de Sítios Arqueológicos (Iphan, 2022) 

 Cavidades Naturais Subterrâneas (Cecav, 2020); 

 Declividade em Percentual do Relevo Brasileiro (CPRM, 2010); 

 Delimitação de massas d’água (OSM, 2019b e OSM, 2021b) 

 Dutos (EPE, 2018);  

 Ferrovias (IBGE, 2017, OSM, 2019d e OSM, 2021d); 

 Geodiversidade estadual (CPRM, 2013); 

 Identificação, mapeamento e quantificação das áreas urbanas do Brasil 
(Embrapa, 2017); 

 Imagens de satélite (ESRI, 2022 e Google Earth Pro, 2022); 

 Hidrografia (IBGE, 2004, IBGE, 2017, OSM, 2019a e OSM, 2021a); 

 Limites municipais e estaduais (IBGE, 2016); 

 Linhas de transmissão e subestações, em operação e planejadas (EPE, 2022);  

 Mapa de Pivôs Centrais de Irrigação (ANA, 2017);  

 Mapeamento de Cobertura e Uso do Solo dos Biomas Brasileiros (MapBiomas, 
2019 e FBDS, 2022);  

 Potencialidade de Ocorrência de Cavernas no Brasil (Cecav, 2012);   

 Processos Minerários (ANM, 2021); 

 Projetos de Assentamento Rural (Incra, 2021a);  

 Rede Viária (OSM, 2019c e OSM, 2021c);  

 Relevo Sombreado (Inpe, 2011); 

 Reserva Particular do Patrimônio Natural (ICMBio, 2020); 

 Reservatórios de Usinas Hidrelétricas (EPE, 2017); 

 Sítios arqueológicos georreferenciados (Iphan, 2019); 

 Terras Indígenas (Funai, 2021);  

 Terrenos sujeitos à inundação (IBGE, 2009); 

 Territórios Quilombolas (Incra, 2021b);  

 Unidades de Conservação Federais, Estaduais e Municipais (MMA, 
2021; Eletrobras, 2011 e ICMBio, 2020); 

 Unidades de Geração Elétrica (Sigel, 2021);  
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3 CARACTERIZAÇÃO DAS ÁREAS DAS SUBESTAÇÕES E LINHAS 

DE TRANSMISSÃO DE CURTA EXTENSÃO 

O presente estudo envolve 12 subestações, das quais oito estão em operação, uma 

licitada, e três planejadas, sendo que duas tiveram suas localizações estudadas neste 

relatório. A Erro! Fonte de referência não encontrada. apresenta a localização das 

subestações que compõem o estudo. 

Tabela 4 – Subestações envolvidas no estudo 

Subestação Situação 
Coordenadas 

Município/UF 
Latitude Longitude 

Presidente Dutra 

Em operação 

05°16'06''S   44°28'52''O Presidente Dutra/MA 

Ribeirão Preto 21°12'07''S 47°41'16''O Ribeirão Preto/SP 

Barro Alto 15°07'10"S 48°55'32"O Barro Alto/GO 

Trindade 16°37'11" S 49°34'38"O Trindade/GO 

Gurupi 11°44'09"S 49° 00'43"O Gurupi/TO 

Miracema 09°32'29" S 48°31'14"O Miracema do Tocantins/TO 

Marimbondo II 20°15'14" S 49°13'20"O Fronteira/MG 

Campinas 22°46'24" S 47°00'16"O Campinas/SP 

Silvânia Licitada 16°35'02''S 48°14'28''O Silvânia/GO 

Graça Aranha 

Planejada 

05°22’14”S 44°20’58”O Graça Aranha/MA 

Nova Ponte 3 19°23'07''S 47°42'08''O Nova Ponte/MG 

Porangatu 2 13°24'14"S 49° 01'58"O Porangatu/GO 
Nota: As coordenadas das subestações planejadas referem-se ao ponto central das áreas referenciais 
indicadas nos estudos relacionados à subestação. 

A seguir, são apresentadas as caracterizações das áreas referenciais para as duas SEs 

planejadas, que deverão ser detalhadas nos respectivos relatórios R3, de forma a 

subsidiar a indicação da melhor localização para esses empreendimentos. Caso no 

Relatório R3 seja indicada localização da SE fora das áreas referenciais apresentadas 

neste estudo, deverá constar justificativa fundamentada para tal.  

Por conta de sua reduzida extensão, a caracterização socioambiental dos 

seccionamentos das LTs 500 kV Presidente Dutra – Teresina II C1 e C2 foi feita de forma 

integrada com a da área referencial para a SE planejada Graça Aranha.  

3.1 Subestação 500/800 kV Graça Aranha e seccionamentos das Linhas de 
Transmissão 500 kV Presidente Dutra – Teresina II C1 e C2 

A SE Graça Aranha, de tensões 500 e 800 kV, está planejada para operar como 

subestação conversora CA/CC, bem como para ser implantada no ano de 2028. Além 

de ser o ponto de conexão da LT 800 kV CC (Bipolo) Graça Aranha – Silvânia, esta SE 
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também receberá os seccionamentos das LTs 500 kV Presidente Dutra – Teresina II C1 e 

C2 e o terceiro circuito planejado para esta interligação (LT 500 kV Presidente Dutra – 

Teresina II C3).  

Com base na seleção de alternativas locacionais mediante trabalho de escritório, foi 

identificada uma região com maior potencial de implantação da SE, bem como dos 

seccionamentos. Assim, sugere-se avaliar in loco, quando da elaboração dos Relatórios 

R3 desses empreendimentos, uma área circular com raio de 5 quilômetros no entorno 

do ponto de coordenadas 5°22’14”S e 44°20’58”O. Importante frisar que essas 

coordenadas representam apenas o ponto central da área em estudo (área circular 

assinalada na Figura 6), não devendo ser confundida como sugestão de terreno para 

alocação da subestação.  

Para a indicação da área referencial para a SE e seccionamentos, foram determinantes 

os seguintes aspectos: afastamento de área urbana de Presidente Dutra; proximidade 

com a rodovia federal BR-226 e estadual MA-360; aspectos de meio físico, como 

predominância de relevo de menor declividade; distanciamento de área de potencial 

cavernícola; otimização das futuras interligações associadas a SE (redução da extensão 

de LTs e seccionamentos); e menor interferência com fragmentos de vegetação nativa. 

Infraestrutura e localização 

A área referencial para a SE e seccionamentos se localiza nos municípios de Graça 

Aranha e Presidente Dutra, no estado do Maranhão, e seu limite externo situa-se 

aproximadamente 11 quilômetros a sudeste da área urbana de Presidente Dutra. De 

forma geral, a área apresenta baixa densidade populacional, sendo de 3,0 habitantes 

por km² (ATE XX & CARUSO JR, 2014). Na porção sul, a área urbana de Graça Aranha é 

abrangida (Figura 6). 

O apoio rodoviário à região é parcialmente ramificado e ocorre por meio das rodovias 

federal BR-226 (a norte) e estadual MA-360 (a sul e no centro da área referencial). Para 

além dessas, poderão ser utilizadas como apoio viário outras vias que atendem as 

propriedades rurais da região e conectam áreas de concentração de habitações. No 

entanto, os acessos, à exceção das rodovias BR-226 e MA-360, não possuem 

pavimentação asfáltica e em alguns casos podem ser estreitos (Figura 5). Não foram 

observados dutos, ferrovias ou aeródromos no interior da área.  

As LTs 500 kV Presidente Dutra – Teresina II C1 e C2, as quais serão seccionadas na SE 

Graça Aranha, atravessam a porção norte da área referencial. Destaca-se que, conforme 

estabelecido nos estudos elétricos realizados pela STE/EPE, o seccionamento relativo ao 
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C1 será realizado por meio de Circuito Duplo, enquanto que o C2 será seccionado por 

dois Circuitos Simples e que deverão ser afastados 500 metros em relação aos demais. 

Vegetação e uso do solo 

A área referencial está localizada inteiramente no bioma Cerrado, em uma região com 

predominância de atividades de pastagem e práticas agrícolas. De acordo com dados 

do Cadastro Ambiental Rural (CAR), basicamente se evidencia uma estrutura fundiária 

de pequenas e médias propriedades rurais (CAR, 2021).  

São observadas diversas propriedades rurais com presença de Babaçu no interior, sendo 

o seu aproveitamento a partir do extrativismo vegetal (Figura 5). Esta espécie também 

pode ser verificada no interior dos fragmentos de vegetação nativa, as quais ocorrem 

de forma segmentada e entre as propriedades rurais, com presença de formações não 

florestais e florestais (MAPBIOMAS, 2019). Alguns locais dentro da área se caracterizam 

por pequenos lagos artificias, possivelmente voltados para abastecimento, piscicultura 

de pequena escala e lazer. Além disso, além da área urbana de Graça Aranha, são 

verificados pequenos núcleos de habitações, tais como as localidades de São Luisinho e 

São Francisco.  

 Figura 5 – Detalhe de rodovia estreita e sem pavimentação asfáltica no interior da área 
referencial da SE Graça Aranha e seccionamentos associados 

Meio físico  

Do ponto de vista geral, a área de referência apresenta relevo predominante de baixos 

platôs desenvolvidos sobre rochas sedimentares (CPRM, 2013) com taxas de 
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declividades variando de plano (0 a 3%) a suave ondulado (3 a 8%). Constam ainda 

superfícies aplainadas na porção noroeste da área, com padrão de declividade 

semelhante aos baixos platôs. Com relação aos aspectos topográficos, essa configuração 

não representa maiores complexidades, em princípio, para a construção da SE, no 

tocante à movimentação de terra e terraplanagem, e para implantação das fundações 

das torres relativas aos seccionamentos.    

Importante ressaltar que há manchas de declividade ondulada (8 a 20%) na área, 

ocorrendo principalmente na transição dos baixos platôs com a unidade superfícies 

aplainadas, dando um aspecto do tipo colinas ao relevo, o que pode representar óbice 

para a implantação da subestação de energia.  

No tocante à hidrografia, a base de dados consultada (IBGE, 2009) e as imagens do 

Google Earth indicam a existência de cursos d’água na área. No entanto, as drenagens 

identificadas sugerem cursos d’água poucos expressivos e ausência de superfícies de 

inundação (planícies aluvionares).  

Processos minerários 

Em relação aos processos minerários, há apenas um polígono registrados na Agência 

Nacional de Mineração (ANM) que possui sobreposição com a área referencial para a SE 

e seccionamentos. Esse bloco exploratório é parcialmente abrangido pela porção 

noroeste da área e se encontra em estágio de autorização de pesquisa correspondente 

à exploração da substância Calcário.  

Áreas protegidas e com restrições legais  

Conforme dados do CAR, observam-se áreas de Reserva Legal e as Áreas de Preservação 

Permanente (APPs) se restringem às bordas dos pequenos lagos/poços (CAR, 2021). 

Na área referencial, ou mesmo em suas proximidades (considerando os limites 

conforme definido no Anexo I da Portaria Interministerial n° 60, de 24/03/2015), não foi 

observada a presença de terras indígenas ou territórios quilombolas. Da mesma forma, 

não foram identificados projetos de assentamento rural, cavernas mapeadas e unidades 

de conservação, nem foi constatada a existência de comunidades quilombolas 

certificadas nos município Graça Aranha e Presidente Dutra (FCP, 2022).  



Figura 6 – Aspectos socioambientais relevantes na SE Graça Aranha e seccionamentos associados
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Mediante consulta realizada no Cadastro Nacional de Sítios Arqueológicos, acessado por 

meio do site do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan), constam 

sítios georreferenciados dentro da área referencial (IPHAN, 2019). Informa-se que o 

referido site ainda dispõe de um sistema de busca de sítios arqueológicos por município, 

sem representação cartográfica, e que, após consulta realizada, foram identificados oito 

sítios arqueológicos localizados no município de Presidente Dutra (IPHAN, 2022).  

Recomendações para o Relatório R3 da SE 500 kV/800 kV Graça Aranha 

Deverão ser estudados criteriosamente, durante a elaboração do Relatório R3 deste 

empreendimento, as opções de localização da SE, escolhendo-se a(s) alternativa(s) de 

terreno mais viável(is) do ponto de vista socioambiental, fundiário e construtivo. A 

seguir, são apresentadas as principais recomendações para indicação de local de 

implantação da SE Graça Aranha: 

 Considerar as dimensões estimadas para a alocação da SE Graça Aranha, 

estimadas pela equipe de Transmissão (STE) da EPE em uma área mínima de 

507.500 m², com largura e comprimento mínimos respectivos de 725 e 700 

metros, de forma a permitir expansão futura da subestação, o que incluirá a 

implantação de toda infraestrutura necessária para a integração entre 

tecnologias de corrente contínua e corrente alternada. 

 Considerar o arranjo elétrico da SE Graça Aranha contido nas análises elétricas 

do Relatório R1 da subestação, observando os espaços designados para conexão 

de cada linha associada com a SE, de forma a otimizar o traçado e espaços de 

entrada e saída de LTs. 

 Evitar escolha de local que demande expressiva supressão de vegetação nativa 

(principalmente Reservas Legais) e fazer levantamento atualizado da legislação 

acerca da supressão de Babaçu, indicando possíveis restrições e/ou 

condicionantes para sua supressão. 

 Buscar afastamento de locais de concentração de habitações, tais como a área 

urbana de Graça Aranha e as localidades de São Luisinho e São Francisco.  

 Observar na área a presença de pequenos cursos d’água e lagos represados, de 

forma a evitar interferência direta e priorizar áreas com melhores condições 

geotécnicas para implantação da subestação.  
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 Priorizar, se possível, a escolha de terrenos que incidam sobre um menor número 

de proprietários. 

Recomendações para o Relatório R3 dos seccionamentos das LTs 500 kV Presidente 

Dutra – Teresina II C1 e C2 na SE Graça Aranha 

Deverão ser estudadas criteriosamente, durante a elaboração do Relatório R3 deste 

empreendimento, as opções de traçado para os futuros seccionamentos, escolhendo-se 

a alternativa mais viável do ponto de vista socioambiental, fundiário e construtivo. A 

seguir, são apresentadas as principais recomendações para a definição da diretriz dos 

seccionamentos planejados, quando da elaboração do referido relatório: 

 Considerar o critério elétrico de afastamento de 500 metros, estabelecido pela 

equipe de Transmissão (STE) da EPE, entre cada um dos circuitos simples 

resultantes do seccionamento da LT 500 kV Presidente Dutra – Teresina II C2 e 

do circuito duplo oriundo do seccionamento da LT 500 kV Presidente Dutra – 

Teresina II C1. 

 Considerar o arranjo elétrico da SE Graça Aranha contido nas análises elétricas 

do Relatório R1 da subestação, observando os espaços designados para conexão 

de cada linha associada com a SE, de forma a otimizar o traçado e espaços de 

entrada e saída de LTs. 

 Considerar melhor arranjo para cada um dos pontos de seccionamento, 

avaliando os tipos de estruturas presentes nas LTs em operação (torres) e a 

alocação de espaço para chegada de futuras LTs. 

 Desviar, na medida do possível, dos remanescentes de vegetação nativa 

(principalmente Reservas Legais) e fazer levantamento atualizado da legislação 

acerca da supressão de Babaçu, indicando possíveis restrições e/ou 

condicionantes para sua supressão. 

 Evitar sobreposição com de locais de concentração de habitações, tais como a 

área urbana de Graça Aranha e as localidades de São Luisinho e São Francisco.  

 

3.2 Subestação 500 kV Porangatu 2  

A SE Porangatu 2, de tensão 500 kV, está planejada para ser implantada no ano de 2028, 

cuja implantação objetiva ampliar a capacidade de transmissão entre as regiões 

Norte/Nordeste e Sudeste/Centro-Oeste.  
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Com base na seleção de alternativas locacionais mediante trabalho de escritório, foi 

identificada uma região com maior potencial de implantação da SE. Assim, sugere-se 

avaliar in loco, quando da elaboração do Relatório R3, uma área circular com raio de 5 

quilômetros no entorno do ponto de coordenadas 13°24'14''S e 49°01'58''O. 

Importante frisar que essas coordenadas representam apenas o ponto central da área 

em estudo (área circular assinalada nas Figuras 11 e 12), não devendo ser confundida 

como sugestão de terreno para alocação da subestação. 

Para a indicação da área referencial para a SE Porangatu 2, foram determinantes os 

seguintes aspectos: afastamento da área urbana de Porangatu; distanciamento da LT 

CC 800 kV Xingu – Estreito; aspectos de meio físico, como áreas de maior declividade 

(Serra dos Picos) e locais de planícies fluviais e terrenos sujeitos à inundação; 

distanciamento do aeródromo Fazenda Retiro do Matão; otimização das futuras 

interligações associadas a SE; afastamento de processos minerários em estágios mais 

avançados; proximidade com rodovia estadual; distanciamento de projetos de 

assentamento rural; e menor interferência com vegetação nativa. 

Infraestrutura e localização 

A área referencial para a SE se localiza no estado de Goiás, nos municípios de Porangatu 

e Santa Tereza de Goiás, a aproximadamente 5 quilômetros a leste da área urbana de 

Porangatu.  

O acesso rodoviário à região é parcialmente ramificado e ocorre principalmente por 

meio da rodovia estadual GO-244, a qual possui pavimentação asfáltica e cerca de nove 

metros de largura (Figura 7), a partir da qual são observadas estradas vicinais que 

basicamente atendem as propriedades rurais da região. Esses acessos também poderão 

ser usados como apoio rodoviário na região (Figura 8). Porém, devido às suas condições 

de rodagem (não possuem pavimentação asfáltica e são estreitos), podem demandar 

melhorias para sua utilização, principalmente para passagem de equipamentos de maior 

porte.  

De acordo com a base de dados utilizada, não foram observadas ferrovias, aeródromos 

– considerando eventuais Planos Básicos de Zona de Proteção de Aeródromo (PBZPA), 

LTs, dutos ou projetos de geração elétrica na área referencial da SE Porangatu 2. A 

Instrução do Comando da Aeronáutica (ICA) 11-408, cuja edição foi aprovada por meio 

da Portaria n° 1.424/GC3 do Departamento de Controle do Espaço Aéreo (Decea), de 14 

de dezembro de 2020, define os critérios de análise técnica da área de aeródromos. 
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Figura 7 – Detalhe da rodovia GO-244 e afloramento de água nas suas margens, na região do 
extremo leste da área referencial da SE Porangatu 2 

 

Figura 8 – Detalhe de acesso vicinal para área de chácaras e relevo movimentado ao fundo, na 
porção oeste da área referencial da SE Porangatu 2 

 

Vegetação e uso do solo 

A área referencial para a SE, apesar da proximidade com a área urbana de Porangatu, 

está localizada em uma região com característica de zona rural, onde basicamente se 

evidencia uma estrutura fundiária de minifúndios e pequenas e médias propriedades 
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(Figura 11). O uso do solo é majoritariamente destinado a pastagem, havendo ainda 

atividade agrícola em reduzidos trechos.  

É observada uma pequena localidade com concentração de habitações, situada nas 

margens da rodovia GO-244, na porção oeste da área referencial (Figura 9), podendo 

ser verificado no seu entorno a presença de algumas chácaras/sítios. As propriedades 

rurais da região, além das poucas benfeitorias rurais, contam com pequenos lagos 

artificiais, decorrentes do barramento da drenagem hídrica. 

Alguns locais dentro da área se caracterizam pela ocorrência fragmentos de vegetação 

nativa, majoritariamente associada às APPs de cursos d’água e reservas legais (Figura 

11). O perímetro proposto para a SE se localiza no bioma cerrado, e as coberturas 

florestais presentes correspondem a formações savânicas e florestais.  

Figura 9 – Pequeno núcleo de habitações nas margens rodovia GO-244 e represamento da 
drenagem hídrica com formação de lago artificial de reduzida extensão 

 

Meio físico  

A área referencial para a SE apresenta relevo predominante de superfícies aplainadas 

retocadas com declividades variando de plano (0 a 3%) a suave ondulado (3 a 8%), 

sendo também observada uma área de relevo movimentado no extremo noroeste da 

área, associada à Serra dos Picos (Figura 8). Importante registrar a ocorrência de 

planícies fluviais ou fluviolacustres associados ao rio do Ouro, na porção leste da área 

referencial (Figura 10). Em tais locais, há presença de terrenos com afloramento de água 
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na superfície, o que sinaliza restrições e sobrecustos para a implantação da futura 

subestação de energia no trecho.  

Em outros trechos, as cotas altimétricas mais elevadas, somada às condições 

geotécnicas mais favoráveis e às configurações dos terrenos, podem oferecer locais com 

menor complexidade construtiva para a SE, considerando extensão disponível e redução 

de interferências.  

Figura 10 – Rio do Ouro com formações de meandros associados e afloramento de água em 
terrenos nas margens  

Processos minerários 

Em relação aos processos minerários, há 10 polígonos registrados na Agência Nacional 

de Mineração (ANM) que possuem sobreposição com a área referencial para a SE (Figura 

12). Esses blocos exploratórios se encontram em estágio de Autorização de Pesquisa (9 

polígonos) e Disponibilidade. São correspondentes à exploração das substâncias 

Minério de Ouro, Minério de Cobre e Areia. Apesar da fase preliminar (autorização para 

investigação de eventual ocorrência de minério), que poderá subsequentemente dar 

origem a extração mineral em algum local dentro dos polígonos, destaca-se a presença 

de substâncias de alto valor agregado.    

Áreas protegidas e com restrições legais  

Observam-se áreas de Reserva Legal, APPs e nascentes/olhos d’água, conforme dados 

do Cadastro Ambiental Rural, cuja interferência direta deverá ser evitada a partir da 

escolha de localização da Subestação (CAR, 2021). 



Figura 11 – Aspectos fundiários e localização na área referencial para SE Porangatu 2



Figura 12 – Aspectos socioambientais relevantes na área referencial para SE Porangatu 2 
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Na área referencial, ou mesmo em suas proximidades (considerando os limites conforme 

definido no Anexo I da Portaria Interministerial n° 60, de 24/03/2015), não foi observada 

a presença de terras indígenas ou territórios quilombolas. Também não foram 

identificadas comunidades quilombolas certificadas nos municípios de Porangatu e Santa 

Tereza de Goiás, de acordo com a Lista de Comunidades Quilombolas Certificadas por 

Município, disponível no site da Fundação Cultural Palmares (FCP, 2022). 

Da mesma forma, não foram identificados projetos de assentamento rural, cavernas 

mapeadas pelo Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Cavernas (Cecav), 

Unidades de Conservação. Mediante consulta realizada no Cadastro Nacional de Sítios 

Arqueológicos, acessado por meio do site do Iphan, não constam sítios georreferenciados 

dentro da área referencial. Informa-se que o referido site ainda dispõe de um sistema de 

busca de sítios arqueológicos por município, sem representação cartográfica, e que, após 

consulta realizada, foi identificado um sítio arqueológico localizado no município Santa 

Tereza de Goiás e 11 em Porangatu.  

Recomendações para o Relatório R3 

Deverão ser estudados criteriosamente, durante a elaboração do Relatório R3 deste 

empreendimento, as opções de localização da SE, escolhendo-se a(s) alternativa(s) de 

terreno mais viável(is) do ponto de vista socioambiental, fundiário e construtivo. A seguir, 

são apresentadas as principais recomendações para indicação de local de implantação da 

SE Porangatu 2: 

 Considerar as dimensões estimadas para a alocação da SE Porangatu 2, estimadas 

pela equipe de Transmissão (STE) da EPE em uma área mínima de 373.000 m². 

 Considerar o arranjo elétrico preliminar da SE Porangatu 2 contido nas análises 

elétricas do Relatório R1 da subestação, observando os espaços designados para 

conexão de cada linha associada com a SE, de forma a otimizar o traçado das linhas 

futuras, tais como LTs de 500 kV Porangatu 2 – Barro Alto C1 e Gurupi – Porangatu 

2 C1. 

 Monitorar o estágio dos processos minerários abrangidos pela área referencial e 

considerar desvio no caso de eventual avanço significativo em algum desses 

polígonos, que atualmente se encontram em fase de Autorização de Pesquisa. 

 Buscar afastamento de locais de concentração de habitações e de sítios/chácaras, 

evitando também, sempre que possível, inferências sobre benfeitorias rurais. 
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 Evitar interferência com a vegetação nativa, principalmente as Áreas de 

Preservação Permanentes e áreas destinadas às Reservas Legais das propriedades 

rurais, priorizando-se áreas já antropizadas.  

 Observar presença de pequenos lagos artificias, decorrentes do represamento 

hídrico, avaliar criteriosamente as condições de meio físico locais e evitar 

sobreposição com nascentes e áreas de afloramento de água, principalmente nas 

margens do rio do Ouro. 

 Priorizar, se possível, a escolha de terrenos que incidam sobre um menor número 

de proprietários.  

 Quando possível, buscar proximidade com a rodovia estadual GO-422, ou o apoio 

rodoviário existente, de modo a facilitar a implantação e operação da SE 

Porangatu 2, ou minimizar as obras de ampliação ou abertura de novas vias de 

acesso. 
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4 LINHA DE TRANSMISSÃO 800 KV GRAÇA ARANHA – SILVÂNIA 

Intitulada “Aumento da capacidade de transmissão da Interligação entre as Regiões 

Norte/Nordeste e Sudeste/Centro-Oeste para Escoamento de Excedentes de Energia das 

Regiões Norte e Nordeste: Bipolos A e B” (EPE, 2016), a NT EPE/DEE/RE-020/2016-rev0 

foi publicada em fevereiro de 2016 e contou com a análise de cinco alternativas de 

corredor para o bipolo 800 kV Graça Aranha – Silvânia, bem como a caracterização de 

uma dessas alternativas. No final de 2021, a EPE publicou a NT EPE-DEA-SMA-17/2021, 

que, conforme mencionado, foi elaborada de forma a fornecer subsídios para o 

desenvolvimento dos Relatórios R3 e R5 da LT CC 800 kV Graça Aranha – Silvânia, tendo 

sido feita uma atualização do estudo de alternativas e indicação do corredor em relação 

à versão de 2016.  

A área de estudo deste empreendimento se sobrepõe a três biomas (Amazônia, Caatinga 

e Cerrado) e oito estados (Pará, Distrito Federal, Goiás, Minas Gerais, Tocantins, Bahia, 

Piauí e Maranhão), conforme pode ser observado na Figura 1. Naturalmente, há uma 

grande heterogeneidade geográfica quanto às características socioambientais.  

Assim, foi selecionado um corredor de 30 km de largura e com extensão de 

aproximadamente 1.440 km, conforme pode ser visualizado na Figura 13 a seguir. Tal 

corredor foi considerado como apresentando menores interferências com os fatores 

analisados, sendo a alternativa indicada para a realização dos estudos complementares 

nas etapas seguintes de planejamento, em especial os relatórios R3 e R5. 

Dentre os principais aspectos que motivaram a seleção da alternativa de corredor, 

destacam-se: áreas de concentração de pivôs centrais de irrigação a sudeste do Distrito 

Federal; regiões de alta ocorrência de cavernas nas divisas estaduais Goiás/Bahia e 

Bahia/Tocantins; área em processo de desertificação no entorno do município de Gilbués 

(PI); Unidade de Conservação (Área de Proteção Ambiental do Rio Preto) e alta ocorrência 

de aeródromos na região das divisas estaduais Goiás/Bahia e Bahia/Tocantins. Diversos 

outros elementos de sensibilidade socioambiental também foram relevantes para 

seleção das alternativas e escolha do corredor.  

Tanto no estudo da NT EPE/DEE/RE-020/2016-rev0 quanto da NT EPE/DEA/SMA 17/2021, 

juntamente com o Relatório R3 do bipolo (em curso quando da emissão da presente nota 

técnica), estarão levantados no planejamento da LT os principais aspectos 

socioambientais do seu corredor e diretriz preferencial, compatíveis com tais etapas.  



Figura 13 – Principais aspectos socioambientais na região de estudo do corredor da LT 800 kV Graça Aranha – Silvânia 
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De modo a alinhar a elaboração dos relatórios R1 e R3, no presente documento estão 

listadas, conforme apresentado a seguir, recomendações específicas para definição do 

traçado da diretriz do bipolo Graça Aranha – Silvânia, de forma complementar ao Termo 

de Referência para elaboração de Relatório R3.   

Recomendações para o Relatório R3 da LT 800 kV CC Graça Aranha – Silvânia 

Deverão ser estudadas criteriosamente as opções de traçado para a futura LT, 

escolhendo-se a alternativa mais viável do ponto de vista socioambiental, fundiário e 

construtivo, considerando as seguintes recomendações: 

Critérios elétricos estabelecidos pela equipe da EPE/STE 

 Considerar uma faixa de servidão da ordem de 110 metros para a LT CC 800 kV 

Graça Aranha – Silvânia. 

 Considerar critério de afastamento de 500 metros entre o bipolo Graça Aranha – 

Silvânia e as seguintes LTs em 500 kV: Miracema – Dianópolis; Dianópolis – Rio das 

Éguas; Rio das Éguas – Arinos 2; Serra da Mesa 2 – Luziânia; Luziânia – Paracatu 4; 

Luziânia – Pirapora 2; Rio das Éguas – Luziânia; Barreiras II – Rio das Éguas C1 e C2; 

Gilbués II – Barreiras II; Barreiras II – Bom Jesus da Lapa II; Ribeiro Gonçalves – 

Gilbués II; Gurupi – Peixe 2; Peixe 2 – Serra da Mesa 2; Gurupi – Serra da Mesa 

C1/C2; Serra da Mesa – Samambaia C1/C2/C3; São João do Piauí – Boa Esperança; 

Boa Esperança – Presidente Dutra. 

 Buscar, sempre que possível, um afastamento de 10 km em relação a outros 

bipolos em Corrente Contínua.  

Demais recomendações 

 Considerar o arranjo elétrico da SE planejada Graça Aranha contido nas análises 

elétricas do Relatório R1 da subestação, observando os espaços designados para 

conexão de cada linha associada com a SE, de forma a otimizar o traçado e espaços 

de entrada e saída de LTs. 

 Considerar o arranjo elétrico da SE licitada Silvânia, observando os espaços 

designados para conexão de cada linha associada a SE, de forma a otimizar o 

traçado e espaços de entrada e saída de LTs, seja em corrente alternada ou 

corrente contínua. 

 Sempre que possível, desviar de áreas de agricultura intensiva/mecanizada, que 

têm potencial de ocasionar custos fundiários elevados para a implantação da 
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futura LT, devendo ser evitada sobreposição, principalmente com pivôs centrais 

de irrigação.  

 Com relação a Usinas Hidrelétricas planejadas, representar localização do eixo e 

limites dos reservatórios (quando disponível) no Relatório R3, além de informar 

estágio mais atualizado da UHE, conforme informações disponibilizadas pela 

Aneel e avaliar possibilidade de traçado com menor sobreposição aos 

reservatórios.  

 Estudar criteriosamente a passagem sobre os reservatórios de Usinas Hidrelétricas 

Corumbá IV e Serra da Mesa, buscando-se locais de menor extensão para travessia 

e evitando interferências com áreas ocupadas em terrenos localizados às margens 

dos reservatórios; 

 Desviar, sempre que possível, dos processos minerários presentes ao longo do 

corredor, principalmente aqueles em estágios mais avançados, os quais ocorrem 

em maior número no estado de Goiás.  

 Desviar das áreas urbanas e de expansão urbana, assim como outras 

aglomerações residenciais e povoados, presentes no corredor. 

 Desviar de cavernas já mapeadas e evitar proximidade com áreas de alto potencial 

cavernícola, já que tais áreas apresentam sensibilidade socioambiental elevada e 

considerando que eventuais interferências com essas feições do meio físico 

poderão ocasionar necessidades de aprofundamento de estudos específicos sobre 

esse tema, aumentando a complexidade do projeto da futura LT. 

 Evitar sobreposição do traçado com área de concentração de silvicultura, 

localizada cerca de 15 km ao sul do reservatório da UHE Serra da Mesa, próximo 

da borda oeste do corredor, assim como demais áreas com esse tipo de atividade; 

 Evitar interferência com as Unidades de Conservação abrangidas pelo corredor, a 

saber: Reserva dos Recursos Naturais das Nascentes do Rio das Balsas; Áreas de 

Proteção Ambiental do Jalapão, Jaú, do Planalto Central, Lago de Peixe/Angical, e 

Bacia do Rio Descoberto; Parque Estadual do Mirador; Reservas Particulares do 

Patrimônio Natural João de Barro, Cachoeirinha e Reserva Ecológica Serra 

Dourada, bem como outras que poderão ser identificadas quando da elaboração 

do Relatório R3, considerando também eventuais Unidades de Conservação 

planejadas. 
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 Verificar o melhor ponto de travessia do rio Tocantins, priorizando-se local com 

menor extensão de largura. Ainda, evitar e/ou minimizar travessias com demais 

cursos d’água abrangidos pelo corredor, de modo que a interferência em Áreas de 

Preservação Permanente seja reduzida. 

 Desviar, na medida do possível, dos remanescentes de vegetação nativa 

sobrepostos pelo corredor, encontrados principalmente nas áreas de maior 

elevação, unidades de conservação e Áreas Prioritárias para Conservação da 

Biodiversidade, além de áreas de menor disponibilidade de acesso e de baixa 

antropização, localizadas principalmente na região norte de Tocantins e no estado 

do Maranhão. 

 Priorizar proximidade com rodovias pavimentadas, quando possível, e buscar 

aproximação com vias de acesso que facilitem a logística de 

implantação/operação/manutenção da futura LT, atentando-se para escolha de 

traçado que considere locais que favoreçam a abertura de novos acessos, quando 

necessários. 

 Evitar áreas de predomínio de relevo acidentado, atentando-se para o potencial 

turístico de tais locais e suscetibilidade aos processos erosivos. Essas áreas se 

concentram, principalmente: na margem norte do limite entre os municípios de 

Padre Bernardo e Cocalzinho de Goiás; no município de Mimoso de Goiás e áreas 

do entorno; nas regiões dos municípios de Niquelândia, Campinaçu, Minaçu, 

Trombas, Formoso, Campinorte, Minaçu e Jaú do Tocantins; no interior da Área 

de Proteção Ambiental Jaú; nas escarpas das chapadas que ocorrem no estado do 

Maranhão. Além disso, tais regiões poderão acarretar custos elevados para 

implantação das fundações das LTs e abertura de acessos, além de eventuais 

dificuldades logísticas. 

 Evitar sobreposição com sítios arqueológicos nos municípios atravessados pelo 

corredor, dando atenção aos municípios de Niquelândia, Minaçu, Palmeirópolis, 

Campinaçu e Uruaçu, que possuem em seus territórios 163, 50, 78, 72 e 42 sítios 

cadastrados, respectivamente. 

 Desviar do Território Quilombola Barra da Aroeira, considerando os limites 

conforme definido no Anexo I da Portaria Interministerial n° 60, de 24/03/2015. 

 Atentar para a presença de aeródromos não cadastrados, identificados por meio 

de inspeção visual de imagens de satélite, os quais poderão restringir opções de 
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traçado nas proximidades em função dos respectivos Planos Básicos de Zona de 

Proteção de Aeródromo. 
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5 CARACTERIZAÇÃO DOS CORREDORES DE LINHAS DE 

TRANSMISSÃO EM CORRENTE ALTERNADA 

Os subitens seguintes apresentam a caracterização dos corredores referentes às LTs 

planejadas em Corrente Alternada. Para tal, foram elaborados textos e mapas 

contemplando as principais características socioambientais das regiões. Na definição dos 

traçados dos corredores, foi utilizado o procedimento de análise de convergência, 

conforme detalhado no item Erro! Fonte de referência não encontrada. desta Nota 

Técnica.  

Os corredores propostos representam as delimitações geográficas resultantes das 

análises socioambientais das regiões, dentro das quais foram identificadas opções 

factíveis e menos impactantes de traçado para as LTs planejadas. Tais corredores deverão 

ser estudados com maior nível de detalhamento durante a elaboração dos relatórios R3, 

de modo que sejam definidas as diretrizes preliminares para os traçados das Linhas de 

Transmissão. Caso seja indicada localização da diretriz fora dos corredores definidos neste 

estudo, deverá constar no Relatório R3 justificativa fundamentada para tal. 

Nos casos de maior complexidade socioambiental, foram elaboradas alternativas de 

corredor. Tais alternativas são brevemente apresentadas, sendo caracterizado apenas o 

corredor selecionado para a futura LT.  

5.1 LT 500 kV Presidente Dutra – Graça Aranha C3 

A ligação entre a SE planejada Graça Aranha e a SE Presidente Dutra (em operação) está 

prevista para ser realizada em um circuito simples de 500 kV. Essa nova LT está planejada 

para ser o terceiro circuito, sendo que a partir dos seccionamentos dos dois circuitos (C1 

e C2) da conexão Presidente Dutra – Teresina II serão compostas as ligações Presidente 

Dutra – Graça Aranha C1 e C2. 

Foram consideradas e estudadas algumas rotas para a linha de transmissão em questão, 

que resultaram no delineamento de apenas um corredor, uma vez que as disparidades 

entre os traçados configuraram apenas variantes de caminhamento, e não alternativas de 

corredores, principalmente devido à curta distância entre as SEs e largura de corredor 

utilizada. Nesse sentido, foi dispensada a necessidade de elaboração de alternativas de 

corredores.  

Caracterização do corredor selecionado 
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O corredor selecionado para a LT 500 kV Presidente Dutra – Graça Aranha C3 possui 10 

km de largura e seu eixo possui aproximadamente 18,5 km de extensão. Os principais 

motivadores para o delineamento do corredor foram: possibilitar traçados que desviam 

de área urbana de Presidente Dutra e compatibilizar sua largura com a área referencial 

para a SE Graça Aranha. Assim, a partir da SE Presidente Dutra, o corredor segue de forma 

retilínea a direção sudeste até a SE Graça Aranha.  

Infraestrutura e localização 

O corredor localiza-se nos municípios de Graça Aranha e Presidente Dutra, no estado do 

Maranhão. A regiões geográficas intermediária e imediata abrangidas se denominam 

Presidente Dutra. O corredor abrange apenas as áreas urbanas de Graça Aranha e 

Presidente Dutra, embora sejam verificados pequenos núcleos de habitações, tais como 

as localidades de São Luisinho, São Francisco, Alegre, Firmino e Sapucaia, bem como 

outros pequenos povoados.  

O limite externo da área referencial para a SE Graça está localizado cerca de 11 

quilômetros a sudeste da área urbana de Presidente Dutra, enquanto a SE Presidente 

Dutra se situa na margem leste da rodovia federal BR-135, a cerca de 1,5 quilômetros da 

área urbana de Presidente Dutra. As coordenadas das subestações do corredor são 

apresentadas na Tabela 5 a seguir. 

Tabela 5 – Coordenadas das subestações do corredor da LT 500 kV Presidente Dutra - Graça 
Aranha C3 

Subestação Status 
Coordenadas 

Município Estado 
Latitude Longitude 

Presidente Dutra Em operação 5°16'06''S   44°28'52''O Presidente Dutra 
Maranhão 

Graça Aranha Planejada 5°22’14”S 44°20’58”O Graça Aranha 

O corredor apresenta apoio rodoviário parcialmente ramificado, distribuído em rodovias 

federais (BR-226 e BR-135), estaduais (MA-360 e MA-127) e municipais. A estrada BR-226 

percorre parte do corredor de forma paralela ao seu eixo, e o ramal que a interliga com o 

povoado de São Francisco e Graça Aranha segue bem próximo do eixo. O maior aporte 

rodoviário ocorre no interior da área referencial para a SE Graça Aranha e no entorno da 

área urbana de Presidente Dutra, de modo que podem ser importantes vias de acesso 

para implantação e manutenção da futura LT (Figura 14). Ainda assim, são presentes 

estradas vicinais e vias secundárias que atendem os povoados locais e as propriedades 

rurais, sendo as áreas de vegetação nativa as mais carentes de acesso. 

Não foram observados dutos ou ferrovias no interior do corredor. Apesar de não constar 

nas bases utilizadas, foi identificado um aeródromo no interior da área urbana de 
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Presidente Dutra, a partir de inspeção visual de imagens de satélite. Há espaço no 

corredor para que não haja interferência com o aeródromo, considerando seu respectivos 

PBZPAs. A ICA 11-408, cuja edição foi aprovada por meio da Portaria n° 1.424/GC3 do 

Decea, de 14 de dezembro de 2020, define os critérios de análise técnica da área de 

aeródromos. 

O corredor abrange diversas LTs ao longo de sua extensão, planejadas e existentes, de 

diferentes tensões (500 e 230 kV). Com relação às LTs existentes, o quantitativo é de nove 

linhas (Tabela 6). De acordo com as informações disponíveis, foi observada sobreposição 

com a LT planejada 500 kV Teresina II – Presidente Dutra C3 (Figura 14). De acordo com 

dados da Aneel, no trecho sul, não foram identificadas interferências com projetos de 

geração de energia elétrica. 

Tabela 6 – Linhas de transmissão abrangidas pelo corredor da LT 500 kV Presidente Dutra - 
Graça Aranha C3 

Status Tensão Interligação 
 

 

Em 
operação 

230 LT 230 kV Presidente Dutra - Peritoró C1  

500 

LT 500 kV Açailândia - Presidente Dutra C1  

LT 500 kV Imperatriz - Presidente Dutra C1  

LT 500 kV Imperatriz - Presidente Dutra C2  

LT 500 kV Miranda II - Presidente Dutra C2  

LT 500 kV Presidente Dutra - Boa Esperança C1  

LT 500 kV Presidente Dutra - Santo Antonio dos Lopes C1  

LT 500 kV Teresina II - Presidente Dutra C1  

LT 500 kV Teresina II - Presidente Dutra C2  

Planejada LT 500 kV Teresina II - Presidente Dutra C3  

Vegetação e uso do solo 

De forma geral, o uso do solo no corredor se destina às atividades de pastagem e práticas 

agrícolas, e em menor parte, à ocupação urbana. A região em torno da área urbana de 

Presidente Dutra é caracterizada por áreas de expansão, sendo observados loteamentos 

e algumas instalações comerciais/industriais. À sudeste dessa área, verifica-se presença 

de chácaras e sítios, distribuídos ao longo de estrada não pavimentada, paralela ao eixo 

do corredor. Conforme mencionado, são verificados pequenos núcleos de habitações no 

corredor, tais como as localidades de São Luisinho e São Francisco, Alegre, Firmino e 

Sapucaia, bem como outros pequenos povoados. 

De acordo com dados do Cadastro Ambiental Rural (CAR, 2021), basicamente se evidencia 

uma estrutura fundiária de pequenas e médias propriedades rurais. Em diversas 
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propriedades rurais no corredor, há pequenos lagos artificias, possivelmente voltados 

para abastecimento, piscicultura de pequena escala e lazer.  

O corredor está localizado inteiramente no bioma Cerrado, e as áreas de vegetação 

nativa ocorrem de forma entremeada às propriedades rurais, com presença de formações 

não florestais (principalmente) e florestais (Figura 15). Essas áreas estão, de forma geral, 

associadas a regiões de maior altitude ou relevo com maior declividade, além de Reservas 

Legais.  

São observadas diversas propriedades rurais com presença de Babaçu no interior, sendo 

o seu aproveitamento a partir do extrativismo vegetal. Esta espécie também pode ser 

verificada no interior dos fragmentos de vegetação nativa, e de modo geral sua 

ocorrência é maior na área referencial da SE Graça Aranha e seu entorno.  

Meio físico  

Do ponto de vista geral, a área de referência apresenta relevo predominante de baixos 

platôs e superfícies aplainadas retocadas ou degradadas desenvolvidos sobre rochas 

sedimentares (CPRM, 2013) com taxas de declividades variando de plano (0 a 3%) a suave 

ondulado (3 a 8%). Constam ainda quatro áreas de inselbergs e outros relevos residuais 

(Figura 8) na porção central e noroeste do corredor, com padrão de declividade mais 

acentuado, podendo ser forte ondulado (20 a 45%) em alguns locais. Destaca-se que 

essas áreas podem ser desviadas e com relação aos aspectos topográficos, a configuração 

de meio físico no corredor não representa maiores complexidades para a construção da 

LT, no tocante à abertura de acessos e implantação das fundações das torres.    

Com relação à hidrografia, a base de dados consultada (IBGE, 2009) e as imagens do 

Google Earth indicam a existência de cursos d’água na área. No entanto, as drenagens 

identificadas sugerem cursos d’água poucos expressivos e ausência de superfícies de 

inundação (planícies aluvionares).  

Processos minerários 

A área abrangida pelo corredor é objeto de dois processos minerários registrados na 

ANM, sendo que a sobreposição em um deles é reduzida (Figura 16). Ambos são passíveis 

de desvio e estão em fase de autorização de pesquisa para a substância calcário. 

Áreas protegidas e com restrições legais  

Conforme dados do Cadastro Ambiental Rural (CAR, 2021), observam-se áreas de Reserva 

Legal e as APPs mapeadas se restringem à pequenos trechos dos corpos hídricos. 



Figura 14 – Infraestrutura e Localização no corredor da LT 500 kV Presidente Dutra - Graça Aranha C3 



Figura 15 – Uso do solo no corredor da LT 500 kV Presidente Dutra - Graça Aranha C3 



Figura 16 – Meio Físico no corredor da LT 500 kV Presidente Dutra - Graça Aranha C3 
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No corredor, ou mesmo em suas proximidades (considerando os limites conforme 

definido no Anexo I da Portaria Interministerial n° 60, de 24/03/2015), não foi observada 

a presença de terras indígenas ou territórios quilombolas. Da mesma forma, não foram 

identificados projetos de assentamento rural, cavernas mapeadas e unidades de 

conservação, nem foi constatada a existência de comunidades quilombolas certificadas 

nos município Graça Aranha e Presidente Dutra (FCP, 2022).  

Mediante consulta realizada no Cadastro Nacional de Sítios Arqueológicos, acessado por 

meio do site do Iphan, constam sete sítios arqueológicos georreferenciados dentro do 

corredor, situados no entorno e ao norte da SE Presidente Dutra (Figura 8). Informa-se 

que o referido site ainda dispõe de um sistema de busca de sítios arqueológicos por 

município, sem representação cartográfica, e que, após consulta realizada, foram 

identificados oito sítios arqueológicos localizados no município de Presidente Dutra 

(IPHAN, 2022).  

Recomendações para o Relatório R3 

Deverão ser estudadas criteriosamente, durante a elaboração do Relatório R3 deste 

empreendimento, as opções de traçado para a futura LT, escolhendo-se a alternativa mais 

viável do ponto de vista socioambiental, fundiário e construtivo. A seguir, são 

apresentadas as principais recomendações para a definição da diretriz da LT planejada, 

quando da elaboração do referido relatório: 

 Considerar o critério elétrico, estabelecido pela equipe de Transmissão (STE) da EPE, 

de afastamento de 500 metros entre a LT planejada 500 kV Presidente Dutra – Graça 

Aranha C3 e cada um dos circuitos resultantes (dois circuitos simples e um circuito 

duplo) dos seccionamentos das LTs 500 kV Presidente Dutra – Teresina II C1 e C2. 

 Considerar o planejamento indicativo da LT 500 kV Presidente Dutra – Teresina II C4, 

que futuramente também deverá atendem o critério elétrico, estabelecido pela 

equipe de Transmissão (STE) da EPE, de afastamento de 500 metros com a LT 

planejada 500 kV Presidente Dutra – Graça Aranha C3 e cada um dos circuitos 

resultantes (dois circuitos simples e um circuito duplo) dos seccionamentos das LTs 

500 kV Presidente Dutra – Teresina II C1 e C2. 

 Considerar o arranjo elétrico da SE Graça Aranha contido nas análises elétricas do 

Relatório R1 da subestação, observando os espaços designados para conexão de 

cada linha associada com a SE, de forma a otimizar o traçado e espaços de entrada 

e saída de LTs. 
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 Considerar a diretriz definida para cada um dos circuitos resultantes dos 

seccionamentos das LTs 500 kV Presidente Dutra – Teresina II C1 e C2, de forma a 

otimizar a conexão com a SE Graça Aranha, evitando cruzamento de linhas. 

 Considerar a localização das Linhas de Transmissão em operação e a LT planejada 

500 kV Presidente Dutra – Teresina II C3, minimizando o número de cruzamentos e 

priorizando o paralelismo, quando possível.  

 Evitar interferência com os sete sítios arqueológicos situados ao redor e à norte da 

SE Presidente Dutra.  

 Sempre que possível, evitar supressão de vegetação nativa e fazer levantamento 

atualizado da legislação acerca da supressão de Babaçu, indicando possíveis 

restrições e/ou condicionantes para sua supressão. 

 Buscar afastamento de locais de concentração de habitações, tais como as áreas 

urbanas de Graça Aranha e Presidente Dutra (considerando processos de expansão 

urbana) e núcleos de habitações presentes no corredor, tais como as localidades de 

São Luisinho, São Francisco, Alegre, Firmino e Sapucaia, bem como outros pequenos 

povoados.  

 Observar na área a presença de pequenos cursos d’água e lagos represados, e evitar 

interferência direta, priorizando áreas com melhores condições geotécnicas para 

fundações das torres da Linha de Transmissão.  

 Evitar, se possível, sobreposição com os processos minerários abrangidos pelo 

corredor. 

 Buscar, sempre que possível, proximidade com rodovias e vias de acesso existentes. 

 Avaliar possíveis incompatibilidades do traçado da LT em relação ao Plano Básico da 

Zona de Proteção do Aeródromo localizado na área urbana de Presidente Dutra. 

 

5.2 LT 500 kV Miracema – Gurupi C4 

A quarta conexão (C4) entre as SEs Miracema e Gurupi, ambas em operação, está prevista 

para ser realizada em um circuito simples de 500 kV.   

Após análise de possíveis diferentes alternativas de corredor para a conexão Miracema – 

Gurupi, julgou-se dispensável a elaboração de alternativas de corredor. Esta decisão se 
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baseou na baixa complexidade socioambiental da região, notadamente caracterizada pela 

baixa densidade populacional, ampla possibilidade de desvios por parte da futura linha, 

bem como possibilidade de caminhamento paralelo aos demais circuitos (C1, C2 e C3) que 

conectam as mesmas subestações.  

Caracterização do corredor  

O corredor da LT 500 kV Miracema – Gurupi C4 possui 10 km de largura e seu eixo possui 

aproximadamente 254 km de extensão. Para facilitar sua descrição e apresentação das 

avaliações socioambientais, a área do corredor foi dividida entre três trechos: sul (entre 

a SE Gurupi e a rodovia TO-362), norte (entre a SE Miracema e a rodovia TO-080) e central. 

O principal motivador para o delineamento do corredor foi acompanhar as LTs 500 kV 

Miracema – Gurupi C1, C2 e C3, possibilitando ainda, traçados com apoio viário 

significativo para sua implementação e minimizando interferências sobre a ferrovia 

Norte-Sul.  

Infraestrutura e localização 

O corredor localiza-se no estado do Tocantins. 14 municípios, uma região geográfica 

intermediária e três regiões geográficas imediatas são abrangidas são abrangidas pelo 

corredor (Tabela 7).  

Tabela 7 – Municípios atravessados pelo corredor da LT 500 kV Miracema – Gurupi C4 

UF 
Região Geográfica 

Município 
Intermediária Imediata 

TO Ocidental do Tocantins 

Miracema do 
Tocantins 

Miracema do Tocantins 

Miranorte 

Barrolândia 

Rio Formoso 

Paraíso do Tocantins 

Pugmil 

Nova Rosalândia 

Oliveira de Fátima 

Fátima 

Dueré 

Gurupi 

Santa Rita do Tocantins 

Brejinho de Nazaré 

Crixás do Tocantins 

Aliança do Tocantins 

Gurupi 
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O corredor abrange áreas urbanas de Paraíso do Tocantins, Pugmil, Nova Rosalândia, 

Oliveira de Fátima, Fátima, Santa Rita do Tocantins, Aliança do Tocantins, Crixás do 

Tocantins e Gurupi.  

A SE Miracema está localizada às margens da rodovia TO-342 e aproximadamente seis 

quilômetros a leste da área urbana de Miranorte, enquanto a SE Gurupi se situa à margem 

da rodovia BR-242, a cerca de três quilômetros a leste da área urbana de Gurupi. As 

coordenadas das subestações do corredor são apresentadas na Tabela 8 a seguir. 

Tabela 8 – Coordenadas das subestações do corredor da LT 500 kV Miracema – Gurupi C4 

Subestação Status 
Coordenadas 

Município Estado 
Latitude Longitude 

Miracema Em operação 9°32'29" S 48°31'14"O Miracema do Tocantins TO 

Gurupi Em operação 11°44'09" S 49°00'42"O Gurupi TO 

O corredor apresenta apoio rodoviário expressivo, distribuído uniformemente ao longo 

de sua extensão e apresentando padrão ramificado. De forma geral, o sistema viário é 

constituído por rodovias federais (BR-153 e BR-242), estaduais (TO-373, TO-365, TO-070, 

TO-362, TO-255, TO-454, TO-080, TO-348, TO-245 e TO-342), municipais e por diversas 

estradas vicinais e secundárias que atendem áreas urbanas e as propriedades rurais. 

Destacam-se ainda os diversos acessos mantidos para operação das LTs 500 kV Miracema 

– Gurupi C1, C2 e C3, ao longo de todo o corredor. Assim, esta malha viária pode ser 

utilizada para a implantação da futura LT, diminuindo o número de aberturas de acessos 

e seus respectivos impactos socioambientais negativos. Dentre as principais rodovias, as 

estradas TO-373, TO-365, TO-070, TO-362, TO-255, TO-454, TO-080, TO-348, TO-245 e 

TO-342 cruzam transversalmente o corredor e a rodovia BR-153 segue de modo paralelo 

ao eixo do corredor, de modo que podem ser importantes vias de apoio para implantação 

e manutenção da futura LT (Figura 18). Os trechos de menor aporte viário estão 

associados às áreas com ocorrência de fragmentos vegetados, que embora possuam 

reduzida extensão, os acessos podem ser inexistentes ou necessitar de 

melhorias/ampliações. 

Em vários trechos, o corredor se segue paralelamente à ferrovia Norte-Sul e, embora 

exista sobreposição parcial em alguns segmentos, o corredor não cruza a ferrovia em 

nenhum ponto (Figura 18). 

O aeródromo Fazenda Barreira, localizado no município de Miracema do Tocantins, é 

abrangido pelo corredor. Há espaço no corredor para que não haja interferência com 

essas infraestruturas, considerando seus respectivos PBZPAs. A ICA 11-408, cuja edição 
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foi aprovada por meio da Portaria n° 1.424/GC3 do Decea, de 14 de dezembro de 2020, 

define os critérios de análise técnica da área de aeródromos. 

Figura 17 – Ponto de cruzamento das LTs 500 kV Miracema – Dianópolis C1, C2, e C3 com a 
rodovia TO-225, no município de Fátima/TO 

O corredor abrange diversas LTs ao longo de sua extensão, sendo três linhas planejadas 

e 13 linhas em operação, de diferentes tensões (Tabela 9). As principais são as conexões 

em 500 kV Miracema – Gurupi, compostas de três LTs em circuito simples C1, C2 e C3, 

que se encontram em operação (Figuras 17 e 18). O corredor acompanha essas LTs em 

toda sua extensão, com caminhamento do eixo paralelo. Considerando um traçado da 

futura linha à leste dessas LTs, haverá cruzamento com as LTs 500 kV Lajeado – Miracema 

C1 e C2, no extremo norte do corredor. Destaca-se ainda o cruzamento inevitável com a 

LT 800 kV CC (bipolo) Xingu – Terminal Rio e uma eventual interseção com a LT planejada 

230 kV Dianópolis II – Gurupi C1. As demais LTs, embora se sobreponham ao corredor, se 

situam à norte da SE Miracema e à sul da SE Gurupi, de forma que não são esperadas 

interferências com a futura LT. 

De acordo com dados da Aneel, existe uma Usina Fotovoltaica em operação dentro do 

corredor, além de outras 11 planejadas. A UFV Sol Maior 2 (em operação) se localiza a 

cerca de um quilômetro e meio a oeste da SE Miracema, cujo entorno se situam outras 

oito usinas fotovoltaicas planejadas (Figuras 18 e 19).  



Figura 18 – Infraestrutura e Localização no corredor da LT 500 kV Miracema – Gurupi C4 
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Tabela 9 – Linhas de transmissão abrangidas pelo corredor da LT 500 kV Miracema – Gurupi C4 

Status Tensão Interligação 
 

 

Em 
operação 

500 kV 

Colinas - Miracema, C1  

Colinas - Miracema, C2  

Colinas - Miracema, C3  

Gurupi - Miracema C1  

Gurupi - Miracema C2  

Gurupi - Miracema C3  

Gurupi - UHE Serra da Mesa C1  

Gurupi - UHE Serra da Mesa, C2  

Lajeado - Miracema, C1  

Lajeado - Miracema, C2  

Gurupi - Peixe 2 C1  

Gilbués II - Miracema, C3  

800 kV Xingu – Terminal Rio  

Planejada 

230 kV Dianópolis II - Gurupi, C1  

500 kV 
Miracema - Serra Pelada, C1  

Miracema - Serra Pelada, C2  

 
 
 

Figura 19 – Complexo fotovoltaico com usinas construídas e planejadas nas proximidades da SE 
Miracema e áreas de vegetação nativa 

As demais usinas solares estão ao sul da SE Gurupi de modo que, caso mantenham a 

localização prevista, não devem causar interferência com a futura LT.  
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Vegetação e uso do solo 

Na área do corredor, o principal uso antrópico do solo ocorre por meio de atividades 

voltadas para a pecuária, seguido em menor proporção pela agricultura temporária. 

Destaca-se ainda, a presença de reduzidos trechos destinados ao reflorestamento. Todas 

estas atividades ocorrem entremeadas à vegetação nativa, com presença de benfeitorias 

rurais (inclusive ranchos) e podem ser notados pequenos lagos resultantes do 

barramento dos cursos d’água da região, voltados para o uso hídrico nas propriedades 

rurais (Figura 20). 

Figura 20 – Entorno das LTs 500 kV Miracema – Gurupi C1, C2 e C3 ocupado por ranchos e 
propriedades rurais com aproveitamento de corpo d’água 

 

A ocupação urbana presente no corredor se dá ao longo da rodovia BR-153, em áreas de 

reduzida extensão ou em locais que o corredor se sobrepõe parcialmente às cidades de 

maior porte. Observa-se, principalmente nas áreas de maior extensão, o entorno 

ocupado por áreas de expansão (presença de loteamentos), áreas industriais, cavas de 

mineração e locais de lazer/turismo, tais como regiões de chácaras/sítios, mirantes e 

instalações comerciais (pousadas, restaurantes, outros). Convém mencionar ainda o 

complexo agroindustrial de Vila Sampaio, ao sul da área urbana de Paraíso do Tocantins, 

também ocupado por residências, instalações públicas e loteamentos. 

Todo o corredor está localizado no bioma Cerrado e as fitofisionomias mais presentes são 

áreas de campos, savana arborizada além de áreas florestadas e matas de galeria, 

principalmente associadas aos rios e áreas de drenagem. Nota-se a presença de 
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vegetação nativa também em áreas destinadas às reservas legais e trechos de relevo mais 

movimentado. Convém ressaltar, que apesar de não serem observados extensos 

fragmentos de vegetação nativa, grande parte do corredor está sobreposta à essas áreas, 

que se encontram distribuídas ao longo de todo o corredor (Figuras 22, 23 e 24). 

Nota: foi aplicado exagero vertical no relevo para melhor visualização das feições geomorfológicas  
Figura 21 – Entorno da área urbana de Paraíso do Tocantins 

Meio físico  

O corredor atravessa majoritariamente áreas de relevo plano (0 a 3%) e suave ondulado 

(3 a 8%), associadas aos domínios de colinas amplas e suaves, superfícies aplainadas 

retocadas, degradadas ou conservadas e planaltos (Figura 25). Com o mesmo padrão de 

declividade, são observados reduzidos trechos de planícies fluviais, associadas a alguns 

cursos d’água. A declividade atinge valores de relevo forte ondulado (20 a 45%) em uma 

pequena porção do trecho norte do corredor, basicamente no município de Paraíso do 

Tocantins (Figura 21). 

Nessa região, há presença de escarpas serranas e relevo de morros e serras baixas, de 

forma intercalada com planaltos e superfícies aplainadas retocadas e a amplitude 

altimétrica pode chegar a 300 metros. 

 



Figura 22 – Uso do solo no trecho norte do corredor da LT 500 kV Miracema – Gurupi C4



Figura 23 – Uso do solo no trecho central do corredor da LT 500 kV Miracema – Gurupi C4



Figura 24 – Uso do solo no trecho sul do corredor da LT 500 kV Miracema – Gurupi C4 
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Convém mencionar ainda a presença de duas reduzidas áreas com ocorrência de 

inselbergs, locais onde também se verifica relevo mais movimentado. De forma geral, não 

são esperadas complexidades construtivas para implantação do empreendimento com 

relação às questões topográficas, devendo-se atentar para a viabilização de acessos e 

logística de construção nos trechos de relevo mais movimentado. No entanto, as vias de 

acesso para operação/manutenção dos três circuitos da LT 500 kV Miracema – Gurupi 

poderão reduzir as complexidades associadas a esse aspecto. 

O corredor abrange diversos cursos d’água, e conforme inspeção visual de imagens de 

satélite, não há travessias superiores a 500 metros. Alguns dos cursos d’água, porém, 

compõem áreas de planícies, as quais deverão ser observadas em relação as condições 

geotécnicas para implantação das fundações das torres.  

Processos minerários 

A área abrangida pelo corredor é objeto de 44 processos minerários registrados na ANM, 

cuja maior concentração ocorre em seu trecho intermediário (Figura 26). Apenas um 

polígono se encontra em estágio mais avançado, passível de desvio e correspondente a 

um processo em fase de requerimento de registro de extração para cascalho. Os demais 

43 polígonos encontram-se nas fases de Autorização de Pesquisa, Disponibilidade, 

Licenciamento, Requerimento de Licenciamento e Requerimento de Pesquisa, não 

havendo possibilidade de desvio em alguns casos. Há maior participação das substâncias 

fosfato, minério de ferro e minério de ouro.  

Áreas protegidas e com restrições legais  

Não foram identificadas Terras Indígenas e Territórios Quilombolas a distância inferior a 

oito quilômetros do corredor. De acordo com os dados consultados, a Terra Indígena 

identificada mais próxima é a TI Funil, situada a aproximadamente 8,5 km a sudeste do 

corredor, em seu trecho norte (Figura 27). A Lista de Comunidades Quilombolas 

Certificadas por Município, disponível no site da Fundação Cultural Palmares (FCP, 2021), 

identifica quatro comunidades quilombolas certificadas em municípios abrangidos pelo 

corredor, todas no município de Brejinho do Nazaré: comunidades de Malhadinha, 

Córrego Fundo, Curralinho do Pontal e Manoel João. Devido à reduzida sobreposição 

desse município na área do corredor (Figura 18), a probabilidade de interferência sobre 

essas comunidades é baixa. 



Figura 25 – Meio Físico no corredor da LT 500 kV Miracema – Gurupi C4 
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Foi identificada uma caverna no interior do corredor e localizada no município de 

Miracema do Tocantins, passível de desvio e denominada Caverna da Fumaça. Com 

relação à potencialidade de ocorrência de cavernas, o corredor atravessa em sua maior 

parte áreas de baixo e médio potencial. Assim, espera-se que este tema socioambiental 

não represente dificuldades significativas para a implantação do empreendimento. 

De acordo com consulta realizada no Cadastro Nacional de Sítios Arqueológicos, acessado 

por meio do site do Iphan, foram identificados 26 sítios georreferenciados dentro do 

corredor, localizados em 12 municípios. Estes sítios podem ser desviados pela futura LT. 

O Iphan também dispõe de um sistema de busca, por município, de sítios arqueológicos 

não georreferenciados. A partir de consulta a este sistema foi verificado que existem 66 

sítios arqueológicos em Miracema do Tocantins, 22 em Gurupi, 25 em Brejinho de Nazaré, 

8 em Nova Rosalândia, 8 em Dueré, 7 em Santa Rita do Tocantins, 6 em Aliança do 

Tocantins, 6 em Paraíso do Tocantins, 6 em Pugmil, 5 em Fátima, 3 em Barrolândia, 3 em 

Oliveira de Fátima, 2 em Crixás do Tocantins e 1 em Miranorte. Portanto, é possível que 

existam sítios arqueológicos não georreferenciados situados dentro da área do corredor. 

Constam 4 assentamentos rurais no corredor, todos com possibilidade de desvio. Os PAs 

Brejinho e Nossa Senhora de Fátima estão localizados no trecho norte do corredor, 

enquanto os PAs Poço Azul e Arlindo estão situados no trecho intermediário e Sul. 

De acordo com as bases de dados consultadas, não há sobreposição do corredor com 

unidades de conservação, ou mesmo zonas de amortecimento de unidades de 

conservação situadas nas proximidades. 

Recomendações para o Relatório R3 

Deverão ser estudadas criteriosamente, durante a elaboração do Relatório R3 deste 

empreendimento, as opções de traçado para a futura LT, escolhendo-se a alternativa mais 

viável do ponto de vista socioambiental, fundiário e construtivo. A seguir, são 

apresentadas as principais recomendações para a definição da diretriz da LT planejada, 

quando da elaboração do referido relatório: 

 Considerar os arranjos de entrada de linha em 500 kV das subestações Miracema e 

Gurupi, proposto pela equipe de elaboração dos respectivo Relatório R4, de forma a 

compatibilizar a diretriz com o espaço reservado nas respectivas subestações para a 

conexão da LT planejada. 



Figura 26 – Processos Minerários no corredor da LT 500 kV Miracema – Gurupi C4



Figura 27 – Áreas protegidas e com restrições legais no corredor da LT 500 kV Miracema – Gurupi C4 
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 Evitar interferência com os 26 sítios arqueológicos georreferenciados situados no 

corredor e atentar para a possibilidade de ocorrência de outros sítios não 

georreferenciados no interior do corredor. 

 Desviar, na medida do possível, dos remanescentes de vegetação nativa sobrepostos 

pelo corredor (principalmente associadas aos rios e áreas de drenagem, mas 

também em áreas destinadas às reservas legais e trechos de relevo mais 

movimentado) e evitar interferência com as Áreas de Preservação Permanente, 

priorizando-se áreas já antropizadas.  

 Evitar, quando possível, sobreposição com os processos minerários abrangidos pelo 

corredor e desviar do polígono em fase de requerimento de registro de extração 

para cascalho. 

 Manter o distanciamento mínimo de 250 metros da Caverna da Fumaça, localizada 

no município de Miracema do Tocantins, considerando o disposto no artigo 4° da 

Resolução Conama 347/2004. 

 Buscar desvio dos quatro assentamentos rurais presentes no corredor. 

 Desviar o traçado das áreas urbanas presentes no corredor, além das áreas de 

expansão, loteamentos, áreas industriais, cavas de mineração. 

 Desviar de locais de lazer/turismo, tais como regiões de chácaras/sítios, mirantes e 

instalações comerciais (pousadas, restaurantes, outros).  

 Desviar do complexo agroindustrial de Vila Sampaio, bem como de residências, 

instalações públicas e loteamentos associados. 

 Considerar a localização das Linhas de Transmissão em operação e planejadas, 

minimizando o número de cruzamentos e priorizando o 

paralelismo/compartilhamento de faixa, sempre que possível, com as Linhas de 

Transmissão 500 kV Miracema – Tocantins C1, C2 e C3, estudando criteriosamente 

a factibilidade destas soluções.  

 Buscar, sempre que possível, proximidade com rodovias e vias de acesso existentes, 

principalmente nas áreas de menor apoio viário e trechos de maior complexidade, 

como áreas de relevo movimentado (município de Paraíso do Tocantins), 

observando os acessos relacionados à operação/manutenção das Linhas de 

Transmissão 500 kV Miracema – Tocantins C1, C2 e C3. 
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 Minimizar possíveis interferências e travessias com a ferrovia Norte Sul, que em 

alguns trechos é sobreposta pelo corredor. 

 Avaliar possíveis incompatibilidades do traçado da diretriz em relação ao Plano 

Básico da Zona de Proteção do aeródromo Fazenda Barreira, localizado no município 

de Miracema do Tocantins. 

 Buscar informações mais atualizadas sobre o estágio e a localização das Usinas 

Fotovoltaicas planejadas e evitar interferência sobre os locais definidos para tais 

infraestruturas.  

 Evitar interferência sobre a Usina Fotovoltaica Sol Maior 2, em operação e situada a 

oeste da SE Miracema.  

 Avaliar e escolher o melhor ponto para o cruzamento inevitável com a LT 800 kV CC 

(bipolo) Xingu – Terminal Rio. 

 

5.3 LT 500 kV Gurupi – Porangatu 2 C1 

A ligação entre a SE Gurupi (em operação) e a SE planejada Porangatu 2 está prevista para 

ser realizada em um circuito simples de 500 kV.  

Devido à baixa complexidade socioambiental na região do corredor e à ausência de 

aspectos que poderiam demandar desvios expressivos e grandes alterações no seu 

caminhamento, julgou-se dispensável a elaboração de alternativas de corredor. Assim, o 

mesmo segue um caminhamento praticamente retilíneo para conexão entre as duas 

subestações. 

O corredor selecionado para a LT 500 kV Gurupi – Porangatu 2 C1 possui 10 km de largura 

e seu eixo possui aproximadamente 190 km de extensão. Para facilitar sua descrição e 

apresentação das avaliações socioambientais, a área do corredor foi dividida entre dois 

trechos: norte (entre a SE Gurupi e o limite entre os estados de Tocantins e Goiás) e sul 

(entre o mesmo limite estadual e a área referencial para implantação da SE Porangatu 2). 

O corredor foi estabelecido buscando a proximidade de acessos e a redução de 

sobreposição nos projetos de assentamento rural presentes na região. O corredor 

possui majoritariamente orientação norte-sul, com deflexões de reduzida magnitude, de 

forma a atender as premissas de delineamento mencionadas.  
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Infraestrutura e localização 

O corredor da LT 500 kV Gurupi – Porangatu 2 C1 localiza-se nos estados de Tocantins e 

Goiás. Sete municípios, duas regiões geográficas intermediárias e duas regiões 

geográficas imediatas são abrangidas pelo corredor (Tabela 10).  

Tabela 10 – Municípios atravessados pelo corredor da LT 500 kV Gurupi – Porangatu 2 C1 

UF 
Região Geográfica 

Município 
Intermediária Imediata 

TO Gurupi Gurupi 

Gurupi 

Cariri do Tocantins 

Figueirópolis 

Alvorada 

Talismã 

GO Porangatu - Uruaçu Porangatu 
Porangatu 

Santa Tereza de Goiás 

O corredor abrange as áreas urbanas de Gurupi, Alvorada e Talismã, além do povoado 

de Linda Vista, em Porangatu.  

A SE Gurupi situa-se às margens da rodovia BR-242, a cerca de 4 km a leste da área urbana 

de Gurupi. A área referencial para a implantação da SE Porangatu 2 se situa cerca de 10 

km a nordeste da área urbana de Porangatu, próximo ao limite com o município de Santa 

Tereza de Goiás. As coordenadas das subestações do corredor são apresentadas na 

Tabela 11 a seguir. 

Tabela 11 – Coordenadas das subestações do corredor da LT 500 kV Gurupi – Porangatu 2 C1 

Subestação Status 
Coordenadas 

Município Estado 
Latitude Longitude 

Gurupi Em operação 11°44'09"S 49° 00'43"O Gurupi TO 

Porangatu 2 Planejada 13°24'14"S 49° 01'58"O Porangatu GO 

O corredor apresenta apoio rodoviário satisfatório, com presença de rodovias federais 

(BR-153, BR-242), estaduais (TO-483, TO-373, GO-353 e GO-244), municipais e por 

estradas vicinais e vias secundárias que atendem as propriedades rurais (Figura 29). A 

rodovia BR-153 consiste no principal apoio viário da região de implantação do 

empreendimento (Figura 28). Os trechos de menor aporte de acessos estão associados às 

regiões de vegetação nativa, que ocorrem nas APPs de cursos d’água, reservas legais e 

outros locais com fragmentos vegetados. 
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Figura 28 – Rodovia BR-153 no ponto da divisa dos estados de Goiás e Tocantins 

A Ferrovia Norte Sul possuindo caminhamento paralelo ao eixo do corredor ao longo de 

toda sua extensão. De acordo com a base de dados consultadas não há aeródromos no 

interior ou nas proximidades do corredor.  

Conforme dados da Aneel, no extremo norte do corredor, no município de Gurupi, há 14 

projetos de geração fotovoltaica planejados (Figura 29).  

O corredor abrange sete LTs em operação e a diretriz de uma LT planejada, conforme 

detalhado na Tabela 12 a seguir. Destaca-se que não será necessário realizar cruzamento 

com a LT CC 800 kV (bipolo) Xingu – Estreito. Convém mencionar ainda que as LTs 500 kV 

Gurupi – UHE Serra da Mesa C1 e C2 possuem, no extremo norte do corredor, 

caminhamento paralelo ao eixo, com possibilidade de paralelismo/compartilhamento de 

faixa com a futura LT. 

Tabela 12 – Linhas de transmissão abrangidas pelo corredor da LT 500 kV Gurupi – Porangatu 2 
C1 

Status Tensão Interligação 
 

 

Existente 

800 kV Xingu – Estreito (bipolo)  

500 kV 

LT Gurupi - Peixe 2 C1  

Gurupi - UHE Serra da Mesa C1  

Gurupi - UHE Serra da Mesa, C2  

Gurupi - Miracema C1  

Gurupi - Miracema C2  

Gurupi - Miracema C3  

Planejada 230 kV Dianópolis - Gurupi  



Figura 29 – Infraestrutura e Localização no corredor da LT 500 kV Gurupi – Porangatu 2 C1



 

NT EPE-DEA-SMA 006/2022. Estudo de Expansão das Interligações Regionais - Parte II: Expansão da 

capacidade de exportação da região Norte/Nordeste 

69 

Ministério de Minas e Energia 

Vegetação e uso do solo 

O corredor localiza-se inteiramente no bioma Cerrado, atravessando majoritariamente 

áreas antropizadas, com desenvolvimento de atividades agropecuárias. A presença de 

vegetação nativa ocorre principalmente de forma associada aos corpos hídricos da 

região, compondo as matas ciliares e APPs. Nota-se ainda fragmentos vegetados 

correspondentes à reservas legais e alguns, quando de extensão, conectando APPs 

adjacentes. As formações vegetais predominantes são florestais, havendo trechos de 

maior destaque para formações naturais não florestais, como locais de relevo 

movimentado entre as rodovias GO-244 e GO-353. Em algumas regiões, principalmente 

na porção central do corredor, ambas formações ocorrem de forma associada. 

As Figuras 30 e 31 apresentam os destaques do uso do solo, como a presença de áreas 

urbanas em alguns pontos, como a sede de Alvorada/TO, fragmentos de vegetação nativa 

e trechos do rio Cana-Brava, que apresenta perfil meandrante nessa região. 

No entorno da área urbana de Gurupi, são observadas áreas de expansão, com presença 

de loteamentos, equipamentos públicos, instalações industriais e uma represa (Figura 

32). Também podem ser notados pequenos lagos resultantes do barramento dos cursos 

d’água da região, voltados para o uso hídrico nas propriedades rurais. 

Meio físico  

O corredor atravessa basicamente áreas de relevo plano (0 a 3%) e suave ondulado (3 a 

8%), associadas aos domínios de superfícies aplainadas degradadas, retocadas ou 

conservadas (Figura 33). Com o mesmo padrão de declividade, são observados reduzidos 

trechos de relevo característico de baixos platôs e colinas amplas e suaves. A declividade 

atinge valores maiores somente em um pequeno trecho do extremo sul do corredor, onde 

há presença de relevo associado à inselbergs. Portanto, com relação a esse tema, não são 

esperadas dificuldades construtivas para implantação do empreendimento. 

O corredor abrange diversos cursos d’água, sendo os principais os rios Santo Antônio e 

Cana-Brava, situados nos trechos norte e sul, respectivamente. Os cursos d’água 

compõem áreas de planícies, as quais deverão ser observadas em relação as condições 

geotécnicas para implantação das fundações das torres, podendo haver ainda, terrenos 

sujeitos à inundação. Conforme análise das imagens de satélite, não há travessias 

superiores a 500 metros. Destaca-se a presença da Represa Bananal, no extremo norte 

do corredor, no município de Gurupi, que deve ser evitada pelo traçado da linha. 



Figura 30 – Uso do solo no trecho norte do corredor da LT 500 kV Gurupi – Porangatu 2 C1



Figura 31 – Uso do solo no trecho sul do corredor da LT 500 kV Gurupi – Porangatu 2 C1
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Figura 32 – Detalhe da Represa Bananal e entorno da área urbana de Gurupi 

Processos minerários 

O corredor abrange 37 polígonos de processos minerários registrados na ANM, 

concentrados no trecho sul do corredor. A maioria dos processos (86%) encontra-se na 

fase inicial de autorização de pesquisa e como pode ser observado na Figura 34, em três 

trechos não há possibilidade de desvio total dos polígonos, por parte da linha planejada. 

Há maior participação das substâncias minério de ouro, minério de cobre e minério de 

níquel.  

Áreas protegidas e com restrições legais  

Nos municípios de Cariri do Tocantins/TO, Talismã/TO e Porangatu/GO, o corredor 

abrange áreas de três projetos de assentamento rural (Coimbra, Fortaleza I e Irmã 

Dorothy), todos com possibilidade de desvio pela linha planejada (Figura 35). 

De acordo com consulta realizada no Cadastro Nacional de Sítios Arqueológicos, acessado 

por meio do site do Iphan, foram identificados 11 sítios georreferenciados no trecho 

norte do corredor, com possibilidade de desvio pela futura LT. O referido site ainda dispõe 

de um sistema de busca de sítios arqueológicos por município que não possui 

representação cartográfica. Após consulta realizada, foi verificado que há 34 sítios 

arqueológicos que eventualmente podem também estar situados na área do corredor. 
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De acordo com a base de dados consultada, não há unidades de conservação, terras 

indígenas ou territórios quilombolas na área ou nas proximidades do corredor. Conforme 

consulta a base do Cecav/ICMBio, verificou-se que não há registro de cavernas na área ou 

nas proximidades do corredor. 

Recomendações para o Relatório R3 

Deverão ser estudadas criteriosamente, durante a elaboração do Relatório R3 deste 

empreendimento, as opções de traçado para a futura LT, escolhendo-se a alternativa mais 

viável do ponto de vista socioambiental, fundiário e construtivo. A seguir, são 

apresentadas as principais recomendações para a definição da diretriz da LT planejada, 

quando da elaboração do referido relatório: 

 Considerar o layout da SE Porangatu 2 proposto nas análises elétricas que compõem 

o presente relatório R1, de forma a compatibilizar a diretriz com o espaço reservado 

para a conexão da LT planejada. 

 Considerar o arranjo de entrada de linha da SE Gurupi, proposto pela equipe de 

elaboração dos respectivo Relatório R4, de forma a compatibilizar a diretriz com o 

espaço reservado para a conexão da LT planejada. 

 Evitar interferência nos três projetos de assentamento rural situados na área do 

corredor. 

 Evitar interferência com os 11 sítios arqueológicos situados na área do corredor. 

 Desviar, na medida do possível, dos remanescentes de vegetação nativa sobrepostos 

pelo corredor  

 Minimizar as travessias com os corpos hídricos, com objetivo de minimizar a 

interferências nas Áreas de Preservação Permanente e a sobreposição com planícies 

fluviais, onde pode haver maiores complexidades construtivas para implantação das 

fundações das torres.  

 Minimizar, quando possível, sobreposição com os processos minerários abrangidos 

pelo corredor. 

 Desviar o traçado das áreas urbanas de Gurupi, Alvorada e Talismã, além do povoado 

Linda Vista, benfeitorias rurais, locais de expansão urbana, loteamentos, instalações 

públicas e áreas industriais. 



Figura 33 – Meio Físico no corredor da LT 500 kV Gurupi - Porangatu 2 C1



Figura 34 – Processos Minerários no corredor da LT 500 kV Gurupi – Porangatu 2 C1 



 Figura 35 – Áreas protegidas e com restrições legais no corredor da LT 500 kV Gurupi – Porangatu 2 C1
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 Considerar a localização das Linhas de Transmissão existentes e planejadas, 

minimizando o número de cruzamentos e estudando criteriosamente a adoção de 

paralelismo/compartilhamento de faixa com as LTs 500 kV Gurupi – UHE Serra da Mesa 

C1 e C2.  

 Minimizar sobreposição/travessia com a ferrovia Norte Sul. 

 Não realizar cruzamento com a LT 800 kV CC (bipolo) Xingu – Estreito. 

 Buscar, sempre que possível, proximidade com rodovias e vias de acesso existentes. 

 Evitar interferência na Represa Bananal, situado no município de Gurupi/TO. 

 Evitar interferência na área onde há 14 projetos de geração fotovoltaica planejados, 

no município de Gurupi/TO. 

 

5.4 LT 500 kV Porangatu 2 – Barro Alto C1 

A ligação entre a SE planejada Porangatu 2 e a SE Barro Alto (em operação) está prevista 

para ser realizada em um circuito simples de 500 kV.  

Alternativas de corredor 

Foram considerados e estudados dois conjuntos de rotas para a linha de transmissão em 

questão, que resultaram nos corredores Alternativa A e Alternativa B. Ambos os 

corredores foram delineados com 20 km de largura e apresentam possibilidades de 

traçados para a futura LT. O eixo do corredor elaborado para a Alternativa A possui 

extensão de cerca de 202 km, enquanto a Alternativa B 208 km.  

Considerando a saída da linha pela SE Porangatu 2, a Alternativa A segue 

majoritariamente para sul, acompanhando as rodovias BR-153 e BR-080 e desviando do 

lago do reservatório da UHE Serra da Mesa (Figura 36). Além disso, o corredor foi 

concebido de forma a possibilitar traçados com distanciamento do território quilombola 

Tomas Cardoso (considerando limites definidos no Anexo I da Portaria Interministerial n° 

60, de 24/03/2015).   

 

  

 



Figura 36 – Alternativas de corredor avaliadas para a LT 500 kV Porangatu 2 - Barro Alto C1
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Já a Alternativa B segue para sudeste, atravessando o lago do reservatório da UHE 

mencionada, e em seguida avança para sul para posteriormente fazer um gancho no 

trecho sul, na chegada à SE Barro Alto. Essa concepção de trajeto possibilita traçados com 

caminhamento paralelo aos dois circuitos da LT 230 kV Itapaci – Barro Alto na travessia 

de área de relevo movimentado (região à noroeste da SE Barro Alto, entre as rodovias 

GO-080/BR-080 e GO-438) e desvio do território quilombola Tomas Cardoso (inclusive 

afastamento conforme limites definidos no Anexo I da Portaria Interministerial n° 60, de 

24/03/2015). 

Diante das avaliações realizadas, o corredor escolhido foi o Alternativa A, tendo como 

principais motivadores: menor impacto em vegetação nativa; desvio do lago do 

reservatório da UHE Serra da Mesa; menor interferência sobre assentamentos rurais e 

processos minerários em estágio avançado; passagem por áreas com relevo menos 

movimentado e; maior presença de rodovias. 

Caracterização do corredor selecionado 

O corredor selecionado para a LT 500 kV Porangatu 2 - Barro Alto C1 possui 20 km de 

largura e seu eixo aproximadamente 200 km de extensão. Para facilitar sua descrição, a 

área do corredor foi dividida em dois trechos: Norte (entre a área referencial da SE 

Porangatu 2 e o município de Campinorte) e sul (entre o município de Campinorte e a SE 

Barro Alto). 

Os principais motivadores para o delineamento do corredor foram: desviar do lago do 

reservatório da UHE Serra da Mesa; possibilitar traçados com distanciamento do território 

quilombola Tomas Cardoso (considerando limites definidos no Anexo I da Portaria 

Interministerial n° 60, de 24/03/2015); e buscar proximidade com rodovias, 

principalmente o paralelismo com as rodovias BR-153 e BR-080. Assim, a partir da área 

referencial para a implantação da SE Porangatu 2, o corredor segue para sul, com leve 

deflexão na direção oeste, de forma a desviar do reservatório mencionado. Na sequência, 

o corredor deflete para sudeste para seguir as principais rodovias da região e 

posteriormente para sul, em direção à SE Barro Alto.  

Infraestrutura e localização 

O corredor da LT 500 kV Porangatu 2 – Barro Alto C1 localiza-se no estado de Goiás. 16 

municípios, uma região geográfica intermediária e três regiões geográficas imediatas são 

abrangidas são abrangidas pelo corredor (Tabela 13).  
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Tabela 13 – Municípios atravessados pelo corredor da LT 500 kV Porangatu 2 – Barro Alto C1 

UF 
Região Geográfica 

Município 
Intermediária Imediata 

GO Porangatu - Uruaçu 

Porangatu 

Porangatu 

Santa Tereza de Goiás 

Mutunópolis 

Estrela do Norte 

Formoso 

Uruaçu - 
Niquelândia 

Mara Rosa 

Campinorte 

Nova Iguaçu de Goiás 

Uruaçu 

Niquelândia 

Hidrolina 

São Luiz do Norte 

Ceres - Rialma - 
Goianésia 

Santa Rita do Novo Destino 

Barro Alto 

Vila Propício 

Goianésia 

O corredor abrange áreas urbanas de Porangatu, Santa Tereza de Goiás, Estrela do 

Norte, Mara Rosa, Campinorte, Uruaçu e Barro Alto. Abrange ainda áreas de 

concentração de habitações, tais como as localidades Matão, Serra do Campo, Cancela e 

Souzalândia. 

A área referencial para a implantação da SE Porangatu 2 se situa a nordeste da área 

urbana de Porangatu, próximo ao limite com o município de Santa Tereza de Goiás, ao 

longo da rodovia GO-244. A SE Barro Alto está localizada junto à Rodovia GO-080, a 16 

km de a área urbana de Barro Alto e a 400 metros do distrito de Souzalândia. As 

coordenadas das subestações do corredor são apresentadas na tabela a seguir. 

Tabela 14 – Coordenadas das subestações do corredor da LT 500 kV Porangatu 2 – Barro Alto C1 

Subestação Status 
Coordenadas 

Município Estado 
Latitude Longitude 

SE Porangatu 2 Planejada 13°24'14"S 49°01'58"O Porangatu 
GO 

SE Barro Alto Existente 15°07'10"S 48°55'32"O Barro Alto 

O corredor apresenta bom apoio rodoviário, apresentando padrão ramificado, com 

presença de rodovias federais (BR-153 e BR-080), estaduais (GO-244, GO-241, GO-239, 

GO-455, GO-428, GO-237, GO-438 e GO-080), municipais e por diversas estradas vicinais 

e secundárias que atendem áreas urbanas e as propriedades rurais. 



Figura 37 – Infraestrutura e Localização no corredor da LT 500 kV Porangatu 2 – Barro Alto C1 
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Os trechos de menor aporte viário estão associados a áreas de relevo mais movimentado, 

onde há predominância de vegetação nativa e os acessos podem ser inexistentes ou 

necessitar de melhorias/ampliações. O corredor segue em paralelo, em grande parte de 

sua extensão, à Ferrovia Norte – Sul (Figura 37). 

Há cinco aeródromos no interior do corredor, distribuídos ao longo de sua extensão, 

conforme representado na Figura 37. Convém destacar que foram identificados, por meio 

de inspeção visual de imagem de satélite, mais dois locais com características 

semelhantes à operação de aeródromos, conforme apresentado nas figuras 38 e 39. 

 Figura 38 – Localização de aeródromo identificado por inspeção visual de imagem de satélite 
parcialmente abrangido pelo corredor, ao sul da área urbana de Mara Rosa 

Há espaço no corredor para que não haja interferência com todas essas infraestruturas, 

considerando seus respectivos PBZPAs. A ICA 11-408, cuja edição foi aprovada por meio 

da Portaria n° 1.424/GC3 do Decea, de 14 de dezembro de 2020, define os critérios de 

análise técnica da área de aeródromos. 

O corredor abrange a LT CC 800 kV Xingu – Estreito (ao longo de toda sua extensão) e 

mais seis LTs que se conectam à SE Barro Alto, conforme relacionado na Tabela 15 a 

seguir. Destaca-se que haverá necessidade de cruzamento com a LT em 800 kV (bipolo) 

mencionada, devendo o Relatório R3 atentar para o ponto mais adequado para esse 

cruzamento, conforme destacado nas recomendações para o traçado.  
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 Figura 39 – Localização de aeródromo identificado por inspeção visual de imagem de satélite à 
norte da área urbana de Estrela do Norte 

De acordo com dados da Aneel, há 32 projetos de geração fotovoltaica planejados no 

entorno da SE Barro Alto, além de um localizado ao sul da área urbana de Uruaçu. Em 

função da significativa área ocupada por este tipo de empreendimento, deve-se buscar 

afastar o traçado da linha dessas áreas.  

Tabela 15 – Linhas de transmissão abrangidas pelo corredor da LT 500 kV Porangatu 2 – Barro 
Alto C1 

Status Tensão Interligação 
 

 

Em 
operação 

800 kV Xingu – Estreito   

230 kV 

Itapaci - Barro Alto C1  

Itapaci - Barro Alto C2  

Barro Alto - Niquelândia C1  

Barro Alto - Niquelândia C2  

Barro Alto - Anglo American C1  

Águas Lindas - Barro Alto C1  

Vegetação e uso do solo 

O corredor localiza-se no interior do bioma Cerrado, atravessando áreas antropizadas, 

com uso do solo voltado majoritariamente para o aproveitamento da agricultura e 

pastagem, além de áreas de vegetação nativa (formações florestais, savânicas e 

campestres) as quais, de forma geral, são mais expressivas em trechos de relevo 

movimentado, áreas de reserva legal e APPs. Ainda são observadas áreas de mineração 

no trecho sul do corredor e áreas urbanas situadas ao longo de seu percurso.  
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A partir da área referencial para implantação da SE Porangatu 2, o corredor segue para 

sul atravessando o rio do Ouro, que ainda mantém grande parte de suas APPs, conforme 

demonstrado na Figura 40. Na parte superior do trecho norte do corredor, predominam 

áreas de pastagem, entremeadas por áreas com vegetação nativa. Na porção inferior do 

trecho norte nota-se a presença marcante de propriedades agrícolas, com menor 

participação de áreas de vegetação nativa. São observados alguns locais de 

aproveitamento de silvicultura, e, assim como no trecho sul, podem ser notados 

pequenos lagos resultantes do barramento dos cursos d’água da região, voltados para o 

uso hídrico nas propriedades rurais. 

No trecho sul do corredor, as propriedades agrícolas mantem-se bastante presentes, 

sendo observados pivôs centrais de irrigação mecanizada (Figuras 37, 40 e 43) e alguns 

locais com presença de silvicultura (Figura 43).  A Figura 42 apresenta outros pontos de 

destaque desse trecho, como o núcleo urbano de Uruaçu, extensa área com vegetação 

nativa em região de relevo movimentado, e área de mineração de níquel e alumínio, em 

Barro Alto. No entorno da área urbana de Uruaçu podem ser notadas áreas de expansão 

urbana com presença de loteamentos (principalmente no entorno do lago do reservatório 

da UHE Serra da Mesa), áreas industriais, cavas de mineração e locais de aproveitamento 

turístico/lazer, tais como mirantes, trilhas, chácaras/sítios e instalações comerciais 

(pousadas, restaurantes, ranchos, lagos para pescaria, entre outros). 

 
Nota: foi aplicado exagero vertical no relevo para melhor visualização das feições geomorfológicas 

Figura 40 – Presença de pivôs centrais, área urbana e relevo movimentado no trecho sul do 
corredor  

 



Figura 41 – Uso do solo no trecho norte do corredor da LT 500 kV Porangatu 2 – Barro Alto C1



Figura 42 – Uso do solo no trecho sul do corredor da LT 500 kV Porangatu 2 – Barro Alto C1
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Figura 43 – Presença de pivôs centrais, área de silvicultura e vegetação nativa em meio a áreas 

de aproveitamento agrícola no trecho sul do corredor  

Meio físico  

Predominam no corredor áreas de relevo plano (0 a 3%) e suave ondulado (3 a 8%), 

associadas aos domínios de superfícies aplainadas degradadas e de colinas amplas e 

suaves (Figura 45). Como mencionado, no extremo sul do corredor, uma área de relevo 

ondulado (8 a 20%) e forte ondulado (20% a 45%) é atravessada, em região de domínio 

montanhoso. São observados ainda relevos movimentados em outros pontos do 

corredor em função da presença de inselbergs (Figura 44). 

O corredor abrange diversos cursos d’água, sendo os principais os rios do Ouro, Santa 

Teresa e dos Bois e pequenos trechos do lago do reservatório da UHE Serra da Mesa. É 

possível estabelecer o traçado da LT sem realizar travessias extensas, superiores a 500 

metros.  

Com relação aos trechos de maior declividade, maiores atenções deverão se voltar o 

trecho sul do corredor, onde o relevo movimentado abrange toda a largura do corredor 

e poderá apresentar maiores complexidades, em princípio, para a construção da linha, no 

tocante à viabilização de acessos. Os demais trechos de declividade acentuada poderão 

ser desviados mais facilmente pela futura LT. 

Além disso, nas áreas de planícies fluviais, deverão ser observadas as condições 

geotécnicas para implantação das fundações das torres. As demais unidades não 

representam grandes dificuldades para a construção da linha e viabilização de acessos.  
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Figura 44 – Inselberg no município de Santa Tereza de Goiás, em área de extração de granito 

Processos minerários 

No interior do corredor há 349 polígonos de processos minerários, a maior parte (60%) 

na fase de autorização de pesquisa. Como pode ser observado na Figura 46, não é possível 

estabelecer o traçado da linha no interior do corredor evitando interferência direta em 

todos os polígonos. Como já destacado anteriormente, no extremo sul do corredor, no 

município de Barro Alto, há presença de extensa área de mineração de níquel e alumínio, 

e, no extremo norte, no município de Santa Tereza de Goiás, há uma área de exploração 

de granito, cujos polígonos minerários encontram-se em estágios mais avançados. O 

mesmo ocorre para outros locais de menor destaque, distribuídos ao longo do corredor, 

como, por exemplo, as margens do rio das Almas. Importa mencionar que há 

possibilidade de desvio para esses processos minerários, podendo ser escolhida 

sobreposição com polígonos em fase de autorização de pesquisa quando o desvio for 

inevitável.   

Áreas protegidas e com restrições legais  

No trecho sul, o corredor abrange seis projetos de assentamento rural, sendo cinco em 

Santa Rita do Novo Destino e um São Luiz do Norte, sendo que apenas dois são 

inteiramente sobrepostos pelo corredor e em todos há possibilidade de desvio pelo 

traçado da LT (Figura 47). 



Figura 45 – Meio Físico no corredor da LT 500 kV Porangatu 2 - Barro Alto C1



Figura 46 – Processos Minerários no corredor da LT 500 kV Porangatu 2 – Barro Alto C1



Figura 47 – Áreas protegidas e com restrições legais no corredor da LT 500 kV Porangatu 2 – Barro Alto C1 
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Junto ao limite dos municípios de Santa Rita do Novo Destino e Barro Alto, o corredor 

abrange o território quilombola Tomás Cardoso, havendo possibilidade de desvio, 

inclusive distanciamento maior que 5 km, conforme limites definidos no Anexo I da 

Portaria Interministerial n° 60, de 24/03/2015, que estabelece procedimentos 

administrativos que disciplinam a atuação dos órgãos e entidades da administração 

pública federal envolvidos no licenciamento ambiental. A Lista de Comunidades 

Quilombolas Certificadas por Município, disponível no site da Fundação Cultural Palmares 

(FCP, 2021), identifica 11 comunidades quilombolas certificadas em municípios 

abrangidos pelo corredor: quatro em Niquelândia, dois em Santa Rita do Novo Destino, 

dois em Barro Alto, um em Uruaçu, um em Vila Propício e um em Goianésia.  

De acordo com consulta realizada no Cadastro Nacional de Sítios Arqueológicos, acessado 

por meio do site do Iphan, foram identificados 26 sítios georreferenciados, estando a 

maioria no trecho sul do corredor, concentrados no remanso do reservatório da UHE 

Serra da Mesa. O referido site ainda dispõe de um sistema de busca, por município, de 

sítios arqueológicos que não possuem representação cartográfica. Após consulta 

realizada, foi verificado que nos municípios sobrepostos pelo corredor existem 68 sítios 

arqueológicos que não constam na base georreferenciada. Alguns destes sítios podem 

eventualmente também estar situados na área do corredor. 

De acordo com a base de dados consultada, não há unidades de conservação ou terras 

indígenas no interior ou nas proximidades do corredor. Além disso, não foram observadas 

cavernas sobrepostas à área do corredor, que está em região de potencial cavernícola 

variando de baixo a médio. 

Recomendações para o Relatório R3 

Deverão ser estudadas criteriosamente, durante a elaboração do Relatório R3 deste 

empreendimento, as opções de traçado para a futura LT, escolhendo-se a alternativa mais 

viável do ponto de vista socioambiental, fundiário e construtivo. A seguir, são 

apresentadas as principais recomendações para a definição da diretriz da LT planejada, 

quando da elaboração do referido relatório: 

 Considerar o layout da SE Porangatu 2 proposto nas análises elétricas que compõem 

o presente relatório R1, de forma a compatibilizar a diretriz com o espaço reservado 

para a conexão da LT planejada. 

 Considerar o arranjo planejado da SE Barro Alto, proposto pela equipe de elaboração 

dos respectivo Relatório R4, de forma a compatibilizar a diretriz com o espaço 

reservado para a conexão da LT planejada. 
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 Buscar informações mais atualizadas sobre as Usinas Fotovoltaicas planejadas e 

evitar interferência sobre os locais definidos para tais infraestruturas.  

 Avaliar ponto mais adequado para cruzamento com o bipolo Xingu – Estreito (LT 800 

kV CC Xingu – Estreito). 

 Evitar interferência no Território Quilombola Tomás Cardoso e buscar manter 

afastamento de 5 km. 

 Buscar junto ao INCRA nacional e/ou regional a localização das 11 comunidades 

quilombolas certificadas que se localizam nos municípios abrangidos pelo corredor 

e que não constam na base georreferenciada. 

 Evitar interferência direta sobre os seis projetos de assentamento rural situados na 

área do corredor. 

 Evitar interferência com os 26 sítios arqueológicos situados na área do corredor, 

atentando-se para a alta concentração nas margens do reservatório da UHE Serra da 

Mesa e para a possibilidade de sítios não georreferenciados sobrepostos pelo 

corredor. 

 Evitar interferência na área de exploração de níquel e alumínio no município de 

Barro Alto e na área de exploração de granito no município de Santa Tereza de Goiás, 

buscando-se, sempre que possível, desvio dos processos minerários em estágios 

mais avançados. 

 Desviar o traçado das áreas urbanas presentes no corredor, além de áreas de 

concentração de habitações e benfeitorias rurais, regiões de chácaras/sítios, locais 

destinados ao lazer e/ou turismo, instalações industriais e áreas de expansão 

urbana. 

 Buscar, sempre que possível, proximidade com rodovias e vias de acesso existentes, 

principalmente o paralelismo com as rodovias BR-153 e BR-080. 

 Evitar passagem nos trechos do lago do reservatório da UHE Serra da Mesa, 

devendo-se desviar dos loteamentos e ocupações situadas nas suas margens. 

 Desviar, na medida do possível, dos remanescentes de vegetação nativa sobrepostos 

pelo corredor e evitar interferência com as Áreas de Preservação Permanente, 

priorizando-se áreas já antropizadas.  
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 Com exceção do extremo sul do corredor, devem ser evitadas as áreas de relevo 

movimentado, onde há maior concentração de vegetação nativa e o relevo poderá 

apresentar maiores complexidades, em princípio, para a construção da linha, no 

tocante à viabilização de acessos.  

 Minimizar sobreposição com cursos d’água, de forma a reduzir interferência sobre 

matas ciliares e sobreposição com planícies fluviais, onde pode haver maiores 

complexidades construtivas para implantação das fundações das torres.  

 Minimizar as interferências e o número de travessias com a ferrovia Norte-Sul que 

cruza o corredor.  

 Desviar de áreas de intensa atividade agrícola com presença de pivôs centrais e áreas 

de silvicultura, visando a minimizar custos fundiários da futura LT. 

 Avaliar possíveis incompatibilidades do traçado da LT em relação aos Planos Básicos 

das Zonas de Proteção dos cinco aeródromos localizados no interior do corredor, 

considerando-se, inclusive, os outros dois locais com características similares à 

operações de aeródromos (identificados por inspeção visual de imagem de satélite), 

os quais deverão ser confirmados durante realização de trabalho de campo no 

Relatório R3. 

 

5.5 LT 500 kV Barro Alto – Trindade C1 

A ligação entre a SE Barro Alto – SE Trindade está prevista para ser realizada em um 

circuito simples de 500 kV.  

Alternativas de corredor 

Foram considerados e estudados 2 conjuntos de rotas para a linha de transmissão em 

questão, que resultaram nos corredores: Alternativa Leste e Alternativa Oeste (Figura 47). 

Ambos os corredores foram delineados com 15 km de largura e apresentam 

possibilidades de traçados para a futura LT. O eixo dos dois corredores apresentam 

extensão de aproximadamente 190 km.  

Considerando a saída da linha pela SE Barro Alto, a Alternativa Oeste inicia seu trajeto na 

direção sudoeste por aproximadamente 65 km, desviando para sul-sudoeste por cerca de 

55 km, então converge mais na direção sul por volta de 70 km até chegar à SE Trindade.  

 



Figura 47 – Alternativas de corredor avaliadas para a LT 500 kV Barro Alto – Trindade C1
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Esta alternativa desvia da unidade de conservação Parque Ecológico da Serra de Jaraguá 

e de um projeto de assentamento, mas sobrepõe-se integralmente a área urbana de 

Goainésia. Destaca-se ainda que no entorno dessa área urbana, são observados pivôs 

centrais de irrigação mecanizada, um aeródromo, áreas de relevo movimentado, e 

regiões de expansão urbana (como loteamentos), o que pode limitar as opções de traçado 

para a futura LT nesta alternativa. 

Já a Alternativa Leste segue inicialmente na direção sul, converge para sudoeste e, depois 

de 108 km, segue novamente na direção sul. Seus desvios visam evitar a área urbana de 

Goianésia bem como o projeto de assentamento Vitória e a unidade de conservação 

Parque Ecológico da Serra de Jaraguá. Embora esta alternativa se sobreponha à abranja 

uma RPPN Santuário Gabriel existe espaço no corredor para que a futura linha desvie 

dessa UC. 

Diante das avaliações realizadas, o corredor escolhido foi a Alternativa Leste, visto que 

apresenta opções de traçado com melhores oportunidades para minimização de 

interferências socioambientais.  

Caracterização do corredor selecionado 

O corredor selecionado para a LT 500 kV Barro Alto – Trindade C1 possui, conforme 

mencionado, 15 km de largura e seu traçado de referência aproximadamente 190 km de 

extensão. Para facilitar sua descrição e apresentação das avaliações socioambientais, a 

área do corredor foi dividida entre dois trechos: Norte (entre a SE Barro Alto e a rodovia 

BR-153) e Sul (entre a rodovia BR-153 e a SE Trindade). 

Os principais motivadores para o delineamento do corredor foram: desviar da área 

urbana de Goianésia, da unidade de conservação Parque Ecológico da Serra do Jaraguá e 

minimizar sobreposição com o projeto de assentamento Vitória. Assim, a partir da SE 

Barro Alto o corredor segue para sul por cerca de 38 km onde converge a sudeste visando 

contornar o referido PA. Segue nesta direção por 108 km até o município de Inhumas. Em 

seguida, o corredor deflete para sul, em direção à SE Trindade.  

Infraestrutura e localização 

O corredor localiza-se no estado de Goiás. Um total de 16 municípios, duas regiões 

geográficas intermediária e cinco regiões geográficas imediatas são abrangidas pelo 

corredor (Tabela 16).  
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Tabela 16 – Municípios atravessados pelo corredor da LT 500 kV Barro Alto-Trindade C1 

UF 
Região Geográfica 

Município 
Intermediária Imediata 

GO 

Centro Goiano 

Anápolis 

Caturaí 

Damolândia 

Inhumas 

Itauçu 

Jaraguá 

Jesúpolis 

Petrolina de Goiás 

Santa Rosa de Goiás 

São Francisco de Goiás 

Anicuns Santa Bárbara de Goiás 

Ceres 
Barro Alto 

Goianésia 

Goiânia 
Goianira 

Trindade 

Leste Goiano Entorno de Brasília 
Pirenópolis 

Vila Propício 

O corredor abrange as áreas urbanas de São Francisco de Goiás, Jesúpolis, Petrolina de 

Goiás, Inhumas, Caturaí e Trindade, além de diversos distritos, vilas e diversos povoados, 

como Souzalândia, Morro Branco, Lagolândia, Goianópolis, Mirilândia, Bom Jesus, Santo 

Antônio, Placas, Santa Maria e Loteamento Alto da Serra. 

A SE Barro Alto está localizada junto à Rodovia GO-080, 16 quilômetros ao sul da área 

urbana de Barro Alto e a 400 metros a nordeste do distrito de Souzalândia. A SE Trindade 

localiza-se à margem da rodovia GO-060 e quatro quilômetros a oeste da área urbana de 

Trindade. As coordenadas das subestações do corredor são apresentadas na tabela a 

seguir. 

Tabela 17 – Coordenadas das subestações do corredor da LT 500 kV Barro Alto-Trindade-C1 

Subestação Status 
Coordenadas 

Município Estado 
Latitude Longitude 

Barro Alto Em operação 15°07'10"S 48°55'32"O Barro Alto 
GO 

Trindade Em operação 16°37'11" S 49°34'38"O Trindade 

O corredor apresenta amplo apoio rodoviário que, de forma geral, se distribui 

uniformemente em toda sua extensão. O sistema viário é constituído por rodovias 

federais (BR-251, BR-070, e BR-153), estaduais (GO-070, GO-080, GO-230, GO-473, GO-

338, GO-330, GO-222, GO-441 e GO-060), municipais e por diversas estradas vicinais e 
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secundárias que atendem áreas urbanas e propriedades rurais. Esta malha viária pode ser 

utilizada para a implantação da futura LT, diminuindo o número de aberturas de acessos 

e seus respectivos impactos socioambientais negativos. A maior parte das rodovias é 

pavimentada, embora em alguns trechos pode não haver pavimentação asfáltica, como 

os trechos da rodovia federal BR-070 destacado na Figuras 48.  

A Ferrovia Norte – Sul cruza o trecho sul do corredor em duas regiões, na área dos 

municípios de Petrolina de Goiás e São Francisco de Goiás e no município de Trindade 

aproximadamente um quilômetro a norte da SE Trindade conforme apresentado na 

Figura 49. 

Dois aeródromos foram identificados no trecho norte do corredor. O primeiro localiza-se 

seis quilômetros ao sul da SE Barro Alto e o Segundo está entre as rodovias BR-153 e BR-

070. São aeródromos particulares de uso das propriedades rurais. Há espaço no corredor 

para que não haja interferência com essas infraestruturas, considerando seus respectivos 

PBZPAs. A ICA 11-408, cuja edição foi aprovada por meio da Portaria n° 1.424/GC3 do 

Decea, de 14 de dezembro de 2020, define os critérios de análise técnica da área de 

aeródromos. 

Figura 48 – Rodovia BR-070 em trecho não pavimentado 



Figura 49 – Infraestrutura e Localização no corredor da LT 500 kV Barro Alto – Trindade C1 



 

NT EPE-DEA-SMA 006/2022. Estudo de Expansão das Interligações Regionais - Parte II: Expansão da 

capacidade de exportação da região Norte/Nordeste 

100 

Ministério de Minas e Energia 

O corredor abrange diversas LTs ao longo de sua extensão, tanto linhas em operação 

quanto planejadas e de diferentes tensões. Com relação às LTs em operação o 

quantitativo é de 12 (Tabela 18), todas associadas a interligações às SEs Barro Alto ou 

Trindade. A potencial necessidade de cruzamento ou interferência nas LTs em operação 

é restrita às manobras que serão necessárias para a conexão da nova LT às respectivas 

subestações. 

Tabela 18 – Linhas de transmissão abrangidas pelo corredor da LT 500 kV Barro Alto – Trindade 
C1 

Status Tensão Interligação 
 

 

Em 
operação 

230 kV 

Itapaci - Barro Alto C1  

Itapaci - Barro Alto C2  

Barro Alto - Niquelândia C1  

Barro Alto - Niquelândia C2  

Barro Alto - Anglo American C1  

Águas Lindas - Barro Alto C1  

Trindade - Firminópolis, C1  

Trindade - Carajás C1  

Trindade - Xavantes C1  

Trindade - Xavantes C2  

500 kV 
Rio Verde Norte - Trindade C1  

 Rio Verde Norte - Trindade C2  

Planejado 

230 kV Trindade –Goianira C1  

500 kV 
Silvânia - Trindade C1  

Trindade –Rio Verde C3  

De acordo com as informações disponíveis, foi observada a sobreposição de três LTs 

planejadas no corredor (Tabela 18). Estas linhas são associadas a interligações da SE 

Trindade e outras SEs e seus traçados são referentes aos Relatórios R3 das respectivas 

linhas.  

De acordo com dados da Aneel (SIGEL, 2021), nos arredores da SE Barro  

Alto foram identificados 17 parques de geração de energia solar sobrepostos pelo 

corredor. Tendo em vista a significativa área ocupada por este tipo de empreendimento 

o traçado da diretriz pode sofrer alguma interferência nestas regiões. A Figura 49 

apresenta a localização referencial destes empreendimentos próximo da SE Barro Alto.  

Vegetação e uso do solo 

O uso do solo tem como destaque a pecuária, a qual ocupa o maior percentual da área 

do corredor, seguido em menor proporção pela agricultura temporária. Essa classe de uso 



 

NT EPE-DEA-SMA 006/2022. Estudo de Expansão das Interligações Regionais - Parte II: Expansão da 

capacidade de exportação da região Norte/Nordeste 

101 

Ministério de Minas e Energia 

do solo apresenta maior ocorrência no trecho norte do corredor, mas também é 

observado em menor ocorrência em outras áreas do corredor. Já a pecuária, possui maior 

ocorrência no trecho sul, mas também é observada ao longo de todo o corredor (Figuras 

51 e 52). Áreas com agricultura irrigada por pivôs centrais são identificadas com maior 

concentração nas proximidades da SE Barro Alto e com ocorrências pontuais no trecho 

sul do corredor (Figura 49). No trecho norte, o corredor cruza áreas destinadas ao cultivo 

de cana de açúcar e também são observadas áreas de silvicultura com cultivo 

predominante de seringueira (Figura 50). A silvicultura também é observada no trecho sul 

do corredor, no município de Inhumas, onde se observa a cultura de eucalipto em meio a 

áreas ocupadas por granjas. Estas atividades ocorrem entremeadas à fragmentos de 

vegetação nativa distribuída ao longo do corredor (Figuras 51 e 52). No entorno da área 

urbana de Inhumas também são observadas áreas de expansão urbana, com presença de 

loteamentos, instalações industriais e pequenos distritos, além de áreas de agricultura 

intensiva com presença de pivôs centrais. Também são observadas áreas de chácaras e 

sítios e de aproveitamento voltado para o lazer/turismo, nos locais com ocorrência de 

vegetação nativa e relevo mais movimentado. 

Todo o corredor está localizado no bioma Cerrado e as fitofisionomias mais presentes são 

áreas de savana arborizada e áreas florestadas, além de matas de galeria associadas a rios 

e áreas de drenagem. A formação savânica ocupa os maiores fragmentos vegetados no 

corredor, situados majoritariamente no trecho norte do corredor e associados, de forma 

geral, aos trechos de relevo mais movimentado. 

Figura 50 – Estrada vicinal nas proximidades da rodovia GO-230 em área de intenso uso 
agrícola no município de Vila Propício 



Figura 51 – Uso do solo no trecho norte do corredor da LT 500 kV Barro Alto – Trindade C1



Figura 52 – Uso do solo no trecho sul do corredor da LT 500 kV Barro Alto – Trindade C1 
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Meio físico  

O relevo no norte do corredor é formado por colinas amplas e suaves de formação 

vulcano sedimentar, apresentando declividades entre 3 e 10 graus e amplitude 

altimétrica não superior a 50 metros. Próxima à SE Barro Alto, este relevo é entrecortado 

por faixas de deposição aluvionar no vale do rio dos Patos, onde a declividade não 

ultrapassa 3 graus. Além disso, à oeste da rodovia GO-080, são observadas áreas de relevo 

montanhoso, trecho com declividades classificadas como forte ondulado (20 a 45%).  

No entorno do município de Pirenópolis, faixa intermediária do corredor, o relevo é mais 

movimentado apresentando degraus estruturais e rebordos erosivos, onde a declividade 

pode atingir valores mais elevados (até a faixa entre 45 e 75%) e a variação altimétrica 

entre locais adjacentes (cerca de 4 km) pode chegar a 300 metros (Figura 53).  

 

Figura 53 – Relevo movimentado em trecho de variação altimétrica de cerca de 300 
metros, nas margens da rodovia BR-070 e proximidades da RPPN Reserva Santuário de 

Gabriel 

Entre esse trecho e a SE Barro também são observadas pequenas localidades com relevo 

movimentado e declividade forte ondulada. É observada a ocorrência de inselbergs e de 

outros relevos residuais. No trecho sul do corredor, o relevo se mostra novamente 

aplainado com domínio de colinas amplas e suaves e presença de morros baixos com 

declividades variando entre 5 e 20 graus e amplitude altimétrica entre 30 e 80 metros. 

Além disso, são presentes planícies fluviais associadas aos rios das Almas e Meia Ponte. A 

Figura 54 apresenta as principais características do relevo no corredor.



Figura 54 – Meio Físico no corredor da LT 500 kV Barro Alto – Trindade C1 
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Não existem cursos d’água com travessias significativas do ponto de vista construtivo 

presentes no corredor. Maiores atenções deverão se voltar para os trechos de maior 

declividade e áreas de planícies fluviais, os quais poderão apresentar maiores 

complexidades, em princípio, para a construção da linha, no tocante à viabilização de 

acessos e implantação das fundações das torres, respectivamente. As demais unidades 

não representam grandes dificuldades para a construção da linha e viabilização de 

acessos.  

Processos minerários 

A área abrangida pelo corredor é objeto de 203 processos minerários registrados na 

ANM, que estão distribuídos por todo o corredor, principalmente nas porções sul e 

centro-norte. Com exceção do grupo de polígonos situados ao longo do rio das Almas 

(Figura 55), todos os  demais são passíveis de desvio). Vale destacar a presença de 

polígonos em estágios não avançados ou apenas referentes à disponibilidade no trecho 

de travessia do curso d’água citado, de modo que interferências poderão ser minimizadas. 

Quanto às substâncias, a maior participação nos processos se refere a areia (54 

processos), minério de ouro (52) e argila (20). Com relação àqueles que se encontram 

em estágios mais avançados, os quantitativos são: 13 em requerimento de lavra, 13 em 

concessão de lavra, cinco em requerimento de lavra garimpeira, um em direito a requerer 

a lavra, um em lavra garimpeira, um em registro de extração e um em requerimento de 

registro de extração. Destaca-se ainda a ocorrência de 5 processos minerários para em 

fase de requerimento de lavra garimpeira para extração de minério de ouro. 

Áreas protegidas e com restrições legais  

De acordo com a base de dados utilizada, não foram identificadas Terras Indígenas ou 

Territórios Quilombolas no corredor ou mesmo em suas proximidades, conforme limites 

definidos no Anexo I da Portaria Interministerial n° 60, de 24/03/2015, que estabelece 

procedimentos administrativos que disciplinam a atuação dos órgãos e entidades da 

administração pública federal envolvidos no licenciamento ambiental. A Lista de 

Comunidades Quilombolas Certificadas por Município, disponível no site da Fundação 

Cultural Palmares (FCP,2022), identifica sete comunidades quilombolas certificadas em 

municípios abrangidos pelo corredor: três em Barro Alto, uma em Goianésia, uma em 

Pirenópolis, uma em Trindade e uma em Vila Propício. 

Foram identificadas duas cavernas no interior do corredor, localizadas no município de 

Vila Propício, e associadas à presença de rochas carbonáticas e a rochas siliciclásticas, 

abas passíveis de desvio (Figura 56). Apesar destas ocorrências, o corredor atravessa em 

sua maior parte áreas de baixo e médio potencial de ocorrência de cavernas. 



Figura 55 – Processos Minerários no corredor da LT 500 kV Barro Alto – Trindade C1 



Figura 56 – Áreas protegidas e com restrições legais no corredor da LT 500 kV Barro Alto – Trindade C1
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De acordo com consulta realizada no Cadastro Nacional de Sítios Arqueológicos, acessado 

por meio do site do Iphan, foram identificados seis sítios arqueológicos 

georreferenciados dentro do corredor, localizados nos municípios de Trindade (um sítio), 

Petrolina de Goiás (três sítios) e São Francisco de Goiás (dois sítios) os quais podem ser 

desviados pela futura LT (Figura 56). O referido site ainda dispõe de um sistema de busca, 

por município, de sítios arqueológicos que não possuem representação cartográfica. Após 

consulta realizada, foi verificado que nos municípios sobrepostos pelo corredor existem 

55 sítios arqueológicos na seguinte distribuição, 20 em Barro Alto, 11 em Jaraguá, sete 

em Pirenópolis, cinco em Petrolina de Goiás, cinco em Jesúpolis, quatro em Trindade e 

três em Inhumas. Alguns destes sítios podem eventualmente também estar situados na 

área do corredor. 

De acordo com dados do Incra (2021), o corredor sobrepõe parcialmente o projeto de 

assentamento Vitória localizado na região norte do corredor e com ampla possibilidade 

de desvio. 

O corredor sobrepõe duas unidades de conservação. O Parque Ecológico da Serra de 

Jaraguá, UC do grupo de proteção integral e constituído nos municípios de Jaraguá e São 

Francisco de Goiás, apresenta mínima interferência e pode ser facilmente desviado. O 

corredor possui ainda sobreposição total à RPPN Santuário de Gabriel e criada em 1998 

e localizada no município de Pirenópolis. Devido à sua localização e dimensão estas UCs 

também não devem apresentar dificuldades para desvio. 

Recomendações para o Relatório R3 

Deverão ser estudadas criteriosamente, durante a elaboração do Relatório R3 deste 

empreendimento, as opções de traçado para a futura LT, escolhendo-se a alternativa mais 

viável do ponto de vista socioambiental, fundiário e construtivo. A seguir, são 

apresentadas as principais recomendações para a definição da diretriz da LT planejada, 

quando da elaboração do referido relatório: 

 Considerar os arranjos de entrada de linha em 500 kV das SEs Barro Alto e Trindade, 

de forma a compatibilizar a diretriz com o espaço reservado nas respectivas 

subestações para a conexão da LT planejada. 

 Buscar mais informações sobre os limites da RPPN Santuário de Gabriel de forma a 

evitar interferência do traçado da LT sobre esta unidade de conservação.  
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 Evitar interferência com os seis sítios arqueológicos georreferenciados situados em 

Petrolina de Goiá, São Francisco de Goiás e Trindade e atentar para a possibilidade 

de ocorrência de outros sítios não georreferenciados no interior do corredor. 

 Desviar, na medida do possível, dos remanescentes de vegetação nativa sobrepostos 

pelo corredor e evitar interferência com as Áreas de Preservação Permanente, 

priorizando-se áreas já antropizadas. 

 Evitar, se possível, sobreposição com os processos minerários abrangidos pelo 

corredor, desviando preferencialmente daqueles que se encontram em estágios 

mais avançados e estudando criteriosamente o local para travessia do rio das Almas, 

onde necessariamente haverá interferência. 

 Manter o distanciamento mínimo de 250 metros das cavernas presentes no 

corredor, localizadas no município de Vila Propício (trecho norte do corredor), 

considerando o disposto no artigo 4° da Resolução Conama 347/2004. 

 Buscar desvio do assentamento rural Vitória, parcialmente sobreposto ao trecho 

norte do corredor.   

 Além das áreas de concentração de habitações e benfeitorias rurais, desviar o 

traçado das áreas urbanas presentes no corredor, com destaque para a área urbana 

de Inhumas, em cujo entorno são observadas áreas de expansão urbana, instalações 

industriais, granjas, áreas de agricultura intensiva com presença de pivôs centrais e 

silvicultura, além de áreas de chácaras, sítios e pequenos distritos, com ocorrência 

de vegetação nativa, o que poderá limitar as opções de passagem para a futura LT. 

 Considerar a localização das Linhas de Transmissão em operação e planejadas, 

minimizando o número de cruzamentos, quando possível.  

 Buscar, sempre que possível, proximidade com rodovias e vias de acesso existentes, 

observando, principalmente, o aporte viário nos trechos de menor disponibilidade 

de acessos, como nas áreas de relevo mais movimentado e nos fragmentos de 

vegetação nativa mais extensos. 

 Minimizar as interferências e o número de travessias com a ferrovia Norte-Sul que 

cruza o trecho sul do corredor em duas regiões.  

 Avaliar possíveis incompatibilidades do traçado da LT em relação aos Planos Básicos 

das Zonas de Proteção dos Aeródromos existentes localizados no interior do 

corredor e minimizar interferência direta. 



 

NT EPE-DEA-SMA 006/2022. Estudo de Expansão das Interligações Regionais - Parte II: Expansão da 

capacidade de exportação da região Norte/Nordeste 

111 

Ministério de Minas e Energia 

 Buscar informações mais atualizadas sobre as Usinas Fotovoltaicas planejadas e 

evitar interferência sobre os locais definidos para tais infraestruturas.  

 Buscar mais informações sobre os territórios quilombolas existentes nos municípios 

sobrepostos pelo corredor. Se possível, localizá-los e evitar interferências nessas 

áreas.   

 

5.6 LT 500 kV Silvânia – Nova Ponte 3 C1/C2 (CD) 

A ligação entre as SEs planejadas Nova Ponte 3 e a SE Silvânia (licitada) está prevista para 

ser realizada em um circuito duplo de 500 kV.  

Alternativas de corredor 

Foram considerados e estudados dois conjuntos de rotas para a linha de transmissão em 

questão, que resultaram nos corredores Alternativa Leste e Alternativa Oeste. Ambos os 

corredores foram delineados com 10 km de largura e apresentam possibilidades de 

traçados para a futura LT. O eixo do corredor elaborado para a Alternativa Leste possui 

extensão de cerca de 327 km, enquanto a Alternativa Oeste 320 km.  

Considerando a saída da linha pela SE Silvânia, ambas alternativas seguem 

predominantemente na direção sul-sudeste por toda sua extensão, sendo a diferença 

entre as alternativas por conta do desvio do reservatório da Usina Hidrelétrica (UHE) 

Emborcação (Figura 57). Enquanto a Alternativa Oeste atravessa o rio Paranaíba a jusante 

da barragem da UHE, a Alternativa Leste se afasta do barramento à montante, de modo 

a atravessar trechos do reservatório em locais que demandem travessias de menor 

extensão.  

Diante das avaliações realizadas, o corredor escolhido foi o Alternativa Oeste, visto que, 

além de apresentar menor extensão, abrange opções de traçado com melhores 

oportunidades para minimização de interferências socioambientais, principalmente por 

evitar a travessia no reservatório da UHE Emborcação (pode demandar torres especiais 

para vãos maiores que 500 metros) e possibilitar caminhamento paralelo (ou 

compartilhamento de faixa de servidão) com outras LTs de 500 kV. Ainda, a Alternativa 

Leste segue parcialmente paralela a LT 800 kV Xingu - Estreito, e sobre este aspecto 

entende-se como opções mais favorável aquela com maior afastamento desse 

empreendimento de Corrente Contínua (CC), de modo a minimizar possibilidades de 

eventos que resultem na contingência dupla de LTs de elevada importância para SIN.



Figura 57 – Alternativas de corredor avaliadas para a LT 500 kV Silvânia – Nova Ponte 3 C1/C2 (CD)
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Caracterização do corredor selecionado 

O corredor selecionado para a LT 500 kV Silvânia – Nova Ponte 3 C1/C2 (CD) possui 10 km 

de largura e seu eixo possui aproximadamente 320 km de extensão. Para facilitar sua 

descrição e apresentação das avaliações socioambientais, a área do corredor foi dividida 

entre três trechos: sul (entre a SE Nova Ponte 3 e a UHE Emborcação), norte (entre a SE 

Silvânia e rodovia GO-020) e central. 

Os principais motivadores para o delineamento do corredor foram: possibilitar traçados 

que desviam do reservatório da UHE Emborcação, da APA do Limoeiro, de extensa área 

de silvicultura no entorno da SE Nova Ponte 3; possibilitar paralelismo e/ou 

compartilhamento de faixa com as LTs em 500 kV Samambaia – Emborcação C1 e 

Emborcação – Nova Ponte C2 se distanciar de áreas de concentração de pivôs centrais 

de irrigação. Assim, a partir da SE Silvânia, o corredor segue predominantemente na 

direção sul-sudeste, com pequenas deflexões nas proximidades de ambas subestações, 

para possibilitar desvios da área de silvicultura mencionada e de um projeto de 

assentamento rural a sudoeste da SE Silvânia.  

Infraestrutura e localização 

O corredor localiza-se nos estados de Minas Gerais e Goiás e abrange 14 municípios, 

quatro regiões geográficas intermediárias e seis regiões geográficas imediatas são 

abrangidas são abrangidas pelo corredor (Tabela 19).  

Tabela 19 – Municípios atravessados pelo corredor da LT 500 kV Silvânia – Nova Ponte 3 C1/C2 
(CD) 

UF 
Região Geográfica 

Município 
Intermediária Imediata 

MG 

Uberlândia Uberlândia 

Araguari 

Cascalho Rico 

Indianópolis 

Uberaba Uberaba 
Nova Ponte 

Uberaba 

GO 

Luziânia – Águas Lindas de Goiás Luziânia Luziânia 

Goiânia 
 

Catalão 

Cumari 

Goiandira 

Ipameri 

Catalão 

Pires do Rio 

Orizona 

Pires do Rio 

Urutaí 

Anápolis Silvânia 
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O corredor abrange áreas urbanas de Orizona, Ipameri e Goiandira. Abrange ainda áreas 

de concentração de habitações, tais como localidades nas margens dos rios Araguari e 

Paranaíba, ao longo do reservatório da UHE Emborcação e em um trecho de conexão das 

rodovias GO-309 e GO-486.  

A SE Silvânia está localizada cerca de cinco quilômetros a sudeste da rodovia GO-010 e 

aproximadamente sete quilômetros a sudoeste da rodovia GO-404, enquanto a SE Nova 

Ponte 3 se situa na margem oeste da rodovia MG-190, a cerca de cinco quilômetros a 

oeste do rio Araguari. As coordenadas das subestações do corredor são apresentadas na 

Tabela 20 a seguir. 

Tabela 20 – Coordenadas das subestações do corredor da LT 500 kV Silvânia – Nova Ponte 3 
C1/C2 

Subestação Status 
Coordenadas 

Município Estado 
Latitude Longitude 

Silvânia Licitada 16°35'02''S 48°14'28''O Silvânia GO 

Nova Ponte 3 Planejada 19°23'08''S 47°42'08''O Nova Ponte MG 

O corredor apresenta apoio rodoviário ramificado, distribuído entre rodovias de maior 

porte (com pavimentação asfáltica) e estradas e acessos com menor capacidade de 

rodagem. Estas últimas, demandam maior atenção pois podem ser estreitos e 

inadequados para construção/operação da LT, principalmente por conta das condições 

hídricas da região e relevo associado. Além disso, algumas áreas no corredor possuem 

fragmentos de vegetação nativa e regiões de serra, os quais apresentam menor aporte 

viário. 

De forma geral, o sistema viário é constituído por rodovias federais (BR-050, BR-352, BR-

365 e BR-452), diversas estaduais e municipais, além de estradas vicinais e vias 

secundárias que atendem áreas urbanas e as propriedades rurais. Assim, esta malha viária 

pode ser utilizada para a implantação da futura LT, diminuindo o número de aberturas de 

acessos e seus respectivos impactos socioambientais negativos. A maior parte das 

rodovias principais cruzam transversalmente o corredor. Algumas seguem paralela ao 

eixo do corredor, apenas de forma parcial (Figura 58).  

A ferrovia Centro Atlântica atravessa o corredor nos trechos sul, central e norte, 

percorrendo parte do trecho central de forma paralela ao eixo.  

O aeródromo Ipameri, localizado ao norte da área urbana homônima, é abrangido pelo 

corredor, no trecho central. Há espaço no corredor para que não haja interferência com 

essa infraestrutura, considerando seu respectivo PBZPA. A ICA 11-408, cuja edição foi 
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aprovada por meio da Portaria n° 1.424/GC3 do Decea, de 14 de dezembro de 2020, 

define os critérios de análise técnica da área de aeródromos.  

O corredor abrange diversas LTs ao longo de sua extensão, planejadas e existentes, de 

diferentes tensões. Com relação às linhas existentes, o quantitativo é de 11 linhas em 

operação no corredor, enquanto que são seis LTs planejadas com traçado que possui 

sobreposição (Tabela 21). Conforme citado, destacam-se as LTs em 500 kV Samambaia – 

Emborcação C1 e Emborcação – Nova Ponte C2, pois podem possibilitar paralelismo e/ou 

compartilhamento de faixa com a futura LT. 

Tabela 21 – Linhas de transmissão abrangidas pelo corredor da LT 500 kV Silvânia – Nova Ponte 
3 C1/C2 

Status Tensão Interligação 
 

 

Em 
Operação 

500 

Emborcação - Itumbiara C1  

Emborcação - Nova Ponte C1  

Emborcação - Nova Ponte C2  

Emborcação - São Gotardo 2 C1  

Jaguara - Nova Ponte C1  

Samambaia - Emborcação C1  

Nova Ponte - UHE Itumbiara C1  

Nova Ponte - Estreito C1  

Paracatu 4 - Emborcação C1  

345 UHE Corumbá - Brasília Sul C1  

800 Xingu - Estreito  

Planejada 

 
Seccionamento da LT 500 kV Samambaia - Itumbiara, C1 
(CD), na SE Silvânia 

 

 
Seccionamento da LT 500 kV Samambaia - Emborcação, C1 
(CD), na SE Silvânia 

 

500 Silvânia - Trindade, C1  

 Nova Ponte 3 - Araraquara 2, C1 e C2  

 Paracatu 4 - Nova Ponte 3, C1  

345 Nova Ponte - Uberlândia 10, C1  

De acordo com dados da Aneel, foi identificado um “eixo disponível” para UHE e uma 

Usina Fotovoltaica (UFV) planejada no interior do corredor, além de parte dos 

reservatórios das UHEs Miranda, Itumbiara e Emborcação. A UHE planejada Foz da Laje II 

situa-se no rio Veríssimo (trecho central do corredor) e encontra-se estágio classificado 

pela Aneel como “Eixo Disponível” (ANEEL, 2021). Já a UFV planejada Antônio Caetano 

localiza-se no município de Araguari e possui previsão de geração de 200 MW.  



Figura 58 – Infraestrutura e Localização no corredor da LT 500 kV Silvânia – Nova Ponte 3 C1/C2 (CD) 
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Vegetação e uso do solo 

Com exceção de pequenas áreas urbanas, o corredor se localiza em áreas rurais dos 

municípios abrangidos. De forma geral, o uso do solo no corredor se destina às atividades 

de agricultura e pastagem, e em menor parte, à silvicultura. O corredor se sobrepõe ao 

bioma Cerrado e a vegetação nativa é composta majoritariamente por formações 

florestais, associada basicamente às APPs, ao relevo e às reservas legais. 

Vale destacar que no estado de Minas Gerais, o pequi e o ipê amarelo (Lei Estadual Nº 

20.308/12) e o buriti (Lei Estadual Nº 13.635/00) são declaradas imunes de corte, sendo 

necessária a autorização do órgão ambiental estadual competente em caso de supressão 

de vegetação. 

A região do trecho sul do corredor é caracterizada majoritariamente por áreas de 

agricultura intensiva, com presença de pivôs centrais de irrigação mecanizada, compondo 

ainda extensas áreas de silvicultura no corredor, onde também são presentes instalações 

industriais associadas (Figura 59). Destaca-se ainda a presença de pastagem (com maior 

expressividade na parte norte do trecho) e fragmentos de vegetação nativa, situados 

principalmente em APPs de cursos d’água (Figura 64). Convém mencionar que no trecho 

sul a presença de cursos d’água de forma associada às condições de relevo/geologia 

favorece a ocorrência de cachoeiras, e, portanto, de áreas turísticas e de lazer (Figura 60).  

Figura 59 – Detalhe de instalação industrial associada à silvicultura no trecho sul do corredor 

No trecho central do corredor, ainda são observadas áreas de agricultura, havendo, 

porém, maior ocorrência de pastagem e vegetação nativa. O trecho central conta ainda 
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com presença de áreas urbanas e fragmentos de vegetação nativa de maior extensão, 

geralmente associados ao relevo presente e com pequenas áreas de formações naturais 

não florestais (Figura 63). Além das benfeitorias rurais típicas da atividade de pastagem, 

as fazendas do trecho central contam com galpões e ranchos associados (Figura 61). 

Figura 60 – Detalhe de cachoeira presente no rio Claro, no trecho sul do corredor 

Já no trecho norte, a distribuição entre vegetação, pastagem e agricultura ocorre de 

forma mais homogênea, com pequenos fragmentos de silvicultura (Figura 62).  

Figura 61 – Detalhe de galpões associados à atividade agropecuária, no trecho central do 

corredor



Figura 62 – Uso do solo no trecho norte do corredor da LT 500 kV Silvânia – Nova Ponte 3 C1/C2 (CD)



Figura 63 – Uso do solo no trecho central do corredor da LT 500 kV Silvânia – Nova Ponte 3 C1/C2 (CD)



Figura 64 – Uso do solo no trecho sul do corredor da LT 500 kV Silvânia – Nova Ponte 3 C1/C2 (CD) 
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Meio físico  

As unidades de relevo predominantes ao longo do corredor são associadas aos domínios 

de: colinas dissecadas e morros baixos (trechos norte e central) e planaltos e baixos 

platôs (trecho sul), com taxas de declividades variando basicamente de plano (0 a 3%) a 

ondulado (8 a 20%), conforme pode ser verificado na Figura 65. Com relação aos aspectos 

topográficos, essa configuração não representa maiores complexidades, em princípio, 

para a construção da linha, no tocante à implantação das fundações das torres.  

Destacam-se ainda as unidades de relevo vales encaixados e degraus estruturais e 

rebordos erosivos, que abrangem parte do trecho sul e podem apresentar declividades 

maiores que 20%. O trecho central apresenta ainda reduzido trecho com presença de 

relevo caracterizado por chapadas e platôs. No extremo norte do corredor, o domínio de 

colinas dissecadas e morros baixos é intercalado por baixos platôs, além de planícies 

fluviais do rio Piracanjuba. Ao longo dos cursos d’água do trecho central também são 

observados relevos de colinas amplas e suaves.  

Apesar de não representarem complexidades construtivas, trechos com maior 

declividade podem demandar maiores esforços viabilização de acessos. Porém, as formas 

de relevo mais movimentados podem ser desviadas, o mesmo vale para áreas de planícies 

fluviais onde poderia haver maior complexidade para as fundações.      

Os principais cursos d’água presentes no corredor estão distribuídos ao longo dos três 

trechos (Figura 65). De modo geral, os principais cursos d’água presentes são: rio Araguari 

(trecho sul); rio Paranaíba (divisa entre trechos sul e central); rio Corumbá (trecho norte) 

e rio Piracanjuba (trecho norte). O corredor abrange também, no trecho sul, parte do 

reservatório da UHE Emborcação. 

Importa registrar que o rio Araguari pode exigir uma travessia maior que 500 metros, de 

tal modo que pode ser necessário o dimensionamento de torres especiais para a 

passagem da linha pelo curso d'água. Além disso, seus afluentes, como por exemplo o rio 

Claro, apresentam cachoeiras e quedas d’água (Figura 60), que de forma associada ao 

relevo (vales encaixados) representam áreas de relevante beleza cênica, podendo ser 

aproveitadas por atividades turísticas e de lazer. 



Figura 65 – Meio Físico no corredor da LT 500 kV Silvânia – Nova Ponte 3 C1/C2 (CD) 
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Processos minerários 

A área abrangida pelo corredor é objeto de 180 processos minerários registrados na 

ANM, distribuídos nos três trechos do corredor (Figura 66). De forma geral, os processos 

minerários se concentram nos cursos d’água, onde também são verificados polígonos em 

fases mais avançadas. Nas travessias dessas regiões, na maior parte das vezes, será 

inevitável sobreposição com processos minerários, podendo-se ser buscada sobreposição 

com aqueles em estágio menos avançados (autorização de pesquisa, principalmente). 

Para o grupo de polígonos fase de concessão de lavra, há participação das substâncias 

areia e argila.  

Com relação àqueles que se encontram em estágios mais avançados, os quantitativos são, 

em ordem crescente de restrição a interferências e de acordo com a categoria/fase: 15 

em disponibilidade; 12 em requerimento de licenciamento; 28 em licenciamento, 11 em 

requerimento de pesquisa; 60 em autorização de pesquisa, 3 em direito de requerer a 

lavra; 24 em requerimento de lavra; 2 em requerimento de lavra garimpeira; 1 em lavra 

garimpeira, 2 em requerimento de registro de extração; 3 em registro de extração e 19 

em concessão de lavra.  

Destaca-se ainda a ocorrência de 19 processos minerários para extração de diamante (um 

em fase de lavra garimpeira, dois em requerimento de lavra e um em direito de lavra a 

requerer) e sete para minério de ouro (um em requerimento de lavra). 

Áreas protegidas e com restrições legais  

De acordo com a base de dados utilizada, não foram identificadas Terras Indígenas ou 

Territórios Quilombolas no corredor ou mesmo em suas proximidades, conforme limites 

definidos no Anexo I da Portaria Interministerial n° 60, de 24/03/2015, que estabelece 

procedimentos administrativos que disciplinam a atuação dos órgãos e entidades da 

administração pública federal envolvidos no licenciamento ambiental. Porém, a Lista de 

Comunidades Quilombolas Certificadas por Município, disponível no site da Fundação 

Cultural Palmares (FCP, 2022), identifica uma comunidade quilombola certificada, 

denominada Almeidas, que se localiza no município de Silvânia. 

Não foram identificadas cavernas no interior do corredor e com relação à potencialidade 

de ocorrência de cavernas, o corredor atravessa áreas de baixo ou médio. Assim, espera-

se que este tema socioambiental não represente dificuldades significativas para a 

implantação do empreendimento.  

 



Figura 66 – Processos Minerários no corredor da LT 500 kV Silvânia – Nova Ponte 3 C1/C2 (CD)



Figura 67 – Áreas protegidas e com restrições legais no corredor da LT 500 kV Silvânia – Nova Ponte 3 C1/C2 (CD) 
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De acordo com consulta realizada no Cadastro Nacional de Sítios Arqueológicos, acessado 

por meio do site do Iphan, foi identificado um sítio georreferenciado dentro do corredor, 

localizado no rio Claro (trecho sul), passível de desvio pela futura LT. O referido site ainda 

dispõe de um sistema de busca de sítios arqueológicos por município que não possui 

representação cartográfica. Após consulta realizada, foi verificado que há seis em 

Araguari, um em Nova Ponte, um em Indianópolis, 11 em Uberaba, quatro em Luziânia, 

seis em Ipameri, seis em Catalão, três em Orizona, 11 em Pires do Rio, um em Urutaí e um 

em Silvânia, que eventualmente podem também estar situados na área do corredor. 

Constam três assentamentos rurais no corredor, todos situados na borda do corredor, 

com possibilidade de desvio. O PA Olga Benário está localizado no trecho central, 

enquanto os PAs Maria da Conceição e São Sebastião estão situados no trecho norte. 

As UCs de Uso Sustentável APA do Limoeiro e Área de Relevante Interesse Ecológico 

Mata das Perobas Tim Ferreira possuem sobreposição com a área do corredor (Figura 

67). A primeira é parcialmente abrangida pelo corredor e se situa no trecho central, na 

margem norte do rio Paranaíba, sendo possível seu desvio. A outra UC é inteiramente 

abrangida pelo corredor, porém sua reduzido extensão permite diversas opções para não 

haver interferências.  

Convém mencionar que parte do trecho sul do corredor se sobrepões a áreas inseridas 

no polígono de aplicação da Lei n° 11.428/06 (BRASIL, 2006), conhecida como “Lei da 

Mata Atlântica”, que protege os remanescentes de vegetação nativa componentes desse 

bioma (Figura 67). 

O artigo 12 da lei mencionada estabelece que os novos empreendimentos que impliquem 

o corte ou a supressão de vegetação do bioma deverão ser implantados 

preferencialmente em áreas já substancialmente alteradas ou degradadas. De acordo 

com o artigo 14 da mesma lei, a supressão de vegetação primária e secundária no estágio 

avançado de regeneração somente poderá ser autorizada em caso de utilidade pública 

(vegetação secundária em estágio médio de regeneração também poderá ser autorizada 

em casos de interesse social), sendo que deverá ser devidamente caracterizada e 

motivada em procedimento administrativo próprio, quando inexistir alternativa técnica e 

locacional ao empreendimento proposto. Ainda de acordo com a Lei da Mata Atlântica, o 

corte ou a supressão de vegetação primária ou secundária nos estágios médio ou 

avançado de regeneração, autorizados pela lei, ficam condicionados à compensação 

ambiental, na forma de destinação de área equivalente à extensão da área desmatada, 

com as mesmas características ecológicas, na mesma bacia hidrográfica (sempre que 

possível na mesma microbacia hidrográfica) (BRASIL, 2006). 
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Recomendações para o Relatório R3 

Deverão ser estudadas criteriosamente, durante a elaboração do Relatório R3 deste 

empreendimento, as opções de traçado para a futura LT, escolhendo-se a alternativa mais 

viável do ponto de vista socioambiental, fundiário e construtivo. A seguir, são 

apresentadas as principais recomendações para a definição da diretriz da LT planejada, 

quando da elaboração do referido relatório: 

 Considerar localização atualizada e o arranjo planejado da SE Nova Ponte 3, 

conforme representado no Relatório R1 “Expansão da Capacidade de Transmissão 

da Região Norte de Minas Gerais - NT EPE-DEE-RE-064/2020-rev0”, de forma a 

compatibilizar a diretriz de traçado com o espaço reservado para a conexão da LT 

planejada e demais LTs planejadas. 

 Considerar localização atualizada e o arranjo elétrico da SE licitada Silvânia, 

observando os espaços designados para conexão de cada linha associada com a SE, 

de forma a otimizar o traçado e espaços de entrada e saída de LTs. 

 Sempre que possível, desviar de áreas de agricultura intensiva/mecanizada, situadas 

majoritariamente no trecho sul do corredor, que têm potencial de ocasionar custos 

fundiários elevados para a implantação da futura LT, devendo ser evitada a 

sobreposição, principalmente com pivôs centrais de irrigação.  

 Priorizar o afastamento das Unidade de Conservação do grupo de Uso Sustentável 

APA do Limoeiro e Área de Relevante Interesse Ecológico Mata das Perobas Tim 

Ferreira.  

 Evitar interferência com o sítio arqueológico georreferenciado situado no trecho sul 

do corredor. 

 Evitar interferência sobre cachoeiras/quedas d’água, situadas principalmente no 

trecho sul do corredor, bem como quaisquer outras localidades que sejam 

caracterizadas como áreas turísticas e/ou de lazer. 

 Desviar, na medida do possível, dos remanescentes de vegetação nativa sobrepostos 

pelo corredor e evitar interferência com as Áreas de Preservação Permanente, 

priorizando-se áreas já antropizadas e atentando para as implicações da Lei da Mata 

Atlântica (Lei n° 11.428, de 22 de dezembro de 2006, regulamentada pelo Decreto 

n° 6.660/08), que dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação nativa no bioma 

Mata Atlântica.  
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 Evitar, se possível, sobreposição com os processos minerários abrangidos pelo 

corredor, desviando preferencialmente daqueles que se encontram em estágios 

mais avançados (situados majoritariamente nos cursos d’água da região), 

atentando-se para a presença de substâncias diamante e minério de ouro, devido ao 

alto valor agregado. 

 Desviar dos três assentamentos rurais presentes no corredor.   

 Estudar criteriosamente o local de travessia do rio Araguari, onde poderá haver 

necessidade de travessia maior que 500 metros, e minimizar o cruzamento com os 

cursos d'água presentes no corredor.  

 Desviar o traçado das áreas urbanas de Orizona, Ipameri e Goiandira, além das áreas 

de concentração de habitações e benfeitorias rurais (incluindo galpões e ranchos 

associados), tais como localidades nas margens dos rios Araguari e Paranaíba, ao 

longo do reservatório da UHE Emborcação e no trecho de conexão das rodovias GO-

309 e GO-486. 

 Considerar a localização das Linhas de Transmissão em operação e planejadas, 

minimizando o número de cruzamentos e priorizando o paralelismo/ 

compartilhamento de faixa, quando possível, com as LTs em 500 kV Samambaia – 

Emborcação C1 e Emborcação – Nova Ponte C2.  

 Buscar, sempre que possível, proximidade com rodovias e vias de acesso existentes, 

principalmente nos trechos de menor aporte rodoviário, tais como locais com 

ocorrência de vegetação nativa e regiões de relevo movimentado. 

 Minimizar as interferências e o número de travessias com a ferrovia Centro 

Atlântica, que atravessa o corredor nos trechos sul, central e norte, percorrendo 

parte do trecho central de forma paralela ao eixo.  

 Evitar supressão de pequi e ipê amarelo (Lei Estadual Nº 20.308/12) e buriti (Lei 

Estadual Nº 13.635/00), tendo em vista que essas espécies são declaradas imunes 

de corte no estado de Minas Gerais.  

 Avaliar possíveis incompatibilidades e desviar o traçado da área com sobreposição 

ao Plano Básico da Zona de Proteção do Aeródromo Ipameri, localizado ao norte da 

área urbana homônima. 

 Estudar criteriosamente possibilidades de traçado no trecho sul corredor, 

considerando desvio ou sobreposição com áreas de silvicultura, analisando 
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informações sobre legislação de linhas de transmissão em Áreas de Preservação 

Permanente e os custos fundiários sobre interferência com essa atividade (consultar 

Relatório R5 para áreas de silvicultura). 

 Quando possível, desviar de trechos com maior declividade (basicamente unidades 

de relevo associadas à vales encaixados e degraus estruturais e rebordos erosivos) e 

áreas de planícies fluviais (principalmente no rio Piracanjuba) onde poderia haver 

maior complexidade para as fundações.      

 

5.7 LT 500 kV Nova Ponte 3 – Ribeirão Preto C1/C2 (CD) 

A ligação entre a SE planejada Nova Ponte 3 e a SE Ribeirão Preto (em operação) está 

prevista para ser realizada em um circuito duplo de 500 kV.  

Alternativas de corredor 

Foram considerados e estudados dois conjuntos de rotas para a linha de transmissão em 

questão, que resultaram nos corredores Alternativa Leste e Alternativa Oeste. Ambos os 

corredores foram delineados com 15 km de largura e apresentam possibilidades de 

traçados para a futura LT. O eixo do corredor elaborado para a Alternativa Oeste possui 

extensão de cerca de 206 km, enquanto a Alternativa Leste 230 km.  

Considerando a saída da linha pela SE Ribeirão Preto, a Alternativa Oeste segue 

predominantemente na direção Norte por toda sua extensão, apenas desviando, no seu 

trecho norte, da APA da Bacia Hidrográfica do Rio Uberaba e de região adjacente onde há 

concentração de pivôs centrais de irrigação mecanizada e processos minerários em 

estágios de concessão de lavra, requerimento de lavra e direito de requerer lavra (Figura 

68).   

Já a Alternativa Leste segue cerca de metade de sua extensão na direção Nordeste e a 

outra metade para Noroeste, desviando de áreas urbanas e seguindo paralela às LTs de 

500 kV Estreito – Ribeirão Preto C1 e Nova Ponte – Estreito C1.  

Diante das avaliações realizadas, o corredor escolhido foi o Alternativa Oeste, visto que 

apresenta menor extensão (cerca de 10%) e opções de traçado com melhores 

oportunidades para minimização de interferências socioambientais, além de minimizar 

cruzamento com LTs em operação.  



Figura 68 – Alternativas de corredor avaliadas para a LT 500 kV Nova Ponte 3 – Ribeirão Preto C1/C2 (CD) 



 

NT EPE-DEA-SMA 006/2022. Estudo de Expansão das Interligações Regionais - Parte II: Expansão da 

capacidade de exportação da região Norte/Nordeste 

132 

Ministério de Minas e Energia 

Apesar de a Alternativa Oeste abranger a APA da Bacia Hidrográfica do Rio Uberaba e a 

região de pivôs centrais e processos minerários mencionada, dentro do corredor 

elaborado há espaço para que essas áreas possam ser desviadas, caso sejam opções mais 

favoráveis. 

Caracterização do corredor selecionado 

O corredor selecionado para a LT 500 kV Nova Ponte 3 – Ribeirão Preto C1/C2 (CD) possui 

15 km de largura e seu eixo possui aproximadamente 206 km de extensão. Para facilitar 

sua descrição e apresentação das avaliações socioambientais, a área do corredor foi 

dividida entre três trechos: sul (entre a SE Ribeirão Preto e a rodovia SP-345), norte (entre 

a SE Nova Ponte 3 e a rodovia BR-464) e central. 

Os principais motivadores para o delineamento do corredor foram: possibilitar traçados 

que desviam das unidades de conservação Floresta Estadual Batatais e APA da Bacia 

Hidrográfica do Rio Uberaba; minimizar interferência com áreas de concentração de 

pivôs centrais de irrigação mecanizada; e buscar passagem por regiões com menor 

incidência de processos minerários em estágio avançado. Assim, a partir da SE Ribeirão 

Preto, o corredor segue na direção Norte em seus trechos sul e central. No trecho Norte, 

há um desvio para Nordeste e posteriormente o corredor segue para Noroeste até a SE 

Nova Ponte 3.  

Infraestrutura e localização 

O corredor LT 500 kV Nova Ponte 3 – Ribeirão Preto C1/C2 (CD) localiza-se nos estados de 

Minas Gerais e São Paulo. 24 municípios, 2 regiões geográficas intermediárias e 5 regiões 

geográficas imediatas são abrangidas pelo corredor (Tabela 22).  

O corredor abrange áreas urbanas de Ribeirão Preto, Brodowski, Batatais e Uberaba.  

A SE planejada Nova Ponte 3 está localizada na margem oeste da rodovia MG-190 e 

aproximadamente 20 quilômetros ao sul da área urbana de Nova Ponte, enquanto a SE 

existente Ribeirão Preto se situa na margem norte da rodovia SP-345, a cerca de 2 

quilômetros a leste da área urbana de Ribeirão Preto. As coordenadas das subestações 

do corredor são apresentadas na Tabela 23. 

O corredor apresenta apoio rodoviário ramificado, distribuído entre rodovias de maior 

porte (com pavimentação asfáltica) e acessos com menor circulação. De forma geral, o 

sistema viário é constituído por rodovias federais (BR-262, BR-265, BR-050 e BR-464), 

estaduais (MG-190, SP-255, SP-271, SP-330, SP-333, SP-334, SP-336, SP-345, e SP-351), 
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municipais e por diversas estradas vicinais e vias secundárias que atendem áreas urbanas 

e as propriedades rurais. 

Tabela 22 – Municípios atravessados pelo corredor da LT 500 kV Nova Ponte 3 – Ribeirão Preto 
C1/C2 (CD) 

UF 
Região Geográfica 

Município 
Intermediária Imediata 

MG Uberaba Uberaba 

Conquista 

Nova Ponte 

Sacramento 

Santa Juliana 

Uberaba 

SP Ribeirão Preto 

Ribeirão Preto 

Altinópolis 

Batatais 

Brodowski 

Cravinhos 

Jardinópolis 

Ribeirão Preto 

Serrana 

Franca 

Jeriquara 

Pedregulho 

Restinga 

Ribeirão Corrente 

Rifaina 

São José da Boa Vista 

Ituverava 

Buritizal 

Guará 

Igarapava 

Ituverava 

São Joaquim da 
Barra - Orlândia 

Nuporanga 

Sales Oliveira 

 
Tabela 23 – Coordenadas das subestações do corredor da LT 500 kV Nova Ponte 3 – Ribeirão 

Preto C1/C2 (CD) 

Subestação Status 
Coordenadas 

Município Estado 
Latitude Longitude 

Nova Ponte 3 Planejada 19°23'07''S 47°42'08''O Nova Ponte MG 

Ribeirão Preto Em operação 21°12'07''S 47°41'16''O Ribeirão Preto SP 

Assim, esta malha viária pode ser utilizada para a implantação da futura LT, diminuindo o 

número de aberturas de acessos e seus respectivos impactos socioambientais negativos. 

A maior parte das rodovias principais cruzam transversalmente o corredor. Algumas 
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seguem paralelas ao eixo do corredor, apenas de forma parcial, de modo que podem ser 

importantes vias de acesso para implantação e manutenção da futura LT (Figura 70). No 

entorno das áreas urbanas e seu entorno há maior ramificação do apoio viário. 

Duas ferrovias atravessam o corredor nos trechos Norte e Sul, respectivamente nos 

municípios de Nova Ponte e Ribeirão Preto e Serrana: a Ferrovia Bandeirantes S.A. 

atravessa a área urbana de Ribeirão Preto e seu entorno, com dois ramais sobrepostos ao 

extremo sul do corredor; e a Ferrovia Centro-Atlântico S.A. cruza perpendicularmente o 

corredor na sua porção norte. 

O corredor se sobrepõe ao aeródromo Fazenda São Luiz, localizado ao norte da área 

urbana de Ribeirão Preto, e ao aeródromo Batatais, que se situa no interior da cidade de 

Batatais. Ainda, os limites do corredor distam menos de três quilômetros dos aeródromos 

Leite Lopes (trecho Sul), Fazenda São Sebastião e Fazenda Boa Fé (transição entre trechos 

Norte e Central), de forma que seus respectivos PBZPAs podem estar inseridos no 

corredor. Convém destacar que há espaço no corredor para que não haja interferência 

com essas infraestruturas. A ICA 11-408, cuja edição foi aprovada por meio da Portaria n° 

1.424/GC3 do Decea, de 14 de dezembro de 2020, define os critérios de análise técnica 

da área de aeródromos. 

Importa mencionar que foi identificado, por meio de inspeção visual de imagens de 

satélite, a presença de pista de aeródromo (Figura 69) localizada na margem norte do rio 

Grande (coordenadas aproximadas de 20°02’04’’S e 47°37’48’’O). 

O corredor abrange diversas LTs ao longo de sua extensão, planejadas e existentes, de 

diferentes tensões. Com relação às LTs em operação, o quantitativo é de 10 (Tabela 24). 

Importa registrar que as LTs 500 kV Jaguara - São Simão C1, 345 kV UHE Jaguara - Volta 

Grande C1 e 345 kV UHE Luiz Carlos Barreto de Carvalho - Volta Grande C1 atravessam 

perpendicularmente o corredor no trecho Central, de modo que haverá, 

necessariamente, cruzamento com a LT planejada 500 kV Nova Ponte 3 – Ribeirão Preto 

C1/C2 (CD). 

De acordo com as informações disponíveis, foi observada a sobreposição de quatro LTs 

planejadas no corredor (Figura 70), associadas à SE Nova Ponte 3, sendo dois circuitos 

conectando-a com a SE Araraquara 2 e dois com a SE Paracatu 4. No trecho norte, a LT 

500 kV Nova Ponte – Estreito C1 se situa próxima ao eixo do corredor, de forma que 

poderá ser mantido o paralelismo e/ou compartilhamento de faixa com a LT planejada 

500 kV Nova Ponte 3 – Ribeirão Preto C1/C2 (CD). 
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Tabela 24 – Linhas de transmissão abrangidas pelo corredor da LT 500 kV Nova Ponte 3 – 
Ribeirão Preto C1/C2 (CD) 

Status Tensão Interligação 
 

 

Em 
Operação 

345 kV 
UHE Jaguara - Volta Grande, C1  

UHE Luiz Carlos Barreto de Carvalho - Volta Grande, C1  

440 kV 
Água Vermelha - Ribeirão Preto, C1  

Ribeirão Preto - Santa Bárbara D'Oeste, C1  

500 kV 

Estreito - Ribeirão Preto, C1  

Jaguara - Nova Ponte, C1  

Jaguara - São Simão, C1  

Morro Agudo - Ribeirão Preto, C1  

Nova Ponte – Estreito, C1  

Poços de Caldas - Ribeirão Preto C1  

Planejada 500 kV 

Nova Ponte 3 - Araraquara 2, C1  

Nova Ponte 3 - Araraquara 2, C2  

Paracatu 4 - Nova Ponte 3, C1  

Paracatu 4 - Nova Ponte 3, C2  

De acordo com dados da Aneel, no trecho central, o corredor se sobrepõe ao reservatório 

da UHE Igarapava e, no extremo norte, há interface com a porção final (montante) do 

reservatório da UHE Nova Ponte (Figura 70). Destaca-se que o reservatório da UHE 

Igarapava deverá ser atravessado pela futura LT, podendo haver necessidade de utilização 

de torres especiais para travessia, já que a menor largura do curso d’água, no interior do 

corredor, é de cerca de 540 metros (Figura 69). 

Figura 69 – Detalhe de travessia do rio Grande com extensão maior que 500 metros e aeródromo 
identificado por inspeção visual de imagem de satélite



Figura 70 – Infraestrutura e Localização no corredor da LT 500 kV Nova Ponte 3 – Ribeirão Preto C1/C2 (CD) 
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Vegetação e uso do solo 

De forma geral, o uso do solo no corredor se destina à atividade de agricultura 

complementada por trechos de pastagem. Em menor parte, são observadas áreas com 

aproveitamento de silvicultura e ocupação urbana. O corredor da LT 500 kV Nova Ponte 

3 – Ribeirão Preto C1/C2 (CD) está localizado nos biomas Mata Atlântica e Cerrado e a 

vegetação nativa pertence principalmente às fitofisionomias floresta estacional 

semidecidual e savana. Também estão presentes no corredor áreas de vegetação 

secundária. Vale destacar que no estado de Minas Gerais, o pequi e o ipê amarelo (Lei 

Estadual n 20.308/12) e o buriti (Lei Estadual nº 13.635/00) são declaradas imunes de 

corte, sendo necessária a autorização do órgão ambiental estadual competente em caso 

de supressão de vegetação. 

A região do trecho norte do corredor é caracterizada por uso do solo destinado 

majoritariamente à agricultura, havendo, na região compreendida entre as rodovias MG-

190 e BR-262, aproveitamento intensivo favorecido pelo relevo plano, com presença de 

diversos pivôs centrais de irrigação mecanizada e instalações comerciais e industriais 

associadas a essa atividade (Figuras 71 e 73). Destaca-se, ainda nessa região, a presença 

de formação natural não florestal, localizadas nos vales formados pela hidrografia, além 

de área de concentração de chácaras (Figura 71). As demais regiões do trecho norte 

apresentam vales ocupados por propriedades rurais de menor porte, onde se verificam 

atividades de pastagem e agricultura, com presença de benfeitorias rurais. A vegetação 

nativa nessa região é formada por formações florestais e, de forma geral, é associada às 

APPs, como por exemplo, ao longo do rio Araguari, onde a ocupação e as benfeitorias 

assumem maior importância, havendo alguns locais de concentração de habitações.  

No trecho central, são presentes áreas de relevo com alta declividade onde há 

aproveitamento agrícola no topo e ocorrência de vegetação nativa (formação florestal) 

nas encostas (Figura 72). As demais áreas do trecho possuem relevo mais favorável para 

ocupação agrícola (predominante) e urbana (Figura 74), e os fragmentos de vegetação 

nativa ocorrem nas APPs dos cursos d’água e nas reservas legais. No entorno das áreas 

urbanas são verificadas benfeitorias rurais de maior porte (barracões e ranchos), além de 

instalações comerciais e industriais (inclusive usinas e cavas de mineração).  

No trecho sul, esse mesmo padrão de uso do solo é verificado, com maior influência das 

áreas urbanas, principalmente no extremo sul do corredor (Figura 75), havendo menor 

ocorrência de vegetação nativa (limitada às APPs e reservas legais). Nessa região, há 

maior ocupação do solo, destacando-se: áreas de concentração de chácaras; ocupações 

ao longo do rio Pardo; região de silvicultura adjacente a área urbana de Batatais; cava de 

mineração na margem sul da rodovia SP-334; bem como outros aproveitamentos 
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associados às áreas urbanas, como loteamentos, distritos industriais e instalações 

públicas. 

Importa destacar ainda, a presença de áreas de relevante beleza cênica em todos os 

trechos do corredor, como cachoeiras e outras áreas turísticas e de lazer, tanto nos 

principais cursos d’água quanto nos seus afluentes. Também são verificadas outras áreas 

voltadas para o lazer e turismo, como haras, locais de pescaria, hospedagens, outros.  

Figura 71 – Detalhe de trecho norte do corredor com áreas agrícolas, presença de chácaras e 
fragmentos de vegetação nativa 

   Nota: foi aplicado exagero vertical no relevo para melhor visualização das feições geomorfológica 

Figura 72 – Detalhe de trecho central do corredor com uso do solo associado ao relevo 



Figura 73 – Uso do solo no trecho norte do corredor da LT 500 kV Nova Ponte 3 – Ribeirão Preto C1/C2 (CD)



Figura 74 – Uso do solo no trecho central do corredor da LT 500 kV Nova Ponte 3 – Ribeirão Preto C1/C2 (CD)



Figura 75 – Uso do solo no trecho sul do corredor da LT 500 kV Nova Ponte 3 – Ribeirão Preto C1/C2 (CD) 
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Meio físico  

As unidades de relevo predominantes ao longo do corredor são associadas aos domínios 

de: colinas amplas e suaves, colinas dissecadas e morros baixos e planaltos e baixos 

platôs (Figura 76). Tais unidades não representam grandes dificuldades para a construção 

da linha e viabilização de acessos. Principalmente no trecho central do corredor, mas 

também com ocorrência no trecho sul, são verificadas formas de relevo mais 

movimentados que podem representar complexidade construtiva, correspondentes à 

degraus estruturais e rebordos erosivos. Os cursos d’água sobrepostos ao corredor 

apresentam em suas margens planícies fluviais ou fluviolacustres, com destaque para os 

rios Pardo e Grande, podendo ser observada áreas de maior declividade nas margens, 

como no caso do rio Araguari, situado em área de relevo de vales encaixados. As taxas de 

declividade variam predominantemente de plano (0 a 3%) a ondulado (8 a 20%), com 

predominância de relevo plano no trecho norte do corredor e a ocorrência de áreas 

classificadas como forte ondulado (20 a 45%) e montanhoso (45 a 75%) em alguns trechos 

da porção central, conforme pode ser verificado na Figura 72. Com relação aos aspectos 

topográficos, maiores atenções deverão se voltar para os trechos de maior declividade e 

áreas de planícies fluviais, os quais poderão apresentar maiores complexidades, em 

princípio, para a construção da linha, no tocante à viabilização de acessos e implantação 

das fundações das torres, respectivamente.   

Os principais cursos d’água presentes no corredor são os rios Grande, Sapucaí, Pardo, 

Ponte Nova e Araguari (Figura 76). Importa registrar que o rio Grande pode exigir uma 

travessia maior que 500 metros, de tal modo que pode ser necessário o dimensionamento 

de torres especiais para a passagem da linha pelo curso d'água. No trecho atravessado 

pelo corredor, o rio Grande faz parte do reservatório da UHE Igarapava (Figura 69). 

Processos minerários 

A área abrangida pelo corredor é objeto de 163 processos minerários registrados na 

ANM, cuja concentração é maior no trecho norte (Figura 78), região que também 

concentra aqueles em estágio mais avançado. O desvio desses polígonos poderá 

ocasionar cruzamento duplo com a LT 500 kV Nova Ponte – Estreito C1. Para os grupos de 

polígonos situados nos rios Pardo e Grande, não será possível o desvio, podendo-se ser 

buscada sobreposição com aqueles em estágio menos avançados (autorização de 

pesquisa, principalmente). Para os 31 polígonos em fase de concessão de lavra, há 

participação das substâncias areia, basalto, canga e argila (principalmente).  

 



Figura 76 – Meio Físico no corredor da LT 500 kV Nova Ponte 3 – Ribeirão Preto C1/C2 (CD) 
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Com relação aos estágios dos processos minerários, os quantitativos são: 7 em 

disponibilidade; 12 em requerimento de licenciamento; 14 em licenciamento; 16 em 

requerimento de pesquisa; 61 em autorização de pesquisa; 21 em requerimento de lavra; 

1 em direito de requerer a lavra; e 31 em concessão de lavra.  

Com relação às substâncias, destaca-se a ocorrência de 8 processos minerários para 

extração de diamante (um em fase de requerimento de lavra) e um para minério de ouro 

(fase de autorização de pesquisa). 

Áreas protegidas e com restrições legais  

De acordo com a base de dados utilizada, não foram identificadas Terras Indígenas ou 

Territórios Quilombolas no corredor ou mesmo em suas proximidades, conforme limites 

definidos no Anexo I da Portaria Interministerial n° 60, de 24/03/2015, que estabelece 

procedimentos administrativos que disciplinam a atuação dos órgãos e entidades da 

administração pública federal envolvidos no licenciamento ambiental. Também não 

foram observadas comunidades quilombolas certificadas nos municípios abrangidos pelo 

corredor, segundo consulta realizada ao site da Fundação Cultural Palmares (FCP, 2022).   

Também não foram identificadas cavernas no interior do corredor e o potencial 

cavernícola nas áreas do corredor é classificado como baixo (principalmente) e médio. 

De acordo com consulta realizada no Cadastro Nacional de Sítios Arqueológicos, acessado 

por meio do site do Iphan, foram identificados treze sítios georreferenciados dentro do 

corredor, dois associados ao rio Sapucaí e o restante no entorno do rio Grande (Figura 

79). Embora sejam passíveis de desvio pela futura LT, destaca-se que esse último conjunto 

de sítios pode restringir as possibilidades de traçado na travessia do curso d’água. O 

referido site ainda dispõe de um sistema de busca de sítios arqueológicos por município 

que não possui representação cartográfica. Após consulta realizada, foi verificado que há 

17 em Conquista, 11 em Uberaba, 8 em Sacramento e em Igarapava, 6 em Buritizal, 3 em 

Ribeirão Preto, Guará e Ituverava, 2 em Batatais, Jardinópolis e Nuporanga, e 1 em 

Rifaina, Jeriquara, Nova Ponte e Altinópolis, que eventualmente podem também estar 

situados na área do corredor. 

Constam dois assentamentos rurais no corredor, todos situados no trecho sul do 

corredor, com possibilidade de desvio. O assentamento rural PDS da Barra se situa de 

forma adjacente à área urbana de Ribeirão Preto e na margem sul do rio Pardo (Figura 

77), enquanto que o assentamento PE Boa Sorte é sobreposto pelo corredor em trecho 

reduzido, não sendo esperadas interferências.  
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Figura 77 – Área urbana e assentamento rural na margem sul do rio Pardo 

A UC de Uso Sustentável Floresta Batatais possui sobreposição com a área do corredor 

(Figura 79). A UC é parcialmente abrangida pelo corredor e se situa no trecho sul, sendo 

possível seu desvio. Apesar de improvável sobreposição, convém destacar que a SE 

Ribeirão Preto está localizada à oeste da Estação Ecológica Municipal Guarani, do grupo 

de Proteção Integral e recentemente criada (ano de 2018). 

Recomendações para o Relatório R3 

Deverão ser estudadas criteriosamente, durante a elaboração do Relatório R3 deste 

empreendimento, as opções de traçado para a futura LT, escolhendo-se a alternativa mais 

viável do ponto de vista socioambiental, fundiário e construtivo. A seguir, são 

apresentadas as principais recomendações para a definição da diretriz da LT planejada, 

quando da elaboração do referido relatório: 

 Considerar localização atualizada e o arranjo planejado da SE Nova Ponte 3, 

conforme representado no Relatório R1 “Expansão da Capacidade de Transmissão 

da Região Norte de Minas Gerais - NT EPE-DEE-RE-064/2020-rev0”, de forma a 

compatibilizar a diretriz de traçado com o espaço reservado para a conexão da LT 

planejada e demais LTs planejadas. 

 Verificar informações contidas no Relatório R4 e considerar, durante 

desenvolvimento traçado, o espaço alocado para a conexão da LT com a SE Ribeirão 

Preto, de acordo com o arranjo elétrico da subestação. 



Figura 78 – Processos Minerários no corredor da LT 500 kV Nova Ponte 3 – Ribeirão Preto C1/C2 (CD)



Figura 79 – Áreas protegidas e com restrições legais no corredor da LT 500 kV Nova Ponte 3 – Ribeirão Preto C1/C2 (CD) 
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 Priorizar o afastamento das Unidades de Conservação Floresta Batatais (grupo de 

Uso Sustentável) e Estação Ecológica Municipal Guarani (grupo de Proteção 

Integral).   

 Desviar dos dois Assentamentos Rurais sobrepostos pelo corredor, localizadas no 

trecho sul e central do corredor.  

 Estudar criteriosamente o local de travessia do rio Grande, onde poderá haver 

necessidade de travessia maior que 500 metros, considerando de forma integrada 

os diversos aspectos socioambientais, construtivos e fundiários associados, como os 

processos minerários, os sítios arqueológicos, as planícies fluviais, o aeródromo 

identificado por inspeção visual de imagens de satélite (confirmar informação em 

campo). 

 Evitar interferência com os Planos Básicos de Zona de Proteção dos aeródromos 

situados no corredor e em suas margens.  

 Confirmar presença de aeródromo identificado por inspeção visual de imagens de 

satélite localizado na margem norte do rio Grande (coordenadas aproximadas de 

20°02’04’’S e 47°37’48’’O), verificando e evitando possíveis interferências e 

restrições para o traçado da linha de transmissão planejada. 

 Evitar interferência com os 13 sítios arqueológicos situados, principalmente, ao 

longo do rio Grande. 

 Desviar, na medida do possível, dos remanescentes de vegetação nativa sobrepostos 

pelo corredor e evitar interferência com as Áreas de Preservação Permanente e 

Reserva Legal, priorizando-se áreas já antropizadas.  

 Evitar supressão de pequi e ipê amarelo (Lei Estadual nº 20.308/12) e buriti (Lei 

Estadual nº 13.635/00), tendo em vista que essas espécies são declaradas imunes de 

corte no estado de Minas Gerais.  

 Evitar, se possível, sobreposição com os processos minerários abrangidos pelo 

corredor, desviando preferencialmente daqueles que se encontram em estágios 

mais avançados. 

 Estudar criteriosamente as opções de traçado no extremo norte do corredor, 

considerando de forma integrada os diversos aspectos socioambientais, 

construtivos e fundiários associados, como a ocorrência de processos minerários em 

estágio avançado, as eventuais travessias com as Linhas de Transmissão de 500 kV 
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em operação Nova Ponte – Estreito C1 e Jaguara – Estreito C1, a transição do relevo 

plano para áreas de maior declividade associadas ao rio Araguari, e a presença de 

pivôs centrais de irrigação mecanizada e áreas de agricultura intensiva.  

 Minimizar o cruzamento com os cursos d'água presentes no corredor, identificando 

e evitando interferência com cachoeiras e demais áreas com aproveitamento (ou 

potencial aproveitamento devido à relevante beleza cênica) de turismo ou de lazer. 

 Evitar sobreposição com áreas de concentração de chácaras e sítios, bem como 

estabelecimentos comerciais voltados para o lazer e/ou turismo, como haras, locais 

para pescaria, clubes desportivos, hospedagens, dentre outros. 

 Desviar o traçado das áreas urbanas presentes no corredor, além das áreas de 

concentração de habitações e benfeitorias rurais, devendo ser evitada também 

interferência sobre instalações industriais e comerciais, inclusive usinas. 

 Desviar de áreas de silvicultura, principalmente aquela situada no entorno da área 

urbana de Batatais. 

 Considerar a localização das Linhas de Transmissão existentes e planejadas, 

minimizando o número de cruzamentos e priorizando o paralelismo, quando 

possível.  

 Evitar interferência com pivôs centrais de irrigação mecanizada, os quais se 

concentram no extremo norte do corredor, observados, porém, em todos os 

trechos.  

 Buscar, sempre que possível, proximidade com rodovias e vias de acesso existentes, 

principalmente nos locais maior deficiência de apoio viário, tais como áreas de 

relevo movimentado. 

 Minimizar as interferências e o número de travessias com as duas ferrovias que 

atravessam o corredor no trecho norte e sul (Ferrovia Bandeirantes S.A. e Ferrovia 

Centro-Atlântico S.A).  

 

5.8 LT 500 kV Marimbondo II – Campinas C1 

A ligação entre as SEs Marimbondo II e Campinas, ambas em operação, está prevista para 

ser realizada em um circuito simples de 500 kV. Em 2013, esta Linha de Transmissão foi 

objeto do Lote B do Leilão de Transmissão da Aneel n°007/2013, sendo arrematada pela 
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empresa “Abengoa Concessões Brasil Holding S/A” (ANEEL, 2013). O Licenciamento 

Ambiental deste empreendimento junto ao Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e 

Recursos Renováveis (Ibama), a cargo da empresa “ATE XXII Transmissora de Energia S.A”, 

não foi finalizado. Porém, a Licença Prévia fora emitida, relativa a um traçado 

correspondente ao respectivo Estudo de Impacto Ambiental (EIA). 

Alternativas de corredor 

Foram considerados e estudados dois conjuntos de rotas para a linha de transmissão em 

questão, que resultaram nos corredores Alternativa A e Alternativa B. Ambos os 

corredores foram delineados com 10 km de largura e apresentam possibilidades de 

traçados para a futura LT. O eixo do corredor elaborado para a Alternativa A possui 

extensão de cerca de 376 km, enquanto a Alternativa B 380 km.  

Considerando a saída da linha pela SE Marimbondo II, ambas as alternativas são 

coincidentes até os últimos 130 km (Figura 80). Assim, nesse trecho, ambas seguem 

predominantemente na direção sudeste, inicialmente contornando o reservatório da UHE 

Marimbondo (passagem a jusante do barramento), além de desviar parcialmente de áreas 

urbanas e assentamentos rurais, permitindo traçados não incidentes sobre tais polígonos.  

No trecho final, as alternativas seguem de forma paralela até a chegada na SE Campinas, 

sendo que a Alternativa A busca caminhamento mais distante do entorno da área urbana 

de Holambra, onde são observados locais de turismo e lazer, se sobrepondo 

integralmente, porém, à APA Piracicaba Juqueri Mirim (Área 1) e à APA Corumbataí, 

Botucatu e Tejupá (perímetro Corumbataí). A Alternativa B, embora também se 

sobreponha a essas Unidades de Conservação, permite desvio de ambas. Ainda, 

Alternativa A abrange parcialmente um trecho de reduzida extensão da Floresta Estadual 

Edmundo Navarro de Andrade, com possibilidade de desvio. 

Diante das avaliações realizadas, o corredor escolhido foi o Alternativa B, visto que 

apresenta opções de traçado com melhores oportunidades para minimização de 

interferências socioambientais, além de ter eixo coincidente com o traçado objeto de 

licenciamento ambiental (ATE XXII, 2014), para o qual foi obtida Licença Prévia junto ao 

Ibama



Figura 80 – Alternativas de corredor avaliadas para a LT 500 kV Marimbondo II – Campinas C1
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Caracterização do corredor selecionado 

O corredor selecionado para a LT 500 kV Marimbondo II – Campinas C1 possui 10 km de 

largura e seu eixo possui aproximadamente 380 km de extensão. Para facilitar sua 

descrição e apresentação das avaliações socioambientais, a área do corredor foi dividida 

entre três trechos: noroeste (entre a SE Marimbondo II e a rodovia SP-333), sul (entre a 

SE Campinas e a rodovia BR-369) e sul. 

Os principais motivadores para o delineamento do corredor foram: possibilitar traçados 

que desviem das Áreas de Proteção Ambiental (APAs) presentes na região; desviar do 

reservatório da UHE Marimbondo e minimizar interferência em áreas urbanas, projetos 

de assentamento rural e locais de turismo e lazer. Assim, a partir da SE Marimbondo II, 

o corredor segue na direção sul para desviar do reservatório mencionado, para, em 

seguida, defletir na direção sudeste. Na região das APAs, o corredor realiza deflexões com 

objetivo de minimizar interferência nessas unidades. Destaca-se ainda que ao longo de 

todo corredor há variações no trajeto buscando minimizar interferência em áreas urbanas 

e projetos de assentamento. 

Infraestrutura e localização 

O corredor LT 500 kV Marimbondo II – Campinas C1 localiza-se nos estados de Minas 

Gerais e São Paulo. 48 municípios, cinco regiões geográficas intermediárias e 12 regiões 

geográficas imediatas são abrangidas pelo corredor (Tabela 25).  

Tabela 25 – Municípios atravessados pelo corredor da LT 500 kV Marimbondo II – Campinas C1 

UF 
Região Geográfica 

Município 
Intermediária Imediata 

MG Uberaba Frutal 
Frutal 

Fronteira 

SP 

São José do Rio Preto São José do Rio Preto 

Orindiúva 

Icém 

Nova Granada 

Altair 

Ribeirão Preto Barretos 

Guaraci 

Olímpia 

Severínia 

Cajobi 

Monte Azul Paulista 

Bebedouro 

São José do Rio Preto Catanduva 
Embaúba 

Paraíso 
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O corredor abrange trechos das áreas urbanas de 23 dos 48 municípios atravessados, 

tais como Campinas, Holambra, Jaguariúna e Pirangi. Além disso, são atravessadas 

localidades e benfeitorias situadas nas zonas rurais desses municípios.  

A SE Marimbondo II está localizada em região rural do município de Fronteira/SP, a cerca 

de a cerca de dois quilômetros ao norte de sua área urbana. A SE Campinas situa-se às 

margens da Avenida Ivan Abreu de Azevedo, na área norte do município, no bairro Parque 

Pirangi 

Vista Alegre do Alto 

Fernando Prestes 

Ribeirão Preto Ribeirão Preto 

Monte Alto 

Santa Ernestina 

Guariba 

Araraquara 

Araraquara 

Cândido Rodrigues 

Taquaritinga 

Dobrada 

Matão 

Araraquara 

Motuca 

Rincão 

Santa Lúcia 

Américo Brasiliense 

São Carlos 

Ibaté 

São Carlos 

Descalvado 

Pirassununga 

Campinas 

Rio Claro 

Analândia 

Corumbataí 

Rio Claro 

Araras 

Santa Cruz da Conceição 

Leme 

Araras 

Conchal 

Mogi Guaçu Mogi Mirim  

Limeira Engenheiro Coelho 

Campinas 

Artur Nogueira 

Cosmópolis 

Holambra 

Paulínia 

Jaguariúna 

Campinas 
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Xangrilá. As coordenadas das subestações do corredor são apresentadas na Tabela 26 a 

seguir. 

Tabela 26 – Coordenadas das subestações do corredor da LT 500 kV Marimbondo II – Campinas 
C1 

Subestação Status 
Coordenadas 

Município Estado 
Latitude Longitude 

Marimbondo II Em operação 20°15'13,21"S 49°13'19,72"O Fronteira MG 

Campinas Em operação 22°46'25,18"S 47° 0'17,56"O Campinas SP 

O corredor apresenta bom apoio rodoviário, distribuído entre rodovias de maior porte 

(com pavimentação asfáltica) e acessos com menor circulação. De forma geral, o sistema 

viário é constituído por rodovias federais (BR-153, BR-265, BR-364, BR-267, BR-369 e BR-

050), estaduais (SP-322, SP-351, SP-323, SP-333, SP-257, SP-255, SP-318, SP-191, SP-332, 

SP-147, SP-107 e SP-340), municipais e por diversas estradas vicinais e vias secundárias 

que atendem áreas urbanas e as propriedades rurais. Assim, esta malha viária pode ser 

utilizada para a implantação da futura LT, diminuindo o número de aberturas de acessos 

e seus respectivos impactos socioambientais negativos. Destaca-se que no trecho 

noroeste há menor quantidade de vias pavimentadas, o que pode implicar maior esforço 

logístico para implantação da LT nessa região, em alguns trechos. 

O corredor abrange as ferrovias EF-364 e EF-364, em seu trecho central, e a ferrovia EF-

5, no extremo sul (Figura 81). 

Há oito aeródromos distribuídos pela área do corredor, havendo espaço para 

estabelecimento do traçado da LT planejada sem que haja interferência com essas 

infraestruturas, considerando respectivos PBZPAs. A ICA 11-408, cuja edição foi aprovada 

por meio da Portaria n° 1.424/GC3 do Decea, de 14 de dezembro de 2020, define os 

critérios de análise técnica da área de aeródromos.  

No extremo norte, o corredor se sobrepõe à UHE Marimbondo e ao remanso do 

reservatório da UHE Água Vermelha (antiga José Ermírio de Moraes), no rio Grande, o que 

demandará travessia superior a 500 metros nesse corpo d’água pela LT planejada (Figura 

82). Destaca-se ainda a presença de uma PCH no trecho central do corredor, no município 

de São Carlos. 

O corredor abrange ao longo de sua extensão 28 LTs em operação e o traçado 3 LTs 

planejadas, de diferentes tensões, conforme detalhado na Tabela 27. No trecho noroeste 

do corredor, há possibilidade de a linha planejada seguir paralela aos circuitos 1 e 2 da LT 

500 kV Marimbondo 2 - Araraquara FUR, minimizando a necessidade de abertura de 

novas vias de acesso. 
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Tabela 27 – Linhas de transmissão abrangidas pelo corredor da LT 500 kV Marimbondo II – 
Campinas C1 

Status Tensão Interligação 
 

 

Em 
Operação 

345 kV 

LT 345 kV Campinas - Guarulhos C1  

LT 345 kV Campinas - Poços de Caldas C1  

LT 345 kV UHE Marimbondo - Porto Colômbia C1  

440 kV 

LT 440 kV Água Vermelha - Ribeirão Preto C1  

LT 440 kV Araras - Replan C1  

LT 440 kV Mogi Mirim III - Araraquara CTP C1  

LT 440 kV Mogi Mirim III - Santo Ângelo C1  

LT 440 kV Replan - Santo Ângelo C1  

LT 440 kV Ribeirão Preto - Santa Bárbara D'Oeste C1  

500 kV 

Água Vermelha - UHE Marimbondo C1  

Araraquara 2 - Taubaté, C1  

Araraquara FUR - Poços de Caldas C1  

Araraquara FUR  - Campinas C1  

Araraquara II - Fernão Dias, C1  

Araraquara II - Itatiba, C1  

Campinas - Fernão Dias, C1  

Campinas - Itatiba, C1  

Campinas - Itatiba, C2  

Itumbiara - Marimbondo C1  

Marimbondo - Marimbondo 2, C1  

Marimbondo - Marimbondo 2, C2  

Marimbondo - Marimbondo 2, C3  

Marimbondo - Morro Agudo C1  

Marimbondo 2 - Araraquara FUR, C1  

Marimbondo 2 - Araraquara FUR, C2  

Marimbondo 2 - Assis, C1  

Marimbondo 2 - Rio Verde Norte, C1 e C2 (CD)  

Marimbondo 2 - São Simão, C1  

Planejada 

440 kV LT 440 kV Cloud HQ - Replan, C1  

500 kV 
LT 500 kV Nova Ponte 3 - Araraquara 2, C1  

LT 500 kV Nova Ponte 3 - Araraquara 2, C2  



Figura 81 – Infraestrutura e Localização no corredor da LT 500 kV Campinas II – Marimbondo C1 
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Figura 82 – Detalhe do trecho noroeste do corredor, onde há travessia do rio Grande e 

sobreposição com o eixo da UHE Marimbondo e parte de seu reservatório 

Vegetação e uso do solo 

A área do corredor é ocupada majoritariamente por uso do solo voltado para a agricultura 

e, em menor proporção, para a pecuária. Porém, o uso do solo no corredor é bastante 

diversificado (Figuras 84, 85 e 86), sendo caracterizado, em diversos trechos, pela 

ocupação urbana. No entorno dessas regiões são observados tipos de uso do solo 

correlato, composto por áreas de expansão urbana (presença de loteamentos), distritos 

industriais, regiões de chácaras/sítios, instalações comerciais e públicas, cavas de 

mineração e locais de turismo e lazer. De modo geral, esse padrão é mais acentuado no 

trecho sudeste do corredor, região onde as áreas urbanas são mais extensas, mais 

numerosas e mais próximas entre si, de modo que a oferta de locais de passagem para a 

futura LT nesse trecho é menor.  

O aproveitamento por meio das propriedades rurais também é bastante diversificado, 

sendo observado a presença de agricultura intensiva (com presença de pivôs centrais de 

irrigação mecanizada), pecuária, benfeitorias rurais utilizadas para a produção agrícola 

em galpões (Figura 83), ranchos, silvicultura e atividades voltadas para o lazer/turismo, 

como clubes, restaurantes, pousadas, sítios e clubes (inclusive náutico). Com relação a 

esse tema, destaca-se ainda a presença de diversos outros tipos de locais, como 

cachoeiras, museus, trilhas e mirantes, outros, destacando-se a região do entorno de 

Holambra, cidade com atividade de turismo rural expressiva (Figura 83).   
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Nota-se a presença de represas em diversas propriedades rurais, além de lagos associados 

às cavas de mineração e atividades de silvicultura e/ou agroindustrial.  

O corredor da LT 500 kV Marimbondo II – Campinas C1 está localizado majoritariamente 

no bioma Mata Atlântica, e também se sobrepõe a trechos de Cerrado. A vegetação 

nativa pertence principalmente às fitofisionomias floresta estacional semidecidual e 

savana. Também estão presentes no corredor áreas de vegetação secundária. Apesar, da 

reduzida extensão do trecho do corredor sobreposto ao estado de Minas Gerais, vale 

destacar que nesse estado o pequi e o ipê amarelo (Lei Estadual n 20.308/12) e o buriti 

(Lei Estadual nº 13.635/00) são declaradas imunes de corte, sendo necessária a 

autorização do órgão ambiental estadual competente em caso de supressão de 

vegetação.  

A vegetação nativa é principalmente formada por formações florestais, havendo ainda, 

em muito menor proporção, trechos de formações savânicas e campestres, associadas ao 

bioma Cerrado. De forma geral, a vegetação nativa é encontrada basicamente nas APPs e 

reservas legais, tendo como destaque a hidrografia (presença de mata de galeria).  

Figura 83 – Região no entorno da área urbana de Holambra, com áreas de lazer e turismo 
associadas ao uso do solo composto por atividade agrícola e locais de chácaras e sítio



Figura 84 – Uso do solo no trecho noroeste do corredor da LT 500 kV Marimbondo II – Campinas C1



Figura 85 – Uso do solo no trecho central do corredor da LT 500 kV Marimbondo II – Campinas C1



Figura 86 – Uso do solo no trecho sudeste do corredor da LT 500 kV Marimbondo II – Campinas C1
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Convém mencionar ainda que parte do trecho sul do corredor se sobrepões a áreas 

inseridas no polígono de aplicação da Lei n° 11.428/06 (BRASIL, 2006), conhecida como 

“Lei da Mata Atlântica”, que protege os remanescentes de vegetação nativa componentes 

desse bioma (Figura 67). 

O artigo 12 da lei mencionada estabelece que os novos empreendimentos que impliquem 

o corte ou a supressão de vegetação do bioma deverão ser implantados 

preferencialmente em áreas já substancialmente alteradas ou degradadas. De acordo 

com o artigo 14 da mesma lei, a supressão de vegetação primária e secundária no estágio 

avançado de regeneração somente poderá ser autorizada em caso de utilidade pública 

(vegetação secundária em estágio médio de regeneração também poderá ser autorizada 

em casos de interesse social), sendo que deverá ser devidamente caracterizada e 

motivada em procedimento administrativo próprio, quando inexistir alternativa técnica e 

locacional ao empreendimento proposto. Ainda de acordo com a Lei da Mata Atlântica, o 

corte ou a supressão de vegetação primária ou secundária nos estágios médio ou 

avançado de regeneração, autorizados pela lei, ficam condicionados à compensação 

ambiental, na forma de destinação de área equivalente à extensão da área desmatada, 

com as mesmas características ecológicas, na mesma bacia hidrográfica (sempre que 

possível na mesma microbacia hidrográfica) (BRASIL, 2006). 

Meio físico  

A maior parte do corredor, especialmente o trecho noroeste e a porção noroeste do 

trecho central, se desenvolve sobre áreas de origem sedimentar formados por arenitos 

resultantes de deposição mista (fluvial ou eólica). Nestas áreas, o relevo predominante é 

formado por colinas amplas e suaves com baixa declividades (3 a 10 graus) e amplitudes 

altimétricas que variam entre 20 e 50 metros. Também são observados trechos formados 

por colinas dissecadas e morros baixos com declividades de 5 a 20° e amplitudes 

altimétricas entre 30 e 80 metros. Escarpas serranas com acentuada declividade (até 60 

graus) e amplitudes altimétricas de até 200 metros são observadas no trecho 

intermediário do corredor, entre os municípios de Monte Alto e Taquaritinga (Figura 85), 

caracterizando o principal acidente geográfico observado nesta área. De modo geral, no 

trecho noroeste, a baixa declividade do relevo associado à alta disponibilidade de acessos 

não deve impor dificuldades construtivas na maioria do trajeto. 



Figura 87 – Meio Físico no corredor da LT 500 kV Marimbondo II – Campinas C1 
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No trecho sul do corredor são observados trechos de origem ígnea (basalto) entremeados 

às áreas de origem sedimentar formando um relevo menos uniforme onde domínios de 

colinas suaves com baixa declividade se intercalam com maior frequência a outras 

unidades de relevo como pequenas chapadas, planaltos e baixos platôs especialmente a 

sudeste de Araraquara. Estas diferentes unidades apresentam declividades que variam de 

3 a 10 graus e 5 a 20 graus e amplitudes altimétricas que variam de 20 a 50 metros ou de 

30 e 80 metros respectivamente. Nas zonas de contato entre algumas destas unidades 

são observados degraus estruturais com amplitudes altimétricas de 50 a 200 metros e 

declividades entre 10 e 25 graus.  

O Rio Grande, no extremo norte do corredor, é a travessia de rio mais significativa com 

aproximadamente 300 metros de largura. O rio corre sobre leito basáltico da formação 

Serra Geral mas as vertentes do vale são rapidamente recobertas por áreas de origem 

sedimentar.  

Tendo vista a característica geral do relevo ao longo do corredor a maior atenção deve 

ser dada aos trechos de maior declividade e à reduzidas áreas de planícies fluviais as quais 

podem apresentar maior complexidade para a construção da linha especialmente quanto 

a viabilização de acessos e implantação das fundações das torres. As demais unidades não 

representam grandes dificuldades para a construção da linha e viabilização de acessos. 

Processos minerários 

A área abrangida pelo corredor é objeto de 345 processos minerários registrados na 

ANM, cuja concentração é maior em duas regiões do trecho sudeste (Figura 88). Nesses 

locais, embora menos numerosos e ocupando menor área do terreno, são observados 

processos minerários em fases mais avançadas como Concessão de Lavra e Requerimento 

de Lavra. Nesses dois locais, não é possível o desvio integral de todos os polígonos, mas 

aqueles em estágios mais avançados são passíveis de desvio. Destaca-se ainda a região 

de travessia do rio Grande, que, ainda que o desvio do grupo de processos minerários seja 

possível, tal configuração de traçado poderá limitar as opções de caminhamento para LT 

em trecho de maior complexidade construtiva.  

Com relação aos estágios dos processos minerários, os quantitativos são: 16 em 

disponibilidade; 17 em requerimento de licenciamento; 24 em licenciamento; 36 em 

requerimento de pesquisa; 154 em autorização de pesquisa; 41 em requerimento de 

lavra; 7 em direito de requerer a lavra; 1 em registro de extração; e 49 em concessão de 

lavra.  
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Com relação às substâncias, há majoritária participação de areia e argila. Há ocorrência 

de dois processos minerários para extração de diamante, porém em fase de requerimento 

de pesquisa. Para os 49 polígonos em fase de concessão de lavra, há participação das 

substâncias água mineral, areia, basalto, argila e diabásio.  

Áreas protegidas e com restrições legais  

De acordo com a base de dados utilizada, não foram identificadas Terras Indígenas ou 

Territórios Quilombolas no corredor ou mesmo em suas proximidades, conforme limites 

definidos no Anexo I da Portaria Interministerial n° 60, de 24/03/2015, que estabelece 

procedimentos administrativos que disciplinam a atuação dos órgãos e entidades da 

administração pública federal envolvidos no licenciamento ambiental. Foi observada a 

presença de uma comunidade quilombola certificada no município de em Frutal/MG, 

segundo consulta realizada ao site da Fundação Cultural Palmares (FCP, 2022). Embora 

este município seja abrangido pelo corredor, ele se localiza ao norte da SE Marimbondo 

II, de modo que não são esperadas interferências com essa comunidade, mesmo que a 

mesma se localize na área do corredor.  

Foram identificadas duas cavernas no interior do corredor e há um trecho, nas 

proximidades da área urbana de Araras, onde o potencial cavernícola é classificado como 

muito alto. As demais áreas do corredor possuem potencial médio ou baixo. 

De acordo com consulta realizada no Cadastro Nacional de Sítios Arqueológicos, acessado 

por meio do site do Iphan, foram identificados 25 sítios georreferenciados dentro do 

corredor, situados nos três trechos do corredor (Figura 89). Embora todos sejam passíveis 

de desvio pela futura LT, destaca-se que o conjunto de quatro sítios situados na margem 

do rio Grande pode restringir as possibilidades de traçado na travessia do curso d’água. 

O referido site ainda dispõe de um sistema de busca de sítios arqueológicos por município 

que não possui representação cartográfica. Após consulta realizada, foi verificado que há 

sítios registrados em vários municípios abrangidos pelo corredor, que eventualmente 

podem também estar situados na área do corredor. Merece destaque Rio Claro/SP, que 

embora possua reduzido trecho com sobreposição ao corredor, apresenta 71 locais 

registrados, seguido de Olímpia/SP, com 12 sítios arqueológicos. 

Constam dez assentamentos rurais no corredor, situados nos trechos sudeste e central 

do corredor, com possibilidade de desvio. Destaca-se que nove dessas áreas se 

concentram em dois complexos de assentamentos, um no entorno da área urbana de 

Araras e o outro na divisa entre os municípios de Araraquara e Motuca (Figura 85).  



Figura 88 – Processos Minerários no corredor da LT 500 kV Marimbondo II – Campinas C1



Figura 89 – Áreas protegidas e com restrições legais no corredor da LT 500 kV Marimbondo II – Campinas C1 
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O corredor da LT 500 kV Marimbondo II – Campinas C1 possui interface com sete 

Unidades de Conservação do grupo de Uso Sustentável, todas com possibilidade de 

desvio. Nas proximidades da SE Campinas, são sobrepostas ao corredor três UCs: a RPPN 

Estância Jatobá se localiza sobre os limites do corredor, enquanto que as APAs de 

Campinas e Piracicaba/Juqueri-Mirim Área II ocupam maiores porções no seu interior. 

Ainda no trecho sul, o corredor abrange a Área de Interesse Ecológico Matões de 

Cosmópolis e nos municípios de Corumbataí, Rio Claro e Analândia, as APAs 

Piracicaba/Juqueri-Mirim Área I e Corumbataí, Botucatu e Tejupá (Perímetro 

Corumbataí) (Figura 89). O corredor abrange ainda o Horto Florestal Santa Ernestina no 

município de Santa Ernestina. 

Recomendações para o Relatório R3 

Deverão ser estudadas criteriosamente, durante a elaboração do Relatório R3 deste 

empreendimento, as opções de traçado para a futura LT, escolhendo-se a alternativa mais 

viável do ponto de vista socioambiental, fundiário e construtivo. A seguir, são 

apresentadas as principais recomendações para a definição da diretriz da LT planejada, 

quando da elaboração do referido relatório: 

 Verificar informações contidas no Relatório R4 e considerar, durante 

desenvolvimento traçado, o espaço alocado para as conexões da LT com as SEs 

Campinas e Marimbondo II, de acordo com o arranjo elétrico da subestação. 

 Evitar/minimizar interferência, quando possível, nas sete Unidades de Conservação 

do grupo de Uso Sustentável presentes no corredor.   

 Desviar dos dez Assentamentos Rurais sobrepostos pelo corredor, localizadas no 

trecho sul e central do corredor.  

 Estudar criteriosamente o local de travessia do rio Grande, onde poderá haver 

necessidade de travessia maior que 500 metros, considerando de forma integrada 

os diversos aspectos socioambientais, construtivos e fundiários associados, como os 

processos minerários, os sítios arqueológicos, as planícies fluviais, as linhas de 

transmissão, o reservatório da UHE Marimbondo e a área urbana de Fronteira.  

 Evitar interferência com os Planos Básicos de Zona de Proteção dos oito aeródromos 

situados no corredor, bem como aqueles localizados em suas margens, atentando-

se para a presença eventual de aeródromos não cadastrados nas bases oficiais.  
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 Evitar interferência com os 25 sítios arqueológicos situados no corredor, e 

considerar aqueles localizados nos municípios abrangidos pelo corredor, os quais 

poderão estar sobrepostos pelos seus limites. 

 Desviar, na medida do possível, dos remanescentes de vegetação nativa sobrepostos 

pelo corredor e evitar interferência com as Áreas de Preservação Permanente e 

Reserva Legal, priorizando-se áreas já antropizadas e atentando para as implicações 

da Lei da Mata Atlântica (Lei n° 11.428, de 22 de dezembro de 2006, regulamentada 

pelo Decreto n° 6.660/08), que dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação 

nativa no bioma Mata Atlântica.   

 Evitar supressão de pequi e ipê amarelo (Lei Estadual nº 20.308/12) e buriti (Lei 

Estadual nº 13.635/00), tendo em vista que essas espécies são declaradas imunes de 

corte no estado de Minas Gerais.  

 Evitar, se possível, sobreposição com os processos minerários abrangidos pelo 

corredor, desviando preferencialmente daqueles que se encontram em estágios 

mais avançados. 

 Minimizar o cruzamento com os cursos d'água presentes no corredor, identificando 

e evitando interferência com cachoeiras e demais áreas com aproveitamento (ou 

potencial aproveitamento devido à relevante beleza cênica) de turismo ou de lazer. 

 Evitar sobreposição com áreas de concentração de chácaras e sítios, bem como 

estabelecimentos comerciais voltados para o lazer e/ou turismo, como haras, locais 

para pescaria, mirantes, galpões de floricultura, clubes desportivos, hospedagens, 

dentre outros. 

 Desviar o traçado das áreas urbanas presentes no corredor, além das áreas de 

expansão urbana e concentração de habitações, loteamentos e benfeitorias rurais, 

devendo ser evitada também interferência sobre instalações industriais e 

comerciais, inclusive usinas e cavas de mineração. 

 Desviar de áreas de silvicultura, sempre que possível. 

 Considerar a localização das Linhas de Transmissão existentes e planejadas, 

minimizando o número de cruzamentos e considerando possibilidade do 

caminhamento paralelo aos circuitos 1 e 2 da LT 500 kV Marimbondo 2 - Araraquara 

FUR.  
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 Evitar interferência com pivôs centrais de irrigação mecanizada, os quais se 

concentram no trecho central do corredor, observados, porém, em todos os trechos.  

 Buscar, sempre que possível, proximidade com rodovias e vias de acesso existentes, 

principalmente nos locais maior deficiência de apoio viário. 

 Minimizar as interferências e o número de travessias com as duas ferrovias que 

atravessam o corredor no trecho central e sul (ferrovias EF-364 e EF-364).  

 Manter o distanciamento mínimo de 250 metros das duas cavernas presentes no 

corredor, localizadas nos municípios de Analândia e Corumbataí, considerando o 

disposto no artigo 4° da Resolução Conama 347/2004. 
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ANEXO 1 – ATA DE REUNIÃO  

 

ATA DE REUNIÃO 
Data: 

11/01/2022 

Tema: Reunião sobre planejamento da Linha de Transmissão 
800 kV Graça Aranha - Silvânia 

Local: Videoconferência  

Horário: 14:30 – 16:00  

 

Participantes 
 

Nome E-mail Instituição 

Thiago Guilherme Ferreira Prado thiago.prado@mme.gov.br 
 
 
 
 
 

MME 

Paulo Érico Ramos de Oliveira paulo.oliveira@mme.gov.br 

Lorena Melo Silva lorena.silva@mme.gov.br 

Giacomo Perrotta giacomo.perrotta@mme.gov.br 

Pedro Henrique Guimarães pedro.guimaraes@mme.gov.br 

Elisângela Medeiros de Almeida elisangela.almeida@epe.gov.br 
 
 
 
 

EPE 

Kátia Matosinho katia.matosinho@epe.gov.br 

Thaís Pacheco Teixeira thais.teixeira@epe.gov.br 

André Viola Barreto andre.barreto@epe.gov.br 

Felipe Ramos Nabuco de Araujo felipe.araujo@ibama.gov.br 
 
 
 
 

IBAMA 
Adriana do Nascimento Cavalcanti adriana.cavalcanti@ibama.gov.br 

Flavio Silveira flavio.silveira@ibama.gov.br 

Alexandro Cardoso Costa alexandro.costa@ibama.gov.br 

Guilherme Vendramini guilherme.vendramini@ibama.gov.br 

 

 

Pauta 

Reunião para apresentação da Linha de Transmissão (LT) planejada 800 kV Graça 

Aranha – Silvânia, em Corrente Contínua (CC). 

 

Registros 

Após apresentadas as equipes, o MME e a EPE fizeram uma contextualização sobre o 

planejamento da LT Graça Aranha – Silvânia, destacando as motivações para o 

empreendimento e sua atual fase de planejamento. 
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Na sequência, a EPE fez a apresentação da análise socioambiental preliminar 

realizada para definição de corredor para a LT em questão, apontando os principais 

pontos de complexidade observados no estudo, como pivôs centrais de irrigação, 

áreas em processo de desertificação, travessias de reservatórios de hidrelétricas, 

regiões de concentração de cavernas, locais sem aporte viário, dentre outros temas. 

A EPE finalizou a apresentação mencionando duas alternativas de corredor para a 

LT, com preferência para alternativa oeste (selecionada em estudo anterior de 2016). 

O MME perguntou sobre travessias com outros bipolos já em operação, e foi 

esclarecido pela EPE que, inevitavelmente, haverá necessidade de cruzamento com a 

LT 800 kV CC Xingu – Terminal Rio, não havendo travessia com a LT 800 kV CC Xingu – 

Estreito. 

O IBAMA perguntou sobre possível necessidade de interferência sobre Terras Indígenas 

e a EPE esclareceu que não será necessário nem mesmo aproximação com essas 

áreas, considerando limites legais distintos para regiões dentro e fora da Amazônia 

Legal. 

O representante do IBAMA/Maranhão trouxe informações de outros processos de 

licenciamento que poderiam agregar ao planejamento da LT em questão. Salientou 

que no licenciamento da LT 500 kV Miracema – Sapeaçu, foram atravessadas áreas 

sem acesso e que tal fator representou uma dificuldade grande para a construção e 

licenciamento da LT, além de impactos, como erosão do solo. O IBAMA mencionou 

ainda que havia áreas com relevo apresentando maior complexidade (declividade) 

onde houve significativos problemas relacionados à erosão, ao contrário do que foi 

observado no sul do Maranhão, na região do rio Parnaíba. 

A EPE complementou que, devido à escala do atual planejamento da LT (definição 

de corredor), estudos futuros para implantação da LT 800 kV Graça Aranha – Silvânia 

deverão trazer mais detalhes com relação a esse tema, sendo a área em processo de 

desertificação da região de Gilbués um alerta inicial para processos erosivos, sendo 

importante sua abordagem na caracterização socioambiental. 

O MME observou que as torres de corrente contínua em geral são torres com 

estruturas estaiadas, o que poderá dificultar a passagem em áreas com grandes 

concentrações de pivôs. 

Durante a apresentação, a EPE destacou que áreas de concentração de pivôs centrais 

são sensíveis à passagem da LT, pois representam uma dificuldade fundiária, podendo 

aumentar o custo do projeto. O IBAMA ponderou que essas áreas podem não ser 
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interessantes para passagem de LT, pois ao serem desviadas geralmente incidem 

sobre áreas de vegetação nativa (Áreas de Proteção Ambiental e Reservas Legais). 

O IBAMA ainda destacou que no entorno do reservatório da UHE Corumbá IV há dinâmica 

de ocupação ao longo das margens, com processo expressivo de valorização fundiária 

no entorno do lago. Diferentemente do que o ocorre na travessia do reservatório da 

UHE Serra da Mesa, o IBAMA mencionou que são ocupações para moradia. A EPE 

entendeu a importância de se estudar em maior nível de detalhe a travessia de 

reservatórios e que isso será tratado durante a elaboração dos Relatórios R3 e R5, 

quanto à questão fundiária. 

O IBAMA reforçou que há possibilidade de utilização de dados de licenciamento 

ambiental de outros empreendimentos que estão nas regiões de estudo do bipolo, 

podendo a empresa que vai elaborar o R3 identificar eventuais LTs próximas ao 

empreendimento e encaminhar essa lista por e-mail à CODUT, visando a 

disponibilização dos autos do(s) respectivo(s) processos de licenciamento ambiental, 

onde constarão relatórios técnicos de monitoramento, Pareceres Técnicos, dentre 

outras informações que podem ser utilizadas na elaboração do Relatório R3. 

O IBAMA salientou que a presença de cavernas na região sul do Tocantins realmente 

representa um fator de maior complexidade para o licenciamento ambiental 

(necessidade de diversos estudos e aumento de custo) e que, embora no corredor leste 

estejam mapeadas áreas de concentração de cavernas, no corredor oeste não há 

garantia de que não haverá cavernas. Assim, ponderou que pode ser uma estratégia 

a escolha do trecho cuja existência de cavernas já é conhecida, de forma a simplificar 

os estudos para o empreendedor. 

O MME salientou que o corredor estudado tem 30 quilômetros de largura, e que dentro 

desse corredor há ampla margem para desvio de fatores de restrição que sejam 

observados no trajeto da linha. 

 

Encaminhamentos 

- A EPE ficou incumbida de preparar o registro de reunião e encaminhá-la aos participantes 

juntamente com a Nota Técnica em que consta a definição do corredor para a LT 800 kV CC 

Graça Aranha – Silvânia. 

- O IBAMA avaliará o assunto e se manifestará rapidamente caso não seja possível apresentar 

contribuições adicionais; ou, poderá manifestar contribuições adicionais até 15 de fevereiro de 

2022. A partir dessa data o MME e a EPE darão sequência ao desenvolvimento dos Relatórios 

R3 e R5. 
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- O IBAMA, se possível, trará contribuições da equipe responsável pelo licenciamento dos 

bipolos de Belo Monte. 

A EPE e o MME convidarão o IBAMA para a reunião em que a empresa Silvânia Transmissora de 

Energia (State Grid) apresentará proposta de diretriz de traçado para a LT 800 kV CC Graça Aranha 

– Silvânia, a ser detalhada no âmbito do relatório R3. 
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APÊNDICE A – TABELA DE COMPARAÇÃO DA SE 500 kV/800 kV GRAÇA ARANHA 

– RELATÓRIO R1 / RELATÓRIO R3 

SE 500 kV/800 kV Graça Aranha 

Comparação da localização da SE (Relatório R3) com o proposto no Relatório R1 

Responsável pelo preenchimento:  

Contato do Responsável: 

Data: 

Comparação da localização da SE (Relatório R3) com o proposto no Relatório R1 

No caso de localização da SE Graça Aranha em local diferente do indicado no Relatório R1, 
indicar justificativa(s): 

1. Anexar mapa indicando a localização proposta para a SE Graça Aranha no Relatório R3, e os 
principais fatores socioambientais que influenciaram essa localização. 
2. Coordenadas da localização proposta para a SE Graça Aranha: 
3. Anexar arquivo .kmz da localização da subestação. 

Pontos notáveis verificados no Relatório R3, não identificados no Relatório R1 

 
 
  

Recomendações do Relatório R1 e atendimento no Relatório R3 

Recomendações do R1 
Foi atendida a recomendação? Se não, 

justificar. 

1. Considerar as dimensões estimadas 
para a alocação da SE Graça Aranha, 
estimadas pela equipe de 
Transmissão (STE) da EPE em uma 
área mínima de 507.500 m², com 
largura e comprimento mínimos 
respectivos de 725 e 700 metros, de 
forma a permitir expansão futura da 
subestação, o que incluirá a 
implantação de toda infraestrutura 
necessária para a integração entre 
tecnologias de corrente contínua e 
corrente alternada. 

 

2. Considerar o arranjo elétrico da SE 
Graça Aranha contido nas análises 
elétricas do Relatório R1 da 
subestação, observando os espaços 
designados para conexão de cada 
linha associada com a SE, de forma a 
otimizar o traçado e espaços de 
entrada e saída de LTs. 

 

3. Evitar escolha de local que demande 
expressiva supressão de vegetação 
nativa (principalmente Reservas 
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Legais) e fazer levantamento 
atualizado da legislação acerca da 
supressão de Babaçu, indicando 
possíveis restrições e/ou 
condicionantes para sua supressão. 

4. Buscar afastamento de locais de 
concentração de habitações, tais 
como a área urbana de Graça Aranha 
e as localidades de São Luisinho e São 
Francisco.  

 

5. Observar na área a presença de 
pequenos cursos d’água e lagos 
represados, de forma a evitar 
interferência direta e priorizar áreas 
com melhores condições geotécnicas 
para implantação da subestação.  

 

6. Priorizar, se possível, a escolha de 
terrenos que incidam sobre um 
menor número de proprietários. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

NT EPE-DEA-SMA 006/2022. Estudo de Expansão das Interligações Regionais - Parte II: Expansão da 

capacidade de exportação da região Norte/Nordeste 

184 

 

APÊNDICE B – TABELA DE COMPARAÇÃO DAS DIRETRIZES DOS 

SECCIONAMENTOS DAS LTS 500 KV PRESIDENTE DUTRA – TERESINA II C1 E C2 NA 

SE GRAÇA ARANHA – RELATÓRIO R1 / RELATÓRIO R3 

Seccionamentos das LTs 500 kV Presidente Dutra – Teresina II C1 e C2 na SE Graça Aranha 

Comparação das diretrizes das LTs (Relatório R3) com o proposto no Relatório R1 

Responsável pelo preenchimento:  

Contato do Responsável: 

Data: 

Comparação das diretrizes dos seccionamentos (R3) com a área referencial estudada no R1 

Raio da área referencial para seccionamentos 
(R1): 5 km 

Extensão das diretrizes dos seccionamentos 
(R3):  

Variação das extensões e principal(ais) motivos:  

As diretrizes estão inteiramente inseridas na área referencial? 

No caso de não inserção das diretrizes do R3 na área referencial apresentada no R1, informar 
os motivos: 

1 - Anexar o mapa contendo área referencial apresentada no R1 e as diretrizes propostas no 
Relatório R3, e os principais fatores socioambientais que influenciaram as diretrizes. 
2 - Encaminhar arquivo digital das diretrizes definidas no R3 (formato KML ou shapefile). 

Pontos notáveis verificados no R3, não identificados no R1 

  

Recomendações do R1 e atendimento no R3 

Recomendações do R1 
Foi atendida a recomendação? Se não, 

justificar. 

1. Considerar o critério elétrico de 
afastamento de 500 metros, 
estabelecido pela equipe de 
Transmissão (STE) da EPE, entre cada 
um dos circuitos simples resultantes do 
seccionamento da LT 500 kV Presidente 
Dutra – Teresina II C2 e do circuito 
duplo oriundo do seccionamento da LT 
500 kV Presidente Dutra – Teresina II 
C1. 

 

2. Considerar o arranjo elétrico da SE 
Graça Aranha contido nas análises 
elétricas do Relatório R1 da 
subestação, observando os espaços 
designados para conexão de cada linha 
associada com a SE, de forma a otimizar 
o traçado e espaços de entrada e saída 
de LTs. 
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3. Considerar melhor arranjo para cada 
um dos pontos de seccionamento, 
avaliando os tipos de estruturas 
presentes nas LTs em operação (torres) 
e a alocação de espaço para chegada de 
futuras LTs. 

 

4. Desviar, na medida do possível, dos 
remanescentes de vegetação nativa 
(principalmente Reservas Legais) e 
fazer levantamento atualizado da 
legislação acerca da supressão de 
Babaçu, indicando possíveis restrições 
e/ou condicionantes para sua 
supressão. 

 

5. Evitar sobreposição com de locais de 
concentração de habitações, tais como 
a área urbana de Graça Aranha e as 
localidades de São Luisinho e São 
Francisco.  
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APÊNDICE C – TABELA DE COMPARAÇÃO DA SE 500 kV PORANGATU 2 – 

RELATÓRIO R1 / RELATÓRIO R3 

SE 500 kV Porangatu 2 

Comparação da localização da SE (Relatório R3) com o proposto no Relatório R1 

Responsável pelo preenchimento:  

Contato do Responsável: 

Data: 

Comparação da localização da SE (Relatório R3) com o proposto no Relatório R1 

No caso de localização da SE Porangatu 2 em local diferente do indicado no Relatório R1, 
indicar justificativa(s): 

1. Anexar mapa indicando a localização proposta para a SE Porangatu 2 no Relatório R3, e os 
principais fatores socioambientais que influenciaram essa localização. 
2. Coordenadas da localização proposta para a SE Porangatu 2: 
3. Anexar arquivo .kmz da localização da subestação. 

Pontos notáveis verificados no Relatório R3, não identificados no Relatório R1 

 
 
  

Recomendações do Relatório R1 e atendimento no Relatório R3 

Recomendações do R1 
Foi atendida a recomendação? Se não, 

justificar. 

1. Considerar as dimensões estimadas 
para a alocação da SE Porangatu 2, 
estimadas pela equipe de 
Transmissão (STE) da EPE em uma 
área mínima de 373.000 m². 

 

2. Considerar o arranjo elétrico 
preliminar da SE Porangatu 2 contido 
nas análises elétricas do Relatório R1 
da subestação, observando os 
espaços designados para conexão de 
cada linha associada com a SE, de 
forma a otimizar o traçado das linhas 
futuras, tais como LTs de 500 kV 
Porangatu 2 – Barro Alto C1 e Gurupi 
– Porangatu 2 C1. 

 

3. Monitorar o estágio dos processos 
minerários abrangidos pela área 
referencial e considerar desvio no 
caso de eventual avanço significativo 
em algum desses polígonos, que 
atualmente se encontram em fase de 
Autorização de Pesquisa. 

 

4. Buscar afastamento de locais de 
concentração de habitações e de  
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sítios/chácaras, evitando também, 
sempre que possível, inferências 
sobre benfeitorias rurais. 

5. Evitar interferência com a vegetação 
nativa, principalmente as Áreas de 
Preservação Permanentes e áreas 
destinadas às Reservas Legais das 
propriedades rurais, priorizando-se 
áreas já antropizadas.  

 

6. Observar presença de pequenos lagos 
artificias, decorrentes do 
represamento hídrico, avaliar 
criteriosamente as condições de meio 
físico locais e evitar sobreposição com 
nascentes e áreas de afloramento de 
água, principalmente nas margens do 
rio do Ouro. 

 

7. Priorizar, se possível, a escolha de 
terrenos que incidam sobre um 
menor número de proprietários.  

 

8. Quando possível, buscar proximidade 
com a rodovia estadual GO-422, ou o 
apoio rodoviário existente, de modo a 
facilitar a implantação e operação da 
SE Porangatu 2, ou minimizar as obras 
de ampliação ou abertura de novas 
vias de acesso. 
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APÊNDICE D – TABELA DE COMPARAÇÃO DA DIRETRIZ DA LT 800 KV GRAÇA 

ARANHA – SILVÂNIA – RELATÓRIO R1 / RELATÓRIO R3 

LT 800 kV Graça Aranha - Silvânia 

Comparação da diretriz da LT (Relatório R3) com o proposto no Relatório R1 

Responsável pelo preenchimento:  

Contato do Responsável: 

Data: 

Comparação da diretriz da linha de transmissão (R3) com o corredor estudado no R1 

Extensão do eixo do corredor (R1): 1.440 km Extensão da diretriz da LT (R3):  

Variação da extensão e principal(ais) motivos:  

A diretriz está inteiramente inserida no corredor? 

No caso de não inserção da diretriz do R3 no corredor do R1, informar os motivos: 

1 - Anexar o mapa contendo o corredor estudado no Relatório R1 e a diretriz proposta no 
Relatório R3, e os principais fatores socioambientais que influenciaram a diretriz. 
2 - Encaminhar arquivo digital da diretriz definida no R3 (formato KML ou shapefile). 

Pontos notáveis verificados no R3, não identificados no R1 

  

Recomendações do R1 e atendimento no R3 

Recomendações do R1 
Foi atendida a recomendação? Se não, 

justificar. 

1. Considerar uma faixa de servidão da 
ordem de 110 metros para a LT CC 800 
kV Graça Aranha – Silvânia. 

 

2. Considerar critério de afastamento de 
500 metros entre o bipolo Graça 
Aranha – Silvânia e as seguintes LTs em 
500 kV: Miracema – Dianópolis; 
Dianópolis – Rio das Éguas; Rio das 
Éguas – Arinos 2; Serra da Mesa 2 – 
Luziânia; Luziânia – Paracatu 4; Luziânia 
– Pirapora 2; Rio das Éguas – Luziânia; 
Barreiras II – Rio das Éguas C1 e C2; 
Gilbués II – Barreiras II; Barreiras II – 
Bom Jesus da Lapa II; Ribeiro Gonçalves 
– Gilbués II; Gurupi – Peixe 2; Peixe 2 – 
Serra da Mesa 2; Gurupi – Serra da 
Mesa C1/C2; Serra da Mesa – 
Samambaia C1/C2/C3; São João do 
Piauí – Boa Esperança; Boa Esperança – 
Presidente Dutra. 
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3. Buscar, sempre que possível, um 
afastamento de 10 km em relação a 
outros bipolos em Corrente Contínua.  

 

4. Considerar o arranjo elétrico da SE 
planejada Graça Aranha contido nas 
análises elétricas do Relatório R1 da 
subestação, observando os espaços 
designados para conexão de cada linha 
associada com a SE, de forma a otimizar 
o traçado e espaços de entrada e saída 
de LTs. 

 

5. Considerar o arranjo elétrico da SE 
licitada Silvânia, observando os espaços 
designados para conexão de cada linha 
associada a SE, de forma a otimizar o 
traçado e espaços de entrada e saída de 
LTs, seja em corrente alternada ou 
corrente contínua. 

 

6. Sempre que possível, desviar de áreas 
de agricultura intensiva/mecanizada, 
que têm potencial de ocasionar custos 
fundiários elevados para a implantação 
da futura LT, devendo ser evitada 
sobreposição, principalmente com 
pivôs centrais de irrigação.  

 

7. Com relação a Usinas Hidrelétricas 
planejadas, representar localização do 
eixo e limites dos reservatórios 
(quando disponível) no Relatório R3, 
além de informar estágio mais 
atualizado da UHE, conforme 
informações disponibilizadas pela 
Aneel e avaliar possibilidade de traçado 
com menor sobreposição aos 
reservatórios.  

 

8. Estudar criteriosamente a passagem 
sobre os reservatórios de Usinas 
Hidrelétricas Corumbá IV e Serra da 
Mesa, buscando-se locais de menor 
extensão para travessia e evitando 
interferências com áreas ocupadas em 
terrenos localizados às margens dos 
reservatórios; 

 

9. Desviar, sempre que possível, dos 
processos minerários presentes ao 
longo do corredor, principalmente 
aqueles em estágios mais avançados, 
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os quais ocorrem em maior número no 
estado de Goiás.  

10. Desviar das áreas urbanas e de 
expansão urbana, assim como outras 
aglomerações residenciais e povoados, 
presentes no corredor. 

 

11. Desviar de cavernas já mapeadas e 
evitar proximidade com áreas de alto 
potencial cavernícola, já que tais áreas 
apresentam sensibilidade 
socioambiental elevada e considerando 
que eventuais interferências com essas 
feições do meio físico poderão 
ocasionar necessidades de 
aprofundamento de estudos 
específicos sobre esse tema, 
aumentando a complexidade do 
projeto da futura LT. 

 

12. Evitar sobreposição do traçado com 
área de concentração de silvicultura, 
localizada cerca de 15 km ao sul do 
reservatório da UHE Serra da Mesa, 
próximo da borda oeste do corredor, 
assim como demais áreas com esse tipo 
de atividade; 

 

13. Evitar interferência com as Unidades de 
Conservação abrangidas pelo corredor, 
a saber: Reserva dos Recursos Naturais 
das Nascentes do Rio das Balsas; Áreas 
de Proteção Ambiental do Jalapão, Jaú, 
do Planalto Central, Lago de 
Peixe/Angical, e Bacia do Rio 
Descoberto; Parque Estadual do 
Mirador; Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural João de Barro, 
Cachoeirinha e Reserva Ecológica Serra 
Dourada, bem como outras que 
poderão ser identificadas quando da 
elaboração do Relatório R3, 
considerando também eventuais 
Unidades de Conservação planejadas. 

 

14. Verificar o melhor ponto de travessia 
do rio Tocantins, priorizando-se local 
com menor extensão de largura. Ainda, 
evitar e/ou minimizar travessias com 
demais cursos d’água abrangidos pelo 
corredor, de modo que a interferência 
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em Áreas de Preservação Permanente 
seja reduzida. 

15. Desviar, na medida do possível, dos 
remanescentes de vegetação nativa 
sobrepostos pelo corredor, 
encontrados principalmente nas áreas 
de maior elevação, unidades de 
conservação e Áreas Prioritárias para 
Conservação da Biodiversidade, além 
de áreas de menor disponibilidade de 
acesso e de baixa antropização, 
localizadas principalmente na região 
norte de Tocantins e no estado do 
Maranhão. 

 

16. Priorizar proximidade com rodovias 
pavimentadas, quando possível, e 
buscar aproximação com vias de acesso 
que facilitem a logística de 
implantação/operação/manutenção da 
futura LT, atentando-se para escolha de 
traçado que considere locais que 
favoreçam a abertura de novos 
acessos, quando necessários. 

 

17. Evitar áreas de predomínio de relevo 
acidentado, atentando-se para o 
potencial turístico de tais locais e 
suscetibilidade aos processos erosivos. 
Essas áreas se concentram, 
principalmente: na margem norte do 
limite entre os municípios de Padre 
Bernardo e Cocalzinho de Goiás; no 
município de Mimoso de Goiás e áreas 
do entorno; nas regiões dos municípios 
de Niquelândia, Campinaçu, Minaçu, 
Trombas, Formoso, Campinorte, 
Minaçu e Jaú do Tocantins; no interior 
da Área de Proteção Ambiental Jaú; nas 
escarpas das chapadas que ocorrem no 
estado do Maranhão. Além disso, tais 
regiões poderão acarretar custos 
elevados para implantação das 
fundações das LTs e abertura de 
acessos, além de eventuais dificuldades 
logísticas. 

 

18. Evitar sobreposição com sítios 
arqueológicos nos municípios 
atravessados pelo corredor, dando 
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atenção aos municípios de 
Niquelândia, Minaçu, Palmeirópolis, 
Campinaçu e Uruaçu, que possuem em 
seus territórios 163, 50, 78, 72 e 42 
sítios cadastrados, respectivamente. 

19. Desviar do Território Quilombola Barra 
da Aroeira, considerando os limites 
conforme definido no Anexo I da 
Portaria Interministerial n° 60, de 
24/03/2015. 

 

20. Atentar para a presença de 
aeródromos não cadastrados, 
identificados por meio de inspeção 
visual de imagens de satélite, os quais 
poderão restringir opções de traçado 
nas proximidades em função dos 
respectivos Planos Básicos de Zona de 
Proteção de Aeródromo. 
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APÊNDICE E – TABELA DE COMPARAÇÃO DA DIRETRIZ DA LT 500 KV PRESIDENTE 

DUTRA – GRAÇA ARANHA C3 – RELATÓRIO R1 / RELATÓRIO R3 

LT 500 kV Presidente Dutra – Graça Aranha C3 

Comparação da diretriz da LT (Relatório R3) com o proposto no Relatório R1 

Responsável pelo preenchimento:  

Contato do Responsável: 

Data: 

Comparação da diretriz da linha de transmissão (R3) com o corredor estudado no R1 

Extensão do eixo do corredor (R1): 18,5 km Extensão da diretriz da LT (R3):  

Variação da extensão e principal(ais) motivos:  

A diretriz está inteiramente inserida no corredor? 

No caso de não inserção da diretriz do R3 no corredor do R1, informar os motivos: 

1 - Anexar o mapa contendo o corredor estudado no Relatório R1 e a diretriz proposta no 
Relatório R3, e os principais fatores socioambientais que influenciaram a diretriz. 
2 - Encaminhar arquivo digital da diretriz definida no R3 (formato KML ou shapefile). 

Pontos notáveis verificados no R3, não identificados no R1 

  

Recomendações do R1 e atendimento no R3 

Recomendações do R1 
Foi atendida a recomendação? Se não, 

justificar. 

1. Considerar o critério elétrico, 
estabelecido pela equipe de 
Transmissão (STE) da EPE, de 
afastamento de 500 metros entre a LT 
planejada 500 kV Presidente Dutra – 
Graça Aranha C3 e cada um dos 
circuitos resultantes (dois circuitos 
simples e um circuito duplo) dos 
seccionamentos das LTs 500 kV 
Presidente Dutra – Teresina II C1 e C2. 
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2. Considerar o planejamento indicativo 
da LT 500 kV Presidente Dutra – 
Teresina II C4, que futuramente 
também deverá atendem o critério 
elétrico, estabelecido pela equipe de 
Transmissão (STE) da EPE, de 
afastamento de 500 metros com a LT 
planejada 500 kV Presidente Dutra – 
Graça Aranha C3 e cada um dos 
circuitos resultantes (dois circuitos 
simples e um circuito duplo) dos 
seccionamentos das LTs 500 kV 
Presidente Dutra – Teresina II C1 e C2. 

 

3. Considerar o arranjo elétrico da SE 
Graça Aranha contido nas análises 
elétricas do Relatório R1 da 
subestação, observando os espaços 
designados para conexão de cada linha 
associada com a SE, de forma a otimizar 
o traçado e espaços de entrada e saída 
de LTs. 

 

4. Considerar a diretriz definida para cada 
um dos circuitos resultantes dos 
seccionamentos das LTs 500 kV 
Presidente Dutra – Teresina II C1 e C2, 
de forma a otimizar a conexão com a SE 
Graça Aranha, evitando cruzamento de 
linhas. 

 

5. Considerar a localização das Linhas de 
Transmissão em operação e a LT 
planejada 500 kV Presidente Dutra – 
Teresina II C3, minimizando o número 
de cruzamentos e priorizando o 
paralelismo, quando possível.  

 

6. Evitar interferência com os sete sítios 
arqueológicos situados ao redor e à 
norte da SE Presidente Dutra.  

 

7. Sempre que possível, evitar supressão 
de vegetação nativa e fazer 
levantamento atualizado da legislação 
acerca da supressão de Babaçu, 
indicando possíveis restrições e/ou 
condicionantes para sua supressão. 

 

8. Buscar afastamento de locais de 
concentração de habitações, tais como 
as áreas urbanas de Graça Aranha e 
Presidente Dutra (considerando 
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processos de expansão urbana) e 
núcleos de habitações presentes no 
corredor, tais como as localidades de 
São Luisinho, São Francisco, Alegre, 
Firmino e Sapucaia, bem como outros 
pequenos povoados.  

9. Observar na área a presença de 
pequenos cursos d’água e lagos 
represados, e evitar interferência 
direta, priorizando áreas com melhores 
condições geotécnicas para fundações 
das torres da Linha de Transmissão.  

 

10. Evitar, se possível, sobreposição com os 
processos minerários abrangidos pelo 
corredor. 

 

11. Buscar, sempre que possível, 
proximidade com rodovias e vias de 
acesso existentes. 

 

12. Avaliar possíveis incompatibilidades do 
traçado da LT em relação ao Plano 
Básico da Zona de Proteção do 
Aeródromo localizado na área urbana 
de Presidente Dutra. 
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APÊNDICE F – TABELA DE COMPARAÇÃO DA DIRETRIZ DA LT 500 KV MIRACEMA 

– GURUPI C4 – RELATÓRIO R1 / RELATÓRIO R3 

LT 500 kV Miracema – Gurupi C4 

Comparação da diretriz da LT (Relatório R3) com o proposto no Relatório R1 

Responsável pelo preenchimento:  

Contato do Responsável: 

Data: 

Comparação da diretriz da linha de transmissão (R3) com o corredor estudado no R1 

Extensão do eixo do corredor (R1): 254 km Extensão da diretriz da LT (R3):  

Variação da extensão e principal(ais) motivos:  

A diretriz está inteiramente inserida no corredor? 

No caso de não inserção da diretriz do R3 no corredor do R1, informar os motivos: 

1 - Anexar o mapa contendo o corredor estudado no Relatório R1 e a diretriz proposta no 
Relatório R3, e os principais fatores socioambientais que influenciaram a diretriz. 
2 - Encaminhar arquivo digital da diretriz definida no R3 (formato KML ou shapefile). 

Pontos notáveis verificados no R3, não identificados no R1 

  

Recomendações do R1 e atendimento no R3 

Recomendações do R1 
Foi atendida a recomendação? Se não, 

justificar. 

1. Considerar os arranjos de entrada de 
linha em 500 kV das subestações 
Miracema e Gurupi, proposto pela 
equipe de elaboração dos respectivo 
Relatório R4, de forma a compatibilizar 
a diretriz com o espaço reservado nas 
respectivas subestações para a 
conexão da LT planejada. 

 

2. Evitar interferência com os 26 sítios 
arqueológicos georreferenciados 
situados no corredor e atentar para a 
possibilidade de ocorrência de outros 
sítios não georreferenciados no interior 
do corredor. 

 

3. Desviar, na medida do possível, dos 
remanescentes de vegetação nativa 
sobrepostos pelo corredor 
(principalmente associadas aos rios e 
áreas de drenagem, mas também em 
áreas destinadas às reservas legais e 
trechos de relevo mais movimentado) e 
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evitar interferência com as Áreas de 
Preservação Permanente, priorizando-
se áreas já antropizadas.  

4. Evitar, quando possível, sobreposição 
com os processos minerários 
abrangidos pelo corredor e desviar do 
polígono em fase de requerimento de 
registro de extração para cascalho. 

 

5. Manter o distanciamento mínimo de 
250 metros da Caverna da Fumaça, 
localizada no município de Miracema 
do Tocantins, considerando o disposto 
no artigo 4° da Resolução Conama 
347/2004. 

 

6. Buscar desvio dos quatro 
assentamentos rurais presentes no 
corredor. 

 

7. Desviar o traçado das áreas urbanas 
presentes no corredor, além das áreas 
de expansão, loteamentos, áreas 
industriais, cavas de mineração. 

 

8. Desviar de locais de lazer/turismo, tais 
como regiões de chácaras/sítios, 
mirantes e instalações comerciais 
(pousadas, restaurantes, outros).  

 

9. Desviar do complexo agroindustrial de 
Vila Sampaio, bem como de 
residências, instalações públicas e 
loteamentos associados. 

 

10. Considerar a localização das Linhas de 
Transmissão em operação e 
planejadas, minimizando o número de 
cruzamentos e priorizando o 
paralelismo/compartilhamento de 
faixa, sempre que possível, com as 
Linhas de Transmissão 500 kV 
Miracema – Tocantins C1, C2 e C3, 
estudando criteriosamente a 
factibilidade destas soluções.  

 

11. Buscar, sempre que possível, 
proximidade com rodovias e vias de 
acesso existentes, principalmente nas 
áreas de menor apoio viário e trechos 
de maior complexidade, como áreas de 
relevo movimentado (município de 
Paraíso do Tocantins), observando os 
acessos relacionados à 
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operação/manutenção das Linhas de 
Transmissão 500 kV Miracema – 
Tocantins C1, C2 e C3. 

12. Minimizar possíveis interferências e 
travessias com a ferrovia Norte Sul, que 
em alguns trechos é sobreposta pelo 
corredor. 

 

13. Avaliar possíveis incompatibilidades do 
traçado da diretriz em relação ao Plano 
Básico da Zona de Proteção do 
aeródromo Fazenda Barreira, 
localizado no município de Miracema 
do Tocantins. 

 

14. Buscar informações mais atualizadas 
sobre o estágio e a localização das 
Usinas Fotovoltaicas planejadas e 
evitar interferência sobre os locais 
definidos para tais infraestruturas.  

 

15. Evitar interferência sobre a Usina 
Fotovoltaica Sol Maior 2, em operação 
e situada a oeste da SE Miracema.  

 

16. Avaliar e escolher o melhor ponto para 
o cruzamento inevitável com a LT 800 
kV CC (bipolo) Xingu – Terminal Rio. 
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APÊNDICE G – TABELA DE COMPARAÇÃO DA DIRETRIZ DA LT 500 KV GURUPI – 

PORANGATU 2 C1 – RELATÓRIO R1 / RELATÓRIO R3 

LT 500 kV Gurupi – Porangatu 2 C1 

Comparação da diretriz da LT (Relatório R3) com o proposto no Relatório R1 

Responsável pelo preenchimento:  

Contato do Responsável: 

Data: 

Comparação da diretriz da linha de transmissão (R3) com o corredor estudado no R1 

Extensão do eixo do corredor (R1): 190 km Extensão da diretriz da LT (R3):  

Variação da extensão e principal(ais) motivos:  

A diretriz está inteiramente inserida no corredor? 

No caso de não inserção da diretriz do R3 no corredor do R1, informar os motivos: 

1 - Anexar o mapa contendo o corredor estudado no Relatório R1 e a diretriz proposta no 
Relatório R3, e os principais fatores socioambientais que influenciaram a diretriz. 
2 - Encaminhar arquivo digital da diretriz definida no R3 (formato KML ou shapefile). 

Pontos notáveis verificados no R3, não identificados no R1 

  

Recomendações do R1 e atendimento no R3 

Recomendações do R1 
Foi atendida a recomendação? Se não, 

justificar. 

1. Considerar o layout da SE Porangatu 2 
proposto nas análises elétricas que 
compõem o presente relatório R1, de 
forma a compatibilizar a diretriz com o 
espaço reservado para a conexão da LT 
planejada. 

 

2. Considerar o arranjo de entrada de 
linha da SE Gurupi, proposto pela 
equipe de elaboração dos respectivo 
Relatório R4, de forma a compatibilizar 
a diretriz com o espaço reservado para 
a conexão da LT planejada. 

 

3. Evitar interferência nos três projetos de 
assentamento rural situados na área do 
corredor. 

 

4. Evitar interferência com os 11 sítios 
arqueológicos situados na área do 
corredor. 

 

5. Desviar, na medida do possível, dos 
remanescentes de vegetação nativa 
sobrepostos pelo corredor  
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6. Minimizar as travessias com os corpos 
hídricos, com objetivo de minimizar a 
interferências nas Áreas de 
Preservação Permanente e a 
sobreposição com planícies fluviais, 
onde pode haver maiores 
complexidades construtivas para 
implantação das fundações das torres.  

 

7. Minimizar, quando possível, 
sobreposição com os processos 
minerários abrangidos pelo corredor. 

 

8. Desviar o traçado das áreas urbanas de 
Gurupi, Alvorada e Talismã, além do 
povoado Linda Vista, benfeitorias 
rurais, locais de expansão urbana, 
loteamentos, instalações públicas e 
áreas industriais. 

 

9. Considerar a localização das Linhas de 
Transmissão existentes e planejadas, 
minimizando o número de 
cruzamentos e estudando 
criteriosamente a adoção de 
paralelismo/compartilhamento de 
faixa com as LTs 500 kV Gurupi – UHE 

Serra da Mesa C1 e C2.  

 

10. Minimizar sobreposição/travessia com 
a ferrovia Norte Sul.  

11. Não realizar cruzamento com a LT 800 
kV CC (bipolo) Xingu – Estreito.  

12. Buscar, sempre que possível, 
proximidade com rodovias e vias de 
acesso existentes. 

 

13. Evitar interferência na Represa 
Bananal, situado no município de 
Gurupi/TO. 

 

14. Evitar interferência na área onde há 14 
projetos de geração fotovoltaica 
planejados, no município de 
Gurupi/TO. 
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APÊNDICE H – TABELA DE COMPARAÇÃO DA DIRETRIZ DA LT 500 KV PORANGATU 

2 – BARRO ALTO C1 – RELATÓRIO R1 / RELATÓRIO R3 

LT 500 kV Porangatu 2 – Barro Alto C1 

Comparação da diretriz da LT (Relatório R3) com o proposto no Relatório R1 

Responsável pelo preenchimento:  

Contato do Responsável: 

Data: 

Comparação da diretriz da linha de transmissão (R3) com o corredor estudado no R1 

Extensão do eixo do corredor (R1): 200 km Extensão da diretriz da LT (R3):  

Variação da extensão e principal(ais) motivos:  

A diretriz está inteiramente inserida no corredor? 

No caso de não inserção da diretriz do R3 no corredor do R1, informar os motivos: 

1 - Anexar o mapa contendo o corredor estudado no Relatório R1 e a diretriz proposta no 
Relatório R3, e os principais fatores socioambientais que influenciaram a diretriz. 
2 - Encaminhar arquivo digital da diretriz definida no R3 (formato KML ou shapefile). 

Pontos notáveis verificados no R3, não identificados no R1 

  

Recomendações do R1 e atendimento no R3 

Recomendações do R1 
Foi atendida a recomendação? Se não, 

justificar. 

1. Considerar o layout da SE Porangatu 2 
proposto nas análises elétricas que 
compõem o presente relatório R1, de 
forma a compatibilizar a diretriz com o 
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espaço reservado para a conexão da LT 
planejada. 

2. Considerar o arranjo planejado da SE 
Barro Alto, proposto pela equipe de 
elaboração dos respectivo Relatório R4, 
de forma a compatibilizar a diretriz com 
o espaço reservado para a conexão da 
LT planejada. 

 

3. Buscar informações mais atualizadas 
sobre as Usinas Fotovoltaicas 
planejadas e evitar interferência sobre 
os locais definidos para tais 
infraestruturas.  

 

4. Avaliar ponto mais adequado para 
cruzamento com o bipolo Xingu – 
Estreito (LT 800 kV CC Xingu – Estreito). 

 

5. Evitar interferência no Território 
Quilombola Tomás Cardoso e buscar 
manter afastamento de 5 km. 

 

6. Buscar junto ao INCRA nacional e/ou 
regional a localização das 11 
comunidades quilombolas certificadas 
que se localizam nos municípios 
abrangidos pelo corredor e que não 
constam na base georreferenciada. 

 

7. Evitar interferência direta sobre os seis 
projetos de assentamento rural 
situados na área do corredor. 

 

8. Evitar interferência com os 26 sítios 
arqueológicos situados na área do 
corredor, atentando-se para a alta 
concentração nas margens do 
reservatório da UHE Serra da Mesa e 
para a possibilidade de sítios não 
georreferenciados sobrepostos pelo 
corredor. 

 

9. Evitar interferência na área de 
exploração de níquel e alumínio no 
município de Barro Alto e na área de 
exploração de granito no município de 
Santa Tereza de Goiás, buscando-se, 
sempre que possível, desvio dos 
processos minerários em estágios mais 
avançados. 

 

10. Desviar o traçado das áreas urbanas 
presentes no corredor, além de áreas 
de concentração de habitações e 

 



 

NT EPE-DEA-SMA 006/2022. Estudo de Expansão das Interligações Regionais - Parte II: Expansão da 

capacidade de exportação da região Norte/Nordeste 

203 

 

benfeitorias rurais, regiões de 
chácaras/sítios, locais destinados ao 
lazer e/ou turismo, instalações 
industriais e áreas de expansão urbana. 

11. Buscar, sempre que possível, 
proximidade com rodovias e vias de 
acesso existentes, principalmente o 
paralelismo com as rodovias BR-153 e 
BR-080. 

 

12. Evitar passagem nos trechos do lago do 
reservatório da UHE Serra da Mesa, 
devendo-se desviar dos loteamentos e 
ocupações situadas nas suas margens. 

 

13. Desviar, na medida do possível, dos 
remanescentes de vegetação nativa 
sobrepostos pelo corredor e evitar 
interferência com as Áreas de 
Preservação Permanente, priorizando-
se áreas já antropizadas.  

 

14. Com exceção do extremo sul do 
corredor, devem ser evitadas as áreas 
de relevo movimentado, onde há maior 
concentração de vegetação nativa e o 
relevo poderá apresentar maiores 
complexidades, em princípio, para a 
construção da linha, no tocante à 
viabilização de acessos.  

 

15. Minimizar sobreposição com cursos 
d’água, de forma a reduzir interferência 
sobre matas ciliares e sobreposição 
com planícies fluviais, onde pode haver 
maiores complexidades construtivas 
para implantação das fundações das 
torres.  

 

16. Minimizar as interferências e o número 
de travessias com a ferrovia Norte-Sul 
que cruza o corredor.  

 

17. Desviar de áreas de intensa atividade 
agrícola com presença de pivôs centrais 
e áreas de silvicultura, visando a 
minimizar custos fundiários da futura 
LT. 

 

18. Avaliar possíveis incompatibilidades do 
traçado da LT em relação aos Planos 
Básicos das Zonas de Proteção dos 
cinco aeródromos localizados no 
interior do corredor, considerando-se, 
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inclusive, os outros dois locais com 
características similares à operações de 
aeródromos (identificados por 
inspeção visual de imagem de satélite), 
os quais deverão ser confirmados 
durante realização de trabalho de 
campo no Relatório R3. 
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APÊNDICE I – TABELA DE COMPARAÇÃO DA DIRETRIZ DA LT 500 KV BARRO ALTO 

– TRINDADE C1 – RELATÓRIO R1 / RELATÓRIO R3 

LT 500 kV Barro Alto – Trindade C1 

Comparação da diretriz da LT (Relatório R3) com o proposto no Relatório R1 

Responsável pelo preenchimento:  

Contato do Responsável: 

Data: 

Comparação da diretriz da linha de transmissão (R3) com o corredor estudado no R1 

Extensão do eixo do corredor (R1): 190 km Extensão da diretriz da LT (R3):  

Variação da extensão e principal(ais) motivos:  

A diretriz está inteiramente inserida no corredor? 

No caso de não inserção da diretriz do R3 no corredor do R1, informar os motivos: 

1 - Anexar o mapa contendo o corredor estudado no Relatório R1 e a diretriz proposta no 
Relatório R3, e os principais fatores socioambientais que influenciaram a diretriz. 
2 - Encaminhar arquivo digital da diretriz definida no R3 (formato KML ou shapefile). 

Pontos notáveis verificados no R3, não identificados no R1 

  

Recomendações do R1 e atendimento no R3 

Recomendações do R1 
Foi atendida a recomendação? Se não, 

justificar. 

1. Considerar os arranjos de entrada de 
linha em 500 kV das SEs Barro Alto e 
Trindade, de forma a compatibilizar a 
diretriz com o espaço reservado nas 
respectivas subestações para a 
conexão da LT planejada. 

 

2. Buscar mais informações sobre os 
limites da RPPN Santuário de Gabriel de 
forma a evitar interferência do traçado 
da LT sobre esta unidade de 
conservação.  

 

3. Evitar interferência com os seis sítios 
arqueológicos georreferenciados 
situados em Petrolina de Goiá, São 
Francisco de Goiás e Trindade e atentar 
para a possibilidade de ocorrência de 
outros sítios não georreferenciados no 
interior do corredor. 

 

4. Desviar, na medida do possível, dos 
remanescentes de vegetação nativa 
sobrepostos pelo corredor e evitar 
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interferência com as Áreas de 
Preservação Permanente, priorizando-
se áreas já antropizadas. 

5. Evitar, se possível, sobreposição com os 
processos minerários abrangidos pelo 
corredor, desviando preferencialmente 
daqueles que se encontram em 
estágios mais avançados e estudando 
criteriosamente o local para travessia 
do rio das Almas, onde 
necessariamente haverá interferência. 

 

6. Manter o distanciamento mínimo de 
250 metros das cavernas presentes no 
corredor, localizadas no município de 
Vila Propício (trecho norte do 
corredor), considerando o disposto no 
artigo 4° da Resolução Conama 
347/2004. 

 

7. Buscar desvio do assentamento rural 
Vitória, parcialmente sobreposto ao 
trecho norte do corredor.   

 

8. Além das áreas de concentração de 
habitações e benfeitorias rurais, 
desviar o traçado das áreas urbanas 
presentes no corredor, com destaque 
para a área urbana de Inhumas, em 
cujo entorno são observadas áreas de 
expansão urbana, instalações 
industriais, granjas, áreas de 
agricultura intensiva com presença de 
pivôs centrais e silvicultura, além de 
áreas de chácaras, sítios e pequenos 
distritos, com ocorrência de vegetação 
nativa, o que poderá limitar as opções 
de passagem para a futura LT. 

 

9. Considerar a localização das Linhas de 
Transmissão em operação e 
planejadas, minimizando o número de 
cruzamentos, quando possível.  

 

10. Buscar, sempre que possível, 
proximidade com rodovias e vias de 
acesso existentes, observando, 
principalmente, o aporte viário nos 
trechos de menor disponibilidade de 
acessos, como nas áreas de relevo mais 
movimentado e nos fragmentos de 
vegetação nativa mais extensos. 
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11. Minimizar as interferências e o número 
de travessias com a ferrovia Norte-Sul 
que cruza o trecho sul do corredor em 
duas regiões.  

 

12. Avaliar possíveis incompatibilidades do 
traçado da LT em relação aos Planos 
Básicos das Zonas de Proteção dos 
Aeródromos existentes localizados no 
interior do corredor e minimizar 
interferência direta. 

 

13. Buscar informações mais atualizadas 
sobre as Usinas Fotovoltaicas 
planejadas e evitar interferência sobre 
os locais definidos para tais 
infraestruturas.  

 

14. Buscar mais informações sobre os 
territórios quilombolas existentes nos 
municípios sobrepostos pelo corredor. 
Se possível, localizá-los e evitar 
interferências nessas áreas.   
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APÊNDICE J – TABELA DE COMPARAÇÃO DA DIRETRIZ DA LT 500 KV SILVÂNIA – 

NOVA PONTE 3 C1/C2 – RELATÓRIO R1 / RELATÓRIO R3 

LT 500 kV Silvânia – Nova Ponte 3 C1/C2 

Comparação da diretriz da LT (Relatório R3) com o proposto no Relatório R1 

Responsável pelo preenchimento:  

Contato do Responsável: 

Data: 

Comparação da diretriz da linha de transmissão (R3) com o corredor estudado no R1 

Extensão do eixo do corredor (R1): 320 km Extensão da diretriz da LT (R3):  

Variação da extensão e principal(ais) motivos:  

A diretriz está inteiramente inserida no corredor? 

No caso de não inserção da diretriz do R3 no corredor do R1, informar os motivos: 

1 - Anexar o mapa contendo o corredor estudado no Relatório R1 e a diretriz proposta no 
Relatório R3, e os principais fatores socioambientais que influenciaram a diretriz. 
2 - Encaminhar arquivo digital da diretriz definida no R3 (formato KML ou shapefile). 

Pontos notáveis verificados no R3, não identificados no R1 

  

Recomendações do R1 e atendimento no R3 

Recomendações do R1 
Foi atendida a recomendação? Se não, 

justificar. 

Trecho aéreo 

1. Considerar localização atualizada e o 
arranjo planejado da SE Nova Ponte 3, 
conforme representado no Relatório 
R1 “Expansão da Capacidade de 
Transmissão da Região Norte de Minas 
Gerais - NT EPE-DEE-RE-064/2020-
rev0”, de forma a compatibilizar a 
diretriz de traçado com o espaço 
reservado para a conexão da LT 
planejada e demais LTs planejadas. 

 

2. Considerar localização atualizada e o 
arranjo elétrico da SE licitada Silvânia, 
observando os espaços designados 
para conexão de cada linha associada 
com a SE, de forma a otimizar o traçado 
e espaços de entrada e saída de LTs. 

 

3. Sempre que possível, desviar de áreas 
de agricultura intensiva/mecanizada, 
situadas majoritariamente no trecho 
sul do corredor, que têm potencial de 
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ocasionar custos fundiários elevados 
para a implantação da futura LT, 
devendo ser evitada a sobreposição, 
principalmente com pivôs centrais de 
irrigação.  

4. Priorizar o afastamento das Unidade de 
Conservação do grupo de Uso 
Sustentável APA do Limoeiro e Área de 
Relevante Interesse Ecológico Mata das 
Perobas Tim Ferreira.  

 

5. Evitar interferência com o sítio 
arqueológico georreferenciado situado 
no trecho sul do corredor. 

 

6. Evitar interferência sobre 
cachoeiras/quedas d’água, situadas 
principalmente no trecho sul do 
corredor, bem como quaisquer outras 
localidades que sejam caracterizadas 
como áreas turísticas e/ou de lazer. 

 

7. Desviar, na medida do possível, dos 
remanescentes de vegetação nativa 
sobrepostos pelo corredor e evitar 
interferência com as Áreas de 
Preservação Permanente, priorizando-
se áreas já antropizadas e atentando 
para as implicações da Lei da Mata 
Atlântica (Lei n° 11.428, de 22 de 
dezembro de 2006, regulamentada 
pelo Decreto n° 6.660/08), que dispõe 
sobre a utilização e proteção da 
vegetação nativa no bioma Mata 
Atlântica.  

 

8. Evitar, se possível, sobreposição com os 
processos minerários abrangidos pelo 
corredor, desviando preferencialmente 
daqueles que se encontram em 
estágios mais avançados (situados 
majoritariamente nos cursos d’água da 
região), atentando-se para a presença 
de substâncias diamante e minério de 
ouro, devido ao alto valor agregado. 

 

9. Desviar dos três assentamentos rurais 
presentes no corredor.    

10. Estudar criteriosamente o local de 
travessia do rio Araguari, onde poderá 
haver necessidade de travessia maior 
que 500 metros, e minimizar o 
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cruzamento com os cursos d'água 
presentes no corredor.  

11. Desviar o traçado das áreas urbanas de 
Orizona, Ipameri e Goiandira, além das 
áreas de concentração de habitações e 
benfeitorias rurais (incluindo galpões e 
ranchos associados), tais como 
localidades nas margens dos rios 
Araguari e Paranaíba, ao longo do 
reservatório da UHE Emborcação e no 
trecho de conexão das rodovias GO-
309 e GO-486. 

 

12. Considerar a localização das Linhas de 
Transmissão em operação e 
planejadas, minimizando o número de 
cruzamentos e priorizando o 
paralelismo/ compartilhamento de 
faixa, quando possível, com as LTs em 
500 kV Samambaia – Emborcação C1 e 
Emborcação – Nova Ponte C2.  

 

13. Buscar, sempre que possível, 
proximidade com rodovias e vias de 
acesso existentes, principalmente nos 
trechos de menor aporte rodoviário, 
tais como locais com ocorrência de 
vegetação nativa e regiões de relevo 
movimentado. 

 

14. Minimizar as interferências e o número 
de travessias com a ferrovia Centro 
Atlântica, que atravessa o corredor nos 
trechos sul, central e norte, 
percorrendo parte do trecho central de 
forma paralela ao eixo.  

 

15. Evitar supressão de pequi e ipê amarelo 
(Lei Estadual Nº 20.308/12) e buriti (Lei 
Estadual Nº 13.635/00), tendo em vista 
que essas espécies são declaradas 
imunes de corte no estado de Minas 
Gerais.  

 

16. Avaliar possíveis incompatibilidades e 
desviar o traçado da área com 
sobreposição ao Plano Básico da Zona 
de Proteção do Aeródromo Ipameri, 
localizado ao norte da área urbana 
homônima. 
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17. Estudar criteriosamente possibilidades 
de traçado no trecho sul corredor, 
considerando desvio ou sobreposição 
com áreas de silvicultura, analisando 
informações sobre legislação de linhas 
de transmissão em Áreas de 
Preservação Permanente e os custos 
fundiários sobre interferência com essa 
atividade (consultar Relatório R5 para 
áreas de silvicultura). 

 

18. Quando possível, desviar de trechos 
com maior declividade (basicamente 
unidades de relevo associadas à vales 
encaixados e degraus estruturais e 
rebordos erosivos) e áreas de planícies 
fluviais (principalmente no rio 
Piracanjuba) onde poderia haver maior 
complexidade para as fundações.      
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APÊNDICE K – TABELA DE COMPARAÇÃO DA DIRETRIZ DA LT 500 KV NOVA PONTE 

3 – RIBEIRÃO PRETO C1/C2 – RELATÓRIO R1 / RELATÓRIO R3 

LT 500 kV Nova Ponte 3 – Ribeirão Preto C1/C2 

Comparação da diretriz da LT (Relatório R3) com o proposto no Relatório R1 

Responsável pelo preenchimento:  

Contato do Responsável: 

Data: 

Comparação da diretriz da linha de transmissão (R3) com o corredor estudado no R1 

Extensão do eixo do corredor (R1): 206 km Extensão da diretriz da LT (R3):  

Variação da extensão e principal(ais) motivos:  

A diretriz está inteiramente inserida no corredor? 

No caso de não inserção da diretriz do R3 no corredor do R1, informar os motivos: 

1 - Anexar o mapa contendo o corredor estudado no Relatório R1 e a diretriz proposta no 
Relatório R3, e os principais fatores socioambientais que influenciaram a diretriz. 
2 - Encaminhar arquivo digital da diretriz definida no R3 (formato KML ou shapefile). 

Pontos notáveis verificados no R3, não identificados no R1 

  

Recomendações do R1 e atendimento no R3 

Recomendações do R1 
Foi atendida a recomendação? Se não, 

justificar. 

1. Considerar localização atualizada e o 
arranjo planejado da SE Nova Ponte 3, 
conforme representado no Relatório 
R1 “Expansão da Capacidade de 
Transmissão da Região Norte de Minas 
Gerais - NT EPE-DEE-RE-064/2020-
rev0”, de forma a compatibilizar a 
diretriz de traçado com o espaço 
reservado para a conexão da LT 
planejada e demais LTs planejadas. 

 

2. Verificar informações contidas no 
Relatório R4 e considerar, durante 
desenvolvimento traçado, o espaço 
alocado para a conexão da LT com a SE 
Ribeirão Preto, de acordo com o 
arranjo elétrico da subestação. 

 

3. Priorizar o afastamento das Unidades 
de Conservação Floresta Batatais 
(grupo de Uso Sustentável) e Estação 
Ecológica Municipal Guarani (grupo de 
Proteção Integral).   
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4. Desviar dos dois Assentamentos Rurais 
sobrepostos pelo corredor, localizadas 
no trecho sul e central do corredor.  

 

5. Estudar criteriosamente o local de 
travessia do rio Grande, onde poderá 
haver necessidade de travessia maior 
que 500 metros, considerando de 
forma integrada os diversos aspectos 
socioambientais, construtivos e 
fundiários associados, como os 
processos minerários, os sítios 
arqueológicos, as planícies fluviais, o 
aeródromo identificado por inspeção 
visual de imagens de satélite (confirmar 
informação em campo). 

 

6. Evitar interferência com os Planos 
Básicos de Zona de Proteção dos 
aeródromos situados no corredor e em 
suas margens.  

 

7. Confirmar presença de aeródromo 
identificado por inspeção visual de 
imagens de satélite localizado na 
margem norte do rio Grande 
(coordenadas aproximadas de 
20°02’04’’S e 47°37’48’’O), verificando 
e evitando possíveis interferências e 
restrições para o traçado da linha de 
transmissão planejada. 

 

8. Evitar interferência com os 13 sítios 
arqueológicos situados, 
principalmente, ao longo do rio 
Grande. 

 

9. Desviar, na medida do possível, dos 
remanescentes de vegetação nativa 
sobrepostos pelo corredor e evitar 
interferência com as Áreas de 
Preservação Permanente e Reserva 
Legal, priorizando-se áreas já 
antropizadas.  

 

10. Evitar supressão de pequi e ipê amarelo 
(Lei Estadual nº 20.308/12) e buriti (Lei 
Estadual nº 13.635/00), tendo em vista 
que essas espécies são declaradas 
imunes de corte no estado de Minas 
Gerais.  

 

11. Evitar, se possível, sobreposição com os 
processos minerários abrangidos pelo  
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corredor, desviando preferencialmente 
daqueles que se encontram em 
estágios mais avançados. 

12. Estudar criteriosamente as opções de 
traçado no extremo norte do corredor, 
considerando de forma integrada os 
diversos aspectos socioambientais, 
construtivos e fundiários associados, 
como a ocorrência de processos 
minerários em estágio avançado, as 
eventuais travessias com as Linhas de 
Transmissão de 500 kV em operação 
Nova Ponte – Estreito C1 e Jaguara – 
Estreito C1, a transição do relevo plano 
para áreas de maior declividade 
associadas ao rio Araguari, e a presença 
de pivôs centrais de irrigação 
mecanizada e áreas de agricultura 
intensiva.  

 

13. Minimizar o cruzamento com os cursos 
d'água presentes no corredor, 
identificando e evitando interferência 
com cachoeiras e demais áreas com 
aproveitamento (ou potencial 
aproveitamento devido à relevante 
beleza cênica) de turismo ou de lazer. 

 

14. Evitar sobreposição com áreas de 
concentração de chácaras e sítios, bem 
como estabelecimentos comerciais 
voltados para o lazer e/ou turismo, 
como haras, locais para pescaria, 
clubes desportivos, hospedagens, 
dentre outros. 

 

15. Desviar o traçado das áreas urbanas 
presentes no corredor, além das áreas 
de concentração de habitações e 
benfeitorias rurais, devendo ser 
evitada também interferência sobre 
instalações industriais e comerciais, 
inclusive usinas. 

 

16. Desviar de áreas de silvicultura, 
principalmente aquela situada no 
entorno da área urbana de Batatais. 

 

17. Considerar a localização das Linhas de 
Transmissão existentes e planejadas, 
minimizando o número de 
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cruzamentos e priorizando o 
paralelismo, quando possível.  

18. Evitar interferência com pivôs centrais 
de irrigação mecanizada, os quais se 
concentram no extremo norte do 
corredor, observados, porém, em 
todos os trechos.  

 

19. Buscar, sempre que possível, 
proximidade com rodovias e vias de 
acesso existentes, principalmente nos 
locais maior deficiência de apoio viário, 
tais como áreas de relevo 
movimentado. 

 

20. Minimizar as interferências e o número 
de travessias com as duas ferrovias que 
atravessam o corredor no trecho norte 
e sul (Ferrovia Bandeirantes S.A. e 
Ferrovia Centro-Atlântico S.A).  
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APÊNDICE L – TABELA DE COMPARAÇÃO DA DIRETRIZ DA LT 500 KV 

MARIMBONDO II – CAMPINAS C1 – RELATÓRIO R1 / RELATÓRIO R3 

LT 500 kV Marimbondo II – Campinas C1 

Comparação da diretriz da LT (Relatório R3) com o proposto no Relatório R1 

Responsável pelo preenchimento:  

Contato do Responsável: 

Data: 

Comparação da diretriz da linha de transmissão (R3) com o corredor estudado no R1 

Extensão do eixo do corredor (R1): 380 km Extensão da diretriz da LT (R3):  

Variação da extensão e principal(ais) motivos:  

A diretriz está inteiramente inserida no corredor? 

No caso de não inserção da diretriz do R3 no corredor do R1, informar os motivos: 

1 - Anexar o mapa contendo o corredor estudado no Relatório R1 e a diretriz proposta no 
Relatório R3, e os principais fatores socioambientais que influenciaram a diretriz. 
2 - Encaminhar arquivo digital da diretriz definida no R3 (formato KML ou shapefile). 

Pontos notáveis verificados no R3, não identificados no R1 

  

Recomendações do R1 e atendimento no R3 

Recomendações do R1 
Foi atendida a recomendação? Se não, 

justificar. 

1. Verificar informações contidas no 
Relatório R4 e considerar, durante 
desenvolvimento traçado, o espaço 
alocado para as conexões da LT com as 
SEs Campinas e Marimbondo II, de 
acordo com o arranjo elétrico da 
subestação. 

 

2. Evitar/minimizar interferência, quando 
possível, nas sete Unidades de 
Conservação do grupo de Uso 
Sustentável presentes no corredor.   

 

3. Desviar dos dez Assentamentos Rurais 
sobrepostos pelo corredor, localizadas 
no trecho sul e central do corredor.  

 

4. Estudar criteriosamente o local de 
travessia do rio Grande, onde poderá 
haver necessidade de travessia maior 
que 500 metros, considerando de 
forma integrada os diversos aspectos 
socioambientais, construtivos e 
fundiários associados, como os 
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processos minerários, os sítios 
arqueológicos, as planícies fluviais, as 
linhas de transmissão, o reservatório 
da UHE Marimbondo e a área urbana 
de Fronteira.  

5. Evitar interferência com os Planos 
Básicos de Zona de Proteção dos oito 
aeródromos situados no corredor, bem 
como aqueles localizados em suas 
margens, atentando-se para a presença 
eventual de aeródromos não 
cadastrados nas bases oficiais.  

 

6. Evitar interferência com os 25 sítios 
arqueológicos situados no corredor, e 
considerar aqueles localizados nos 
municípios abrangidos pelo corredor, 
os quais poderão estar sobrepostos 
pelos seus limites. 

 

7. Desviar, na medida do possível, dos 
remanescentes de vegetação nativa 
sobrepostos pelo corredor e evitar 
interferência com as Áreas de 
Preservação Permanente e Reserva 
Legal, priorizando-se áreas já 
antropizadas e atentando para as 
implicações da Lei da Mata Atlântica 
(Lei n° 11.428, de 22 de dezembro de 
2006, regulamentada pelo Decreto n° 
6.660/08), que dispõe sobre a 
utilização e proteção da vegetação 
nativa no bioma Mata Atlântica.   

 

8. Evitar supressão de pequi e ipê amarelo 
(Lei Estadual nº 20.308/12) e buriti (Lei 
Estadual nº 13.635/00), tendo em vista 
que essas espécies são declaradas 
imunes de corte no estado de Minas 
Gerais.  

 

9. Evitar, se possível, sobreposição com os 
processos minerários abrangidos pelo 
corredor, desviando preferencialmente 
daqueles que se encontram em 
estágios mais avançados. 

 

10. Minimizar o cruzamento com os cursos 
d'água presentes no corredor, 
identificando e evitando interferência 
com cachoeiras e demais áreas com 
aproveitamento (ou potencial 
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aproveitamento devido à relevante 
beleza cênica) de turismo ou de lazer. 

11. Evitar sobreposição com áreas de 
concentração de chácaras e sítios, bem 
como estabelecimentos comerciais 
voltados para o lazer e/ou turismo, 
como haras, locais para pescaria, 
mirantes, galpões de floricultura, 
clubes desportivos, hospedagens, 
dentre outros. 

 

12. Desviar o traçado das áreas urbanas 
presentes no corredor, além das áreas 
de expansão urbana e concentração de 
habitações, loteamentos e benfeitorias 
rurais, devendo ser evitada também 
interferência sobre instalações 
industriais e comerciais, inclusive 
usinas e cavas de mineração. 

 

13. Desviar de áreas de silvicultura, sempre 
que possível.  

14. Considerar a localização das Linhas de 
Transmissão existentes e planejadas, 
minimizando o número de 
cruzamentos e considerando 
possibilidade do caminhamento 
paralelo aos circuitos 1 e 2 da LT 500 kV 
Marimbondo 2 - Araraquara FUR.  

 

15. Evitar interferência com pivôs centrais 
de irrigação mecanizada, os quais se 
concentram no trecho central do 
corredor, observados, porém, em 
todos os trechos.  

 

16. Buscar, sempre que possível, 
proximidade com rodovias e vias de 
acesso existentes, principalmente nos 
locais maior deficiência de apoio viário. 

 

17. Minimizar as interferências e o número 
de travessias com as duas ferrovias que 
atravessam o corredor no trecho 
central e sul (ferrovias EF-364 e EF-
364).  

 

18. Manter o distanciamento mínimo de 
250 metros das duas cavernas 
presentes no corredor, localizadas nos 
municípios de Analândia e Corumbataí, 
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considerando o disposto no artigo 4° da 
Resolução Conama 347/2004. 

 

 

 


